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Inexiqibilidade de Licitação 

n°IL- 00612021 

UNIDADE SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

OBJETO: Contratação de Consultoria Previdenciária objetivando revisão e 
retificação das GFIP, recuperação de valores de INSS recolhidos indevidamente e 
revisão de parcelamentos previdenciários, com acompanhamento da Certidão 
Negativa de débitos junto a Receita Federal. 

EMPRESA: META GESTÃO PÚBLICA LTDA - ME 
CNPJ n°.: 08.833.724/0001 -28 

ENDEREÇO: Rua Barão do Rio Branco, N° 1.045, Centro, Feira de Santana, Bahia - 
CEP 44.001-505 

VALOR TOTAL: R$ 77.00000 (Setenta e sete mil reais) 

VALOR MENSAL: R$ 7.00000 (sete mil reais) 

CONTRATO: 036/2021 de 05 de fevereiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021 

Fundamento Legal: ART. 25, INCISO li combinado com o ART. 13, INCISO III da Lei 
n° 8.666/93 

DATA: 05 DE FEVEREIRO DE 2021 

DOTAÇÃO: 

UNIDADE: 02.03.01 - Secretaria Municipal de Administração 
ATIVIDADE: 04.122.0020.2008 - Manutenção da Secretaria de Administração 
ELEMENTO: 33.90.39.00 - Serviços de terceiros - pessoa jurídica 
FONTE: 0 Recursos Ordinários 
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Prefeitura Municipal de Nova Redenção 
Decreto 

r 	ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA REDENÇÃO 

, 	Av. Nascer do Sol, S/N - Centro - CEP 46.835-000 
CNPJ 16.245.334/0001-65 

DECRETO NO 17, 06 DE JANEIRO DE 2021. 	 C P L 

Nomeação da comissão de licitação 

A Prefeita Municipal de Nova Redenção, no uso de suas atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município, resolve: 

Art. 1' - Nomear, a Comissão de licitação da prefeitura de Nova Redenção - BA. 

Titulares: 

João Célio Oliveira Silva .............Presidente 
Gelsina Carneiro dos Santos .....Membra 
Vitor Rangel Azevedo Santana .. Membro 

Suplentes: 

Franclin Souza Silva Almeida 
Luciene dos Santos Teixeira 

Art. 20  - o presente decreto deverá ser publicado na forma prêvista na legislação 
municipal em vigor, e deverá ser afixado em local próprio na sede da prefeitura 
municipal e na câmara municipal. 

Art. 30  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 04 de janeiro de 2021. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete da prefeita Municipal de Nova Redenção, Bahia, 06 de janeiro de 2021. 

Guilma Rita de Cassia Gottschall da Silva Soares. 
PREFEITA MUNICIPAL 

Av. Nascer do sol, s/n - Nova Redenção-BA. Cep. 46835-000. Tel. (75) 3345 23 90 
email: prnnovaredencaogmail.com  

Avenida Nascer do Sol 1 Centro 1 Nova Redenção-Ba 
novaredencao.ba.gov.br  

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experiari 
74FFFF91 FFBF4A131304F67197734743131 
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PROCESSO N° 034/2021 

CPIL 
 

SOLICITAÇAO DE CONTRATAÇAO 

Exmo. Sra.  

Guilma Rita de Cassía 3ottschall da Silva Soares 
MD. Prefeita Municipal 
Nesta 

Senhora Prefeita, 

Solicitamos processo licitatório para Contratação de Consultoria 
Previdenciária objetivando revisão e retificação das GFIP, recuperação de valores 
de INSS recolhidos indevidamente e revisão de parcelamentos previdenciários, 
com acompanhamento da Certidão Negátiva de débitos junto a Receita Federal, 
serviços estes necessários e imprescindíveis para balizamento dos atos praticados junto 
ao INSS e Receita Federal pela Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura 
Municipal, serviços estes que deverá ser praticado por pessoa qualificada a fim de 
poder alcançar seus objetivos com eficiência e eficácia e dentro dos prazos necessários 
evitando assim prejuízo a municipalidade: 

Para tanto sugerimos a contratação dis serviços profissionais da empresa 
Meta Gestão Pública Ltda - ME, CNPJ 0aC24I0001-28, que detém todas as 
qualidades necessárias e profissionais qualificados pra esta contratação e apresenta 
valores dentro dos parâmetros ofertados pelo mercado para este tipo de prestação de 
serviços, conforme proposta e documentação apresentada, para contratação pelo 
período de fevereiro a dezembro de 2021, com custo mensal de R$ 7.000,00 (Sete mil 
reais). 

Por estas razões, e objetivando a racionalização dos serviços, tem-se que a 
contratação ora pleiteada é de fato necessária à consecução dos objetivos e metas da 
administração pública, tudo dentro dos princípios legais e constitucionais pertinentes, 
considerando ainda restrição de mercado local para contratação destes profissionais e 
experiência anterior satisfatória em varias Prefeitura, conforme demonstrado em sua 
proposta. 

Nova Redenção, Bahia, 03 de fevereiro de 2021 
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"Não pense no dia de amanhã como uma entidade estática, 

S intocável, sempre à mercê do destino. 
É possível atingir o futuro, tocá-lo, modificá-lo, 

Desde que você se planeje para ele. 
"A nossa META é a regularidade do seu Município" 

A Nossa META é a Regularidade do seu Município! 



CEP: 44001-505—Fone: 75 3514-5622 ou 9930-7800 
Rua Bar3o do Rio Branco, 02 1045, Centro. Feira de Sartana, Bahia METAÇ  

Feira de Santana, 05 de fevereiro de 2021. 

lima Sra. cp 
MD PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA REDENÇÃO 

	 c GUILMA RITA DE CASSIA GOTFSCHALL DA SILVA SOARES 
Prezado Sra. 

Objetivando o atendimento à vossa solicitação, segue em anexo 
release da nossa empresa com os nõssos principais serviços e clientes, e 
proposta financeira. 

Na certeza de que poderemos contribuir para que esse processo seja 
mais um dos inúmeros passos já dados por esta administração rumo à 
modernização da gestão pública. 

Aproveitamos o ensejo para externar nossa consideração e 
apreço. 

Atenciosamente, 

Carlos Henrique Ribeiro dos Reis 
Diretor 

A Nossa META é a Regularidade do seu Município! 	 - 
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A Meta Gestão Pública é uma empresa que desenvolve atividades de 

consultoria e assessoria tributária, exclusivamente na área previdenciária, tendo como 

objetivo atender as necessidades das empresas e entidades que buscam prevenir e 

regularizar pendências junto à Receita Federal do Brasil (Contribuições ( 

Previdenciarias). 	 O 6 ID 

	

' 	Ç 	.) 
Especializada nas normas de arrecadaçao delineadas pela Receita Federal do 

Brasil, principalmente em elaboração e Retificação de GFIP - Guia de Recolhimento 
de FGTS e Declaração à Previdência Social, os serviços prestados pela Meta Gestão 
Pública visam resolver problemas e achar soluções que garantam a Regularidade de 

seus clientes junto ao Fisco Previdenciário. 

A Meta Gestão Pública atua também no assessoramento a pessoas físicas, 

. 	auxiliando-as a garantir seus direitos junto ao INSS, fazendo com que os segurados da 

previdência social estejam bem representados, orientando-os quanto aos seus 
deveres e assegurando-os seus direitos. 

Visando a confiança e tranqüilidade de seus clientes, a Meta Gestão Pública 

conta com uma equipe especializada na área de arrecadação e benefícios 

previdenciários, treinada e capacitada para auxiliar pessoas jurídicas e físicas na 

solução de questões perante o INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) e/ou a 

Receita Federal do Brasil (Referente a Contribuições Previdenciárias). 

A GFIP é núcleo de todas as atividades de auditoria e fiscalização 

desempenhadas pela Receita Federal do Brasil. A correta elaboração das GFIP 

constitui fato tão precioso para a Previdência Social que, caso não seja elaborada 
conforme o Manual SEFIP/GFIP, sujeitará, pessoalmente, o gestor público às 

penalidades impostas por infração à legislação previdenciária. 

o Desta forma, estabelece o artigo 641 da Instrução Normativa n°. 03 o seguinte: 

"o dirigente de órgão ou entidade da administração pública 

direta ou indireta da União, dos estados, do Distrito Federal ou 

dos municípios é pessoalmente responsável pela infração a 

dispositivo da legislação previdenciária, em nome do qual 
será lavrado o Auto de Infração, relativamente ao período da 

sua gestão 

A Nossa META é a Regularidade do seu Município! 
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As GFIP Elaboradas ou Retificadas com a omissão de fatos geradores., 

sujeitará o gestor à multa de cem por cento do valor das contribuições 

previdenciárias devidas e não declaradas. É o que estabelece o inciso VI do artigo 	 0L 

649 da lN no 03/2005, abaixo transcrito: 
CPL Ç)J 

o/ Art. 649. Por infração a qualquer dispositivo da Lei n° 8.212, 

de 1991, exceto no que se refere aos prazos de recolhimento 

de contribuições, da Lei n° 8.213, de 1991 e da Lei n° 10.666, 

de 2003, fica o responsável sujeito a multa variável, conforme 

a gravidade da infração, limitada a um valor mínimo e um valor 

máximo previstos no RPS e atualizados mediante Portaria 

Ministerial, aplicada da seguinte forma: 

(...) 

VI - cem por cento do valor das contribuições sociais 

previdenciárias devidas e não declaradas, conforme disposto 

no inciso II do art. 284 do RPS, limitada aos valores previstos 

no inciso 1 do art. 284 do RPS, por competência, em face da 

apresentação de GFIP ou GRFP com dados não 

correspondentes a todos os fatos geradores, seja em relação 

às bases de cálculo, seja em relação às informações que 

alterem o valor das contribuições, seja em relação ao valor 

que seria devido se não houvesse isenção ou substituição, 

observado o disposto nos § § 20 e 30 deste artigo; 

Além da multa acima citada, registre-se também que o gestor público estará 

sujeito à multa de cinco por cento caso venha a apresentar GFIP com erro ou 

omissão de informação em qualquer um dos seus campos. Ocorre que a GFIP 

possui cerca de 60 campos de preenchimento obrigatário e que, qualquer erro de 

preenchimento em qualquer um destes campos, implicará a aplicação da multa 

prescrita no inciso VII do artigo 649, também da IN n° 03, de 14 de julho de 2005, 

conforme texto abaixo transcrito: 

Art. 649. Por infração a qualquer dispositivo da Lei n° 8.212, 

de 1991, exceto no que se refere aos prazos de recolhimento 

A Nossa META é o Regularidade do seu Município! 
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de contribuições, da Lei n° 8.213, de 1991 e da Lei n° 10.666, 

de 200, fica o responsável sujeito a multa variável, conforme 

a gravidade da infração, limitada a um valor mínimo e um valor ckpal 

máximo previstos no RPS e atualizados mediante Portaria
o 

Ministerial, aplicada da seguinte forma:
eL  ( 

(...) 	 \ 	CPL 

Vil - cinco pôr cento do valor mínimo, por campo com 

informação inexata ou incompleta ou por campo com omissão 

de informação na GFIP ou GRFP, não relacionada com os 

fatos geradores das contribuições sociais pre videnciá rias, 

conforme previsto no inciso III do art. 284 do RPS, limitada aos 

. 	 valores previstos no inciso / do art. 284 do RPS, por 

competência, observado o disposto no § 20  deste artigo; 

A Nossa META é a Regularidade da seu Município! 
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F 

DA COMPETÊNCIA PARA AS ATIVIDADES PROPOSTAS 

4, ' 

	

As atividades contempladas nos trabalhos e estudos realizados pela Proponente estao 	, 
previstas no Decreto-Lei Federal n° 9.285/46 e nas Resoluções expedidas pelo 

	

Conselho Federal de Contabilidade,,em especial na Resolução CFC n° 560, de 1983, 	- 	? -1 
vez que em seu quadro e na responsabilidade técnica possui contadores com larga 01 
experiência e especialização na área de conhecimento a que se propõe a laborar. 

A Resolução CFC n° 560/1983, assim dispõe sobre essas atividades: 

"Art. 20  - O contabilista pode exercer as suas atividades na 
condição de profissional liberal ou autônomo, de empregado regido pela CLT, de 
servidor público, de militar, de sócio de qualquer tipo de sociedade, de diretor ou de 
conselheiro de quaisquer entidades, ou, em qualquer outra situação jurídica definida 
pela legislação, exercendo qualquer tipo de função. Essas funções poderão ser as de 
analista, assessor, assistente, auditor, interno -e externo, conselheiro, consultor, 
controlador de arrecadação, control/er, educador, escritor ou articulista técnico, 
escriturador contábil ou fiscal, executor subordinado, fiscal de tributos, legislador, 
organizador, perito, pesquisador, planejador, professor ou conferencista, redator, 
revisor. 

Art. 30  São atribuições privativas dos profissionais da contabilidade: 
1) avaliação de acervos patrimoniais e verificação de 

haveres e obrigações, para quaisquer finalidades, inclusive de natureza fiscal; 

10) classificação dos fatos para registros contábeis, por qualquer 
processo, inclusive computação eletrônica, e respectiva validação dos registros e 
demonstrações; 

18) apuração, cálculo e registro de custos, em qualquer sistema 
ou concepção: custeio por absorção global, total ou parcial; custeio direto, marginal ou 
variável; custeio por centro de responsabilidade com valores reais, normalizados ou 
padronizados, históricos ou projetados, com registros em partidas dobradas ou 
simples, fichas, mapas, planilhas, folhas simples ou formulários contínuos, com 
processamento manual, mecânico, computadorizado ou outro qualquer, para todas as 

,. 

	

	finalidades, desde a avaliação de estoques até a tomada de decisão sobre a forma 
mais econômica sobre como, onde, quando e o que produzir e vender; 

auditoria interna e operacional; 

perícias contábeis, judiciais e extrajudiciais; 

fiscalização tributária que requeira exame ou 
interpretação de peças contábeis de qualquer natureza; 

.4 Nosso META é a Regularidade do seu Município! 
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:A 	ICA 

SÉRVICOS PARA BENEFICIAM ENTO DA SUA ENTIDADE 

Contratação de empresa do ramo de assessoria previdenciária com 
prestação de serviços especializados em normas de arrecadação 
delineadas pela Receita Federal do Brasil, propositura de medidas 
administrativas que se façam necessárias e estudo de todos os processos 
de parcelamentos Contratado perante a União com o escopo de obtenção e 
manutenção da Certidão de Regularidade Fiscal, bem como junto aos 

órgãos restritivos (CADIN/CAUC), Redução dos valores mensais devido 
pelo município de NOVA REDENÇÃO, através da desoneração da folha 
de pagamento da não incidência de verbais com caráter indenizatório 
objeto de ação pacificada pelo STF, Levantamento perante 

Contratante e a Receita Federal do Brasil, dos contratos de 
parcelamerito firmados junto ao órgão da Administração Previdenciária, 
(TADF'S - Termos de Amortização da Dívida Fiscal, NFLD'S - 
Notificações Fiscais de Lançamento de Débitos), Folha de Salários, e tudo 

mais que seja indispensável à consolidação dos dados, Propositura de 
medidas administrativas que se façam necessárias e estudo de todos os 
processos de parcelamentos administrativos e das obrigações correntes e 
parcelamentos firmados que tramitam perante a Receita Federal do 
Brasil e a contratante com vistas a suspender a retenção e a devolução 
por parte da RFB ao Município de NOVA REDENÇÃO do valor retido no 

FPM do município impetrante, após a promulgação da Lei 12.810/2013, 
Promover encontro de contas entre débitos e créditos previdenciários dos 
Municípios e do Regime Geral de Previdência Social de que tratam os 
incisos II, III, IV, VII, VIII e IX do art. 11 da Lei n° 13.485, de 2 de 
outubro de 2017, no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

Fica pactuada entre a Contratante e a Contratada, que o responsável técnico pela 

adoção das medidas de fiscalização e auditoria contábeis é o Bel. em Contabilidade 

Sr. Carlos Henrique Ribeiro dos Reis, inscrito no CRC. sob o n° 34.900/0, e que o 

responsável técnico pela adoção das medidas jurídicas-previdenciárias que forem 

necessárias será, Bel lan Matheus Ribeiro de Almeida, inscrito na OAB/BA sob o 

n° 62.849 e Bel Pedro Antônio de Souza Leal, OABIBA 57.914 podendo 

substabelecer a qualquer tempo demais Bel. que assinam pela Contratada. 

A Nossa META é a Regularidade do seu Município! 
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DOS HONORÁRIOS E FORMA DE PAGAMENTO: 

O preço ajustado para realização dos serviços e o pagamento dos honorários dar-se-ão da 
seguinte forma: 

Do Preço: A Contratante pagará a Contratada o seguinte valore: 

- Pelos Serviços especificados nos itens 1.1 a 1.6 o CONTRATANTE 

pagará a CONTRATADA, o valor global de R$ 77.000,00 (setenta e 

sete mil reais), pagos em 11 (onze) parcelas mensais e sucessivas de 

R$ 7.000,00 (sete mil reais) a ser pago no dia 10 do mês seguinte ao 

da prestação do serviço. 

Sub-Cláusula Primeira - O Pagamento dos serviços apresentados será 
efetuado de acordo com o valor apresentado na proposta de preço e somente 
será devido, após a execução dos serviços contratados. 

Sub-Cláusula Segunda - Nos preços estipulados estão inclusos todos os 
custos decorrentes da execução tais como: mão de obra, salários, encargos 
sociais, fiscais, previdenciários, de segurança do trabalho e trabalhista, 
impostos, taxas, ou quaisquer outros custos incidentes diretos ou indiretos, 
mesmo não especificados e que sejam necessários a consecução deste, 
inclusive, benefícios, taxa e administração e lucro. 

Sub-Cláusula Terceira - Da Forma de Pagamento: Na hipótese de 
pagamento parcelado, este será efetuado mensalmente até o 100  (Décimo) dia 
do mês subseqüente ao serviço prestado, por meio de Ordem de Pagamento, 
mediante a apresentação da respectiva fatura discriminativa, após a devida 
atestação, via depósito em conta bancária em nome da Contratada nos 
seguintes bancos: 

Banco do Brasil, Agência 3128-3, Conta Corrente 1783-3 
Banco Bradesco, Agência 3558-0, Conta Corrente 10230-0 

Sub-Cláusula Quarta - Pela realização dos serviços elencados nestas 
. 	 cláusulas, as despesas relativas a pessoal totalizam 40%, e de insumos 

60%. 

A Nossa META é a Regularidade do seu Município! 
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0.FUBLiC: 

NOTÓRIA ESPECIALIDADE DA META GESTÃO PÚBLICA 

A complexidade dos trabalhos e os rigores administrativos contidos na 
legislação exigem a contratação de empresa ou profissional altamente especializado 
no assunto, principalmente em Elaboração e Retificação de GFIP. 

Constitui risco iminente ao Município a contratação de profissional que não 

demonstre habilidade nem conhecimento técnico especializado na área previdenciária. 

A Meta Gestão é uma empresa especializada em legislação previdenciária, já 

tendo prestado serviços de consultoria previdenciária a diversos órgãos públicos, 

empresas privadas, contabilistas, bem como, a pessoas físicas que buscam orientação 

na obtenção de benefícios junto ao INSS. 

DA SINGULARIDADE DOS SERVIÇOS 

Trata-se de serviço que envolve profissionais multidisciplinares e especialistas que 

realizarão, dentre outras atividades, a auditagem dos atos praticados pela Receita 

Federal do Brasil, mediante os seguintes procedimentos: 

- Verificação dos relatórios internos denominados "CONRAT" - Consulta Retenções 

Municipais, "CCORGFIP" - Consulta Dados da GFIP, de pagamentos ou retenções e o 
CVALDIV" - Consulta Valores de Dados de Divergências Municipais, a fim de 

verificar as retenções feitas no FPM do Município, conferindo a sua legalidade e 

parâmetros junto a Folha de Pagamento Municipal, cujos dados são exportados para o 
Sistema lnformatizado da RFB, através do Sistema SEFIP e se após essa rotina 

confirmar se possuem as mesmas informações constantes das Folhas de Pagamentos 

elaboradas pelo Município; 

- Verificar se as retenções efetuadas junto ao FPM do Município, à título de obrigações 
correntes, possuem legalidade, haja vista que a RFB, quando constata o não 

recolhimento de contribuições por parte de entidades vinculadas ao Município, 
procede com a retenção desta obrigação nas cotas do FPM municipal, mediante a 

A Nossa META é a Reqularidade de seu Município! 
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utilização dos dispositivos legais vigentes, de modo que não verificada tal ocorrência, 
poderá se dar pagamentos indevidos e, consequentemente, renúncia de receita; 

- Emissão de pareceres técnicos, com análise da Folha de Pagamento dos últimos 05,• a1 c/ \  
o' 

(cinco) anos, respeitada o prazo de prescrição legal, com relevância das alíquotas f 
aplicadas "RAT/SAT", com vistas a constatar se estão em conformidade com a Tabela  

aplicada pelo INSS; 	 CPL 
0,11 

- Elaboração de Planilha de Compensações, verificando o período, valores recolhidos, 
lançamento com base nas alíquotas legais, e dos valores encontrados, atualizá-los 
monetariamente com base nos juros da Taxa SELIC acumulada no período e multa de 
20% (vinte por cento), em face do ato ilegal de retenção, até o momento presente com 
vistas a apresentar tais planilhas dos créditos a RFB. 

Para a realização destes serviços, a PROPONENTE oferece equipe especializada e 
capacitada nos meandros legais e especificidades e rotinas da Receita Federal do 
Brasil, cujo detalhamento operacional e técnico destes não se encontra com facilidade 
em nosso Estado, o que, pó si só, justifica a consideração dos serviços como 
singulares. 

Nos serviços propostos, entendemos que não se aplica o mandamento 
constitucional previsto no art. 37, XXI, que diz que a Administração Pública, sempre 
que efetivar contratações deve observar procedimento administrativo próprio, a 
licitação. 

Isto porque a licitação é um procedimento competitivo em que, garantida a isonomia 
entre os participantes, elege-se a proposta mais vantajosa (art. 30  da lei de licitações). 

Todavia, há casos em que a licitação pode ser afastada, seja através da dispensa 
(art. 24) ou da inexigibilidade de licitação (art.25), como é o caso concreto. 

Nesses termos, tenha-se que a inexigibilidade de licitação tem seu fundamento na 
inviabilidade de competição, considerando-se existente esta quando não houver 
pluralidade de particulares aptos a satisfazer o interesse público ou quando for 
impossível a eleição de critérios objetivos de julgamento de propostas. 

A Nosso META é a Regularidade do seu Município! 
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É valiosa a lição de Celso Antonio Bandeira de MelIo, quando trata de objeto 

licitáveis: 

,/paI ci\ 

'São licitáveis unicamente objetos que possam ser fornecidos por mais 	f.' 
de uma pessoa, uma vez que a licitação supõe disputa, concorrência,

eL  4J 
ao menos potencial, entre ofertantes (...) Só se licitam bens CPL 4, 

rb  

homogêneos, intercambiáveis, equivalentes. Não se licitam coisas 	 ° 

desiguais. Cumpre que sejam confrontáveis as características do que e 
pretende e que quaisquer dos objetos em certame possam atender ao 
que a Administração almeja."1  

O específico caso em apreço, em tese tem previsão legal no ad. 25, II, da Lei n. 

o 	6.666/93, in literris: 

"Ad. 25 É inexigível a licitação sempre que houver inviabilidade de 
competição, em especial: ( ... ) 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no ad. 13 
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 

notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação:" (Grifamos). 

§11. Considera-se notória especialização o profissional ou empresa 

cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados 
com suas atividades, permita inferir que o eu trabalho é essencial e 

indiscutivelmente o mais adequado a plena satisfação do objeto do 
contrato." 

Ad. 13 - Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

1  Curso de Direito Administrativo, 8" Ed., Malheiros Editores, São Paulo, p. 324-325. 
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III - assessorias ou consultorias técnicas ( ... )' 

Com efeito, para a subsunção do caso concreto ao dispositivo legal acima 

mencionado, faz-se necessária, fundamentalmente, a caracterização de dois 
pressupostos, de modo a determinar a inviabilidade de competição e a conseqüente 

inexigibilidade do procedimento licitatório: A natureza singular do serviço a ser 

prestado e a notória especialização do contratado. 

No que tange ao primeiro requisito, uma indagação se impõe. Mas afinal, o que 
são serviços técnicos especializados de natureza singular para fins de configuração do 

art. 25, inc. II? 

Serviços técnicos especializados são aqueles que envolvem alta especialização 

em determinada área do conhecimento, como aqueles constantes em nossa proposta. 
São serviços que demandam um primor técnico diferenciado, requerendo um conteúdo 

subjetivo na sua execução, um toque de pessoalidade, que o qualifica como singular. 

A natureza da prestação produzida nos serviços técnicos profissionais reflete a 
habilidade subjetiva de produzir a transformação de conhecimento teórico em solução 

prática." 2 

Já a característica da singularidade é atribuída a um bem, no sentido de que seja 

. 

	

	inigualável, podendo ser considerado inequivocadamente singular à medida que todos 

os outros bens lhe são diversos. Podq ser também a qualidade atribuída a um serviço, 
em razão de suas peculiaridades,devidas principalmente ao meio de execução e não 

necessariamente ao resultado. 

No que tange a singularidade do objeto impende trazer a manifestação de 

Marçal Justen Filho, nesse sentido: 

2  JUSTEN FILHO, Marçal. Ob.Cit., p278 

A Nossa META é a Regularidade do seu Município! 



Rua Barco do Rio 8ranco na 7.045, Centro, Feira de Santana, Bahia M ECA CEP: 44001-505—Fone: 75 3614-5622 ou 9930-7800 

IESTi 

"Em todos os casos de inviabilidade de competição há um objeto 
singular. A singularidade consiste na impossibilidade de encontrar o 

objeto que satisfaz o interesse público dentro de um gênero 

padronizado, com uma categoria homogênea" 3(Grifamos) 
) 	CPL 

Ainda sobre a singularidade do objeto. 

"Singular é o serviço que, por suas características intrínsecas, não é 

confundível com outro. Não ser confundível com outro não significa 
que seja o único, mas que contenha tal qualidade ou complexidade 
que impossibilite sua comparação com outro. Havendo 
impossibilidade de comparação entre serviços, e necessitando a 
Administração dessa determinada prestação, não há que falar em 

procedimento licitatórió, por inviabilidade de licitação. 

Tais serviços, portanto, são denominados de natureza singular, cuja execução só pode 
ser atribuída a um determinado profissional ou empresa que não são os únicos do 

mercado, mas a singularidade do serviço e a comprovada capacitação do escolhido 

são denominadores comuns ao administrador a justificar a inexigibilidade de licitação. 

"(Grifamos) 

Ob. Cit., p. 272 

A Nossa META é a RegularIdade do seu Município! 



- 1 
Rua Barco do Rio F3ran o 	<' 1,045, CLntro Feira de Santane Bahia 

CEP: 44001-505—Fone: 753614-5622 ou 9930-7800 

OS SERVICOS JÁ PRESTADOS 

Para demonstrar a execução de diversos serviços prestados, bem como, a 

competência e experiência da Meta Gestão em assuntos previdenciários, assenta-se a 
esta proposta as informações abaixo que no momento oportuno poderão ser 
comprovadas por meio de copias dos contratos de prestação de serviço e de atestado 

de capacitação técnica: 

a) Ubiratan Alves da Silva (ex-prefeito de Porto Seguro): 

" Serviço Prestado: Defesa para a anulação de Auto de Infração 

decorrente da Elaboração das GFIP em desacordo com a 

legislação previdenciária; 

Luiz Carlos Tosta de Santana (Contabilista): 

Serviço Prestado: Orientação em GFIP e Legislação 

Previdenciária; 

Prefeitura Municipal de Água Fria: 

Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

Prefeitura Municipal de Alagoinhas: 

./ Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 
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. 	•: 

Prefeitura Municipal de Amélia Rodrigues: 

..f Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
Retificação das. GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos
Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; __5CL 

f) 	Prefeitura Municipal de Antônio Cardoso: 	 0.1 

4

:  

( Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores indevidos e 
Obtenção da Certidão Negativa de Débitos de Contribuições 
Previdenciárias; 

Prefeitura Municipal de Anguera: 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

Prefeitura Municipal de Aracatu: 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

. 	 Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

Prefeitura Municipal de Araci: 

s" Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 
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c:  

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim: 

.7 Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
Retificação das GFIP e Recuperação de Valores Recolhidos 

Indevidamente pela RFB; 

Prefeitura Municipal de Carnamu: 

.7 Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

o 1) Prefeitura Municipal de Campo Formoso: 

/ Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indévidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

m) Prefeitura Municipal de Canarana: 

.7 Serviço Prestad,: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

n) Prefeitura Municipal de Candeal: 

.7 Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
'Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 
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Prefeitura Municipal de Capela do Alto Alegre: 

1 Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 	 o\ 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da
-2-~ 	

OL 
CpL 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

Prefeitura Municipal de Concpição da Feira: 

1 Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

Prefeitura Municipal de Conceição do Almeida: 

1 Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

Prefeitura Municipal de Coronel João Sá: 

1 Serviço Prestado: Consultoria Previdénciária, Revisão e 
Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentõs 
Previdenciários para a exclusão de valores indevidos e 

Obtenção da Certidão Negativa de Débitos de Contribuições 
Previdenciárias; 

Prefeitura Municipal de Esplanada: 

1 Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

rcolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
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Previdenciários para a exclusão de valores indevidos e 
Obtenção da Certidão Negativa de Débitos de Contribuições 
Previdenciárias; 

Prefeitura Municipal de Governador Mangabeira: 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

Prefeitura Municipal de laçu: 

/ Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

Prefeitura Municipal de lbipitanga: 

/ Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

Prefeitura Municipal de lpecaetá: 

" Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

Prefeitura Municipal de Ibitiara: 

/ Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
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,F T Ot9'K 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 	c.PaI00 
+ 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 	, 

Prefeitura Municipal de lguaí; 
CPL 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

Prefeitura Municipal de Inhambupe: 

/ Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

aa) Prefeitura Municipal de Itaberaba: 

" Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

bb) Prefeitura Municipal de ltaeté: 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

cc) Prefeitura Municipal de Itiruçu: 

/ Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
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recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 	

pai 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

dd) Prefeitura Municipal de ltiúba: 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

ee) Prefeitura Municipal de Jaguaquara: 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

if) Prefeitura Municipal de Macaúbas: 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores indevidos e 
Obtenção da Certidão Negativa de Débitos de Contribuições 
Previdenciárias; 

gg) Prefeitura Municipal de Macururé: 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
Retificação das GFIP, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

hh) Prefeitura Municipal de Marcionilio Souza: 

v Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
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c:TAo 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 	~Ol- Certidão 

ii) Prefeitura Municipal de Muritiba: 	
CPL 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

jj) Prefeitura Municipal de Nova Redenção: 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

kk) Prefeitura Municipal de Novo Horizonte: 

V Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

II) Prefeitura Municipal de Palmas de Monte Alto: 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

mm) 	Prefeitura Municipal de Pedro Alexandre: 

v Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
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Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

nn) Prefeitura Municipal de Queimadas; 

	

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 	' 

	

Retificação das GFIP, Revisão de Parcelamentos 	C 
- 	 •10, 	O 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

00) Prefeitura Municipal de Rafael Jambeiro: 

" Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos 	indevidamente, 	Revisão , de 	Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores indevidos e 

Obtenção da Certidão Negativa de Débitos de Contribuições 

Previdenciárias; 

pp) Prefeitura Municipal de Santa Bárbara: 

s( Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

qq) Prefeitura Municipal de Santa Cruz de Cabrália: 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

rr) Prefeitura Municipal de Santo Amaro: 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
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Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

ss) Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Jesus: 	

c v Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 	 aL 
cpi 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

tt) Prefeitura Municipal de Santo Estevão: 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP e Recuperação de Valores Recolhidos 

Indevidamente pela RFB; 

uu) Prefeitura Municipal de São Felipe: 

" Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

vv) Prefeitura Municipal de São Felix: v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

ww)' Prefeitura Municipal de Saubara: 

/ Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

A Nosso META é a Reqularidade do seu Município! 



META 	Rua Bar2o do Rio Branco, na 1045, Centro. Feira de Sontana, Bahia 
CEP: 44001-505-Fone: 75 3514-5622 ou 9930-7800 

xx) Prefeitura Municipal de Serra Preta: 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

yy) Prefeitura Municipal de Souto Soares: 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

zz) Prefeitura Municipal de Tanquinho: 

v Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

aaa) Prefeitura Municipal de Teofilândia: 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 

Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 

Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

bbb) Prefeitura Municipal de Tucano: 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 

recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores e Obtenção da 
Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 

CPL 
oy 

A Nossa META é a Regularidade do seu Município! 	- 
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4 	 Rua Baro do Rio Branco, ng 1.045, Centro, Feira de Santana, Bahia 
, 	 CEP: 44001-505-Fone: 75 3614-5622 ou 9930-7800 
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ccc) Prefeitura Municipal de Umburanas: 

/ Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
Retificação das GFIP, Recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente, Revisão de Parcelamentos 
Previdenciários para a exclusão de valores indevidos e 
Obtenção da Certidão Negativa de Débitos de Contribuições 

Previdenciárias; 

ddd) Câmara Municipal de Camaçari: 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP; 

eee) Câmara Municipal de Esplanada: 

/ Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP; 

fif) Câmara Municipal de Itaparica: 

s( Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP; 

ggg) Câmara Municipal de Lauro de Freitas: 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP; 

hhh) 	Câmara Municipal de São Francisco do Conde: 

v' Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 

Retificação das GFIP; 

iii) Câmara Municipal de Simões Filho: 

s" Serviço Prestado: Consultoria Previdenciária, Revisão e 
Retificação das GFIP; 

A Nossa META é a Regularidade do seu Município! 



Rua Barão do Rio Branco, nQ 1045, Centro, Feira de Santana, Balua 
CEP: 44001-505—Fone: 753614-5622 ou 9930-7800 

- « 

CONDIÇÕES GERAIS 	 ,pai e  

(a E 
Correrá por conta da Contratada, todas as despesas referentes à \ 

alimentação, transporte e hospedagem quando visita dos técnicos ao Município.  

Outrossim, ficamos no aguardo do pronunciamento de V.Exa. e aceitação da 
presente proposta, para que possamos iniciar os trabalhos ora sugeridos, objetivando 
colaborar da melhor forma possível para com êxito dessa gestão. 

Declaramos não possuir em nosso quadro de pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 14 (quatorze) anos, nos 
termos do XXXIII do art. 70  da Constituição Federal (Lei n° 9.854/99). 

Todas as despesas que se fizerem necessárias para o bom cumprimento 
deste instrumento correm por conta da CONTRATANTE, inclusive as de 

viagens, refeições, hospedagens, combustível e quaisquer outras, que 

venham a ser em razão do presente contrato. 

Feira de Santana, 05 de fevereiro de 2021. 

Meta Gestão Publica LTDA. 
Carlos Henrique Ribeiro dos Reis 

ri 

- 	 A Nosso META é o Regulotidode do seu Município! 



29/08/2016 	 Comprovante de InscrÍco: 3IIi.ação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 	 ( 	—, 

W4f"~- CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INS 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 
META GESTAO PUBLICA LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
META GESTAO PUBLICA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
69.20-6-01 - Atividades de contabilidade 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de sérviçós de aplicação e serviços de hospedagem na internet 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 
1045 

MUNICÍPIO 	 UF 
FEIRA DE SANTANA 	 BA 

LOGRADOURO 
[ARAODORIOBRANCO 

CEP 
44.001-505 

1 BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 	 . 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
escritorio@luiztosta.com.br 	 - 

TELEFONE 
(75)3021 -4458 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 	 •__J 	15/05/2007 

AÇÃO CADASTRAL EMOTIVODE 

CIAL 	 . . DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.470: de 30 de maio de2014. 

Emitido no dia 29/08/2016 às 11:11 :10 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

[onsultaQSA/ Capital Social Lvoltar! 

Preparar Pâg)na 
para impressão 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre 	u 'ivacidade e uso, dique aqui. 
Atualize sua p1gina 

Ç c paI 

04  

http://www.reCeita.fazenda.gov.br/PessoaJurídiCa/C  NPJ/CnpjreVa/Cnpjreva_Comprovanteasp 	 1/1 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 	08,833,724/0001-28 

Razão Social: META GESTAO PUBLICA LTDA ME 

Endereço: 	RUA BARAO DO RIO BRANCO 1045 / CENTRO / FEIRA DE SANTANA / BA / 
44001-505 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentesa contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:08/01/2021 a 06/02/2021 

Certificação Número: 2021010802183893583618 

Informação obtida em 19/01/2021 10:10:11 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.govbr 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 	 Emissão: 19/01/2021 10:13 

.SECRETARIADAFAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão t4°:. 2fl21O278°2 

RAZÃO SOCIAL 	 - 

META GESTAO PUBLICA LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 	 CNPJ 

074.057.588 - BAIXADO 	 08,833.724/0001-28 

o 

ÇPL) 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, rc'slvadc o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos qúe viér' a ser purdos posteriormente. 

Emitida em 19/01/2021, conforme Portaria n°918/99, sendo valida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de 	crição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministérir da Fazenda. 

Página 1 de 1 	 RelCertidaoNegativa.rpt 
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30/09/2020 

S 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ck 
C>- 

04,  

CERTIDAO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUT 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: META GESTAO PUBLICA LTDA 
CNPJ: 08.833.724/0001-28 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

. 	2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, 
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos 
de execução fiscal, ou objeto dedecisão judicial que determina sua desconsideração para fins 
de certificaçâo da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e su& fUis e, no caso de ente federativo, para 
todos os õrgãos e fundos públicos da administração direta a ee vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à vérificàção de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:37:37 do dia 30/09/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 29/03/2021. 
Código de controle da certidão: 0787.FOIC.275E.796B 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este docurnénto. 
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Secretaria Municipal da 	azenda 	 CPL 
Departamento de Administração Tributária 	 ' 	o' 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
Emitida nos termos dos arts. 215, 216, 217, 218 e 219, da Lei Complementar n° 003, de 22 de 
Dezembro 2000 - Código Tributário do Município de Feira de Santana. 

CÓDIGO: N / 2020 /159291 

CONTRIBUINTE: 	. META GESTAO PUBLICA LTDA - ME 
' ENDEREÇO: RUA BARAO DO RIO BRANCO, 1045, 41.137-0 - CENTRO 

CNPJICPF: 08.833.724/0001 -28 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 41.137-0 

INSCRIÇÃO DE LOCALIZAÇÃO: 2.093.1 

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: 70.20-4-00 - Atividades. de consultaria em gestão empresarial 
16/12/2020  

DATA DA EMISSÃO DA CERTIDÃO: 

DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO: 14/02/2021. 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda do Município de Feira de Santana a cobrar quaisquer dívidas de 
responsabilidade do contribuinte acima, relativas ..abs tributos deste município, administrados por esta 
Secretaria Municipal da Fazenda, inclusive os inscritos em Dívida Ativa. 

A presente Certidão não servirá de prova contrá quaisquer débitos referentes a recolhimentos que não tenham sido 
efetuados e que venham a ser apurados pela Secretaria Municipal da Fazenda, conforme prerrogativa legal prevista 
nos Incisos de la IX, do Artigo 149, da Lei Federal n°. 5.172, de 25/10/1966 - Código Tributário Nacional. 

Con forme o Art. 215, § 301 do Código Tributárió Municipal - Lei Complementar de n°. 003, 22 de dezembro 2000, as 
certidões fornecidas não excluem o direito de a Fazenda Municipal cobrar, em qualquer tempo, os débitos que 
venham a ser apurados pela autoridade administrativa. 

A autenticidade deste documento pode ser comproada através do site da Secretaria Municipal da Fazenda pelo 
endereço eletrônico: http.-Ilwwwsefaz.feiradesantana.ba.gov.b,,i'-;,'t,'dao. 

Esta CERTIDÃO abrange, apenas, o estabelecimento vinculado a(s) inscrição(ões) supracitada('s) do contribuinte e 
refere-se apenas aos TRIBUTOS MUNICIPAIS. E válida po' 	prazo de 60 DIAS, contado a partir da data da sua 
emissão. 	 . 

Código de verifL.. 	.. 	'.t.nticidade: 

df924941 a6a5d28a4f409368a01 84fd7 
Certidão emitida gratuitamente. 	 .. 

Atenc&,: nii.Iniir rp.,zíjrp ô;i ~nHA in,í!irJr 	tõ 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: META GESTAO PUBLICA. LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 08.833.724/0001-28 
Certidão n°: 27433803/2020 
Expedição: 19/10/2020, às 15:33:43 
Validade: 16/04/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que META GESTAO PUBLICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 08.833.724/0001-28, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no a:t. 	da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei. no 12. 140, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa .n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de aposto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 	. 
Do Banco Nacional de Devedores TTbalhiStas constam os dados 
necessários à identificação 	.soas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do 	abalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença. co,icenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a cu.stas, a 
emolumentos ou a recolhimentõs determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

Secretaria de Comércio e Serviços 
Departamento Nacional de Registro do Comércio 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE EPP 

A Sociedade META GESTÃO PÚBLICA LTDA registrado na Junta ComEciI:em 
15/05/2007, NIRE: 29203028141, CNPJ: 08833724000128, estabelecida na(o) RUA 
BARAO DO RIO BRANCO, 1045 , CENTRO, FEIRA DE SANTANA, BA, CEP 44.001-505, 
requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente inslrumentoe declara, sob as penas 
da lei, que se enquadra nas condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da 
Lei Complementar nQ 123, de 14/12/2006. 

Código do ato : 316 
Descrição do Ato: Enquadramento EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

FEIRA DE N.A5 de rnade 2016. 

c 	 cQ 
DAN lELA BARBOZA DE OLIVEIRA DOS REIS 

Para uso exclusivo da Junta comercial 

DEFERIDO EM1/Ji 	
1 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 
cERTIFIco o REGISTRO EM: 28/03/2016 SOB N°: 97549390 JUCEBpoocoo. 15/725338-7 DE 18/03/2016 

j Ernpresa:29 2 0302814 1 	
crQ/ -1FA GESTÃO POh:ICA LTDA  

HËLIO PORTELA RAMOS 
SECRETARIO-GEL .--..------.--... ------- 

nção 

	

- -. 	- 	- 

Requerimento: 81600000219550 
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RENATO LIMA MEIA, brasileiro, natural de Sao Paulo - SP, cosadn 
regime parcial de bens, nascido ehp 14/05/1973, e'mpiesário, arquiteto e 
urbanista com CEA-5P 501222488, com RG 24.331.741-4 S5P/5P, CPF/MF 
135.107.028-24, residente e domiciliado na Pua A, lO, casa, bairro Parque 
Bela Vista, Mocaúbcs - Bahia, CEP: 46.500-000. 
WILSON bE SOUZA ÁLMEIbÁ, brasileiro, natural de Arujá - SP, solteiro, 
nascido em 27/04/1988, empresário, com RG 43.19.620-0 55P/5P, CPF/MF 
359.198,738-76, residente e domiciliado na Rua br'Manoel Vitorino, 05, caso, 
b a irro centro, Maccúbas - Bü' CEP: 46.500-000, constituem uma 
SOCIEbAbE LIMITAbA, mediante as Se.i s cláusulas: 

CLÁUSULA PIMEIA - A Sociedade girard sob o nome empresari& OPUS 
AS5E55OIA E CONSULTOkIA EM GESTÃO PÚBLICA LTbA, e terá 
sede e domicilio na Rua br Vital Soares, 265, Ed. Pedra Azul 2° Andar, sala 
05, bairro Centro, CEP: 46.500-000 Macaúas - Bahia. 

CLÁUSULA SEGUNbA 	A sociedade 'ínicíoró os ativ,.idcides a partir do 
arquivamento na Junta Comercial e seu prazo de duroçao é indeterminado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - O objeto rá: 

Atividade de Consultorio e Auditoria Contábil e Tributário. 
Atividade de Consultoria em Gestao Empresarial Público de Software 
(Programa de Informática),. 

e Serviços de En9enharia Eloboraç(-10 de Proj'.;tos de Obras e Plantas. 
Organizaço e Realizaçao de Concusos Públicos 
Administraçao Pública. 
ReguIaço das Atividades de Saúde é Educaço. 
legulaçao das Atividades Econ6rnicos. 
Adinistraçao .deCaixos Escolares. 

- , 

're(etura 
CNP) 16.2k.3341000165  

Confere com orn 
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CLÁUSULA QUARTA - Ser& contratados os profisonais de 	rt/ 
responsáveis e, registrados em seus conselhos, paro executar os 
técnicos de cada área. 
CLÁUSULA QUINTA - O Capital Social será de P.$ 20.000,00 (Vinte Mii 
Reais) dividido em 20.000 (Vinte Mil) cotus no valor nominal dë R$ 1,00 (Hum 
real) cada uma subscritas e integrolizadas i.'ste ato em moeda corrente do 
país e distribuído entre os sócios do segúinT-rma; 

O sócio, RENATO LIMA MEIRA, integroliza, neste ato, em moeda 
corrente do país 18.000 (Dezoito Mil) cotas no valor nominal de R$ 1100 (Hum 
Real) totalizando...R$ 18.000,00 (Dezoito Mil Reais). 

O sócio, WILSON bE SOUZA ALMEIbA, imtegralizG, neste ato, em 
moeda corrente do país 2.000 (bois Mil) cotas no valor nominal de R$ 1,00 
(Hum Real) totalizando R$ 2.000,00 (bois Mil Reais). 

CLÁUSULA SEXTA A responsabilidade de cada s6cio é restrito ao valor de 
suas quotas, mas todos respondem sIidoriamerite pela integralizaçc do 
capital social. 

CLÁUSULA SETIMA As quotas ddociedGd sao indivisíveis e nao: poderao 
ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, 
a quem fica assegurado, em igualdade de condiçô'es e preço direito de 
preferência para a sua aquisiç& se postas à venda, formaftzondo, se realizada 
a cesso delas, oalteraçao controtudipertinente. 

CLÁUSULA OITAVA A Administraçao da sociedade caberá a RENATO 
LIMA MEIRA, com poderes e atribuiçô'es de gesto dos negócios sociais, 
representar a sociedade em juízo e nos Suas relaçaes com terceiros, podendo, 
em nome de sociedade, abrir, movimentar P encerrar contas bancárias, por 
meio de cheques e ou ordens, emitir, aceitar, endossar e avalizar quaisquer 
títulos de créditos, inclusive notas promissórias, letras de câmbio, duplicatas, 
como também, constituir procurador ou 	ocurcdores, para em conjunto, 
possam praticar quaisquer dos atos mencci 'os neste cláusuk. Autorizado o 
uso do nome empresarial, vedado, 'no entcn'o, em o'tividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obriga6es seja de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar imóveis de sociedade, sem autorizaç& 
do outro sócio. 	' 

)refeituMeNO2J 	
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CLÁUSULA NONA - Ao t&rrino  deca1a exercicio soibi, e1d0V' 
dezembro, o administrador pestará contas Justificadas de su 
odminístraço, procedendo à eJaboraço do inventário, do balanço de 

resultado econ6mico, cabendo aos sócio, na proporç& de suas quotas, o 
lucros ou perdas apurados. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Nos quotros meses seguintes ao térmno do exercício 
social, os sócios dei iberarao sobre as contas e designoro administràdor(es) 
quando for o caso. 

CLÁUSULA bÉCIMA - Falecend6 ou-ifcrditodo qualquer sócio, a sociedade 
continuará suas atividades com os Fierdeo5, sucessores e ei incapaz. Nao 
sendo possívei ou inexistindo interesc. destes ou do(s) sócias(s) 
remanescente(s), o valor de seus haveres apiradÔ e liquidado com base na 
situaçao patrimonial da sociedade, à data da resoluçao, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

P4P.ÁGRAFO ÚNICO - Os haveres do sócio dlstrütànté, os herdeiros e ou 
sucessores do ,sádo pré-morto, ou do Sócio interdito sero apurados a base 
d'e balanço especial, levantado noS 60 (sessenta) dias que se seguirem ao 
pedido de distrato parciaL da morte ou da sentença declarotário da 

interdiço, e serao pagos no frao de 24 (vinte e quatro) mese, contados da 

datada correspondente alteraç& do Contrato Social, em prestaçesmensais 
e sucessivas, acrescidas dos juro legais. 

CLÁUSULA bÉCIMA PRIMEIRA As':ade poderá o qualquer tem p0, 

abrir ou fechar filial ou outro dependêncic, mediante olteraçao contratual 
assinada por todos os s 8cios. 	- 

CLÁUSULA bÉCIMA SEGUNbA O Administrador declara, sob aspenas da 
lei, de que no está impedido de exercer a odministraço da sociedade, por lei 
especial, ou em virtude de condenaçao criminal, ou por se enontr.ar  sob os 
efeitos dela, o peno que vede, ainda que temporariamente, o acessoa cargos 
púbJicos; ou p& crime falimentar., de. prevaricaçao,, peito ou suborno, 
concuss&, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra nom as de defesa da concorrência, contra os 
reiaç6es de consumo fé pública ou. propriedade. 

1-65 OPI 16.q24.3341009.1 
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CLAUSULA bECIMA TERCEIA Ficaieio o foro da Cidade Coad 
Maccúbas, Estado da Bahia, pura drr - todas e quaisquer quesroes 
porventura oriundos do presente Controu, crn renúncia expressa o todo é 
qualquer outro, que as partes tenham ou venhcim a ter direito. 

E, assim por se acharem justos e contratados, assinam o presente Contrato 
Social, em Ó3 (três) vias, de igual teor e forma, juntamente cdm as 02 (duas) 
testemunhas que .a tudo assistiram, para que se produzam os efeitos Iegoís. 

Macaúbas - Bahia, 02 de Maio de 2007. 

,.,. 	/ 

yEIAT
UI:MOX.{r.A .. 

\/ 
'-..,. ----- 

. 

WI~5-QN 	ÁLMEIbA 

Testemunhas: 
ir 	II 

J' 
ALCIONE bALMO PEREIRA 
G: 1.677.459 SSP/BA 

a; 	/ 	o, 12070 

JO5E ALEI)(O bE OLIVEIRA 
RG: 5.877,633 SSP/BA 

[IIP 	JLJNTÃ CÔiCEAL DE) STÂc 	?AHIA 
CERTlFlCO0REG15T'E» 

JUCEBSOBNO 29203028141 
Protocolo: 07/115454-7 

OJZ  

FRA;CSC) JOSE Q. GUEDES CHAGAS 
SC.ETAR1O-CERAL 

)retetUt iQOO1.65 
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ALTERAÇAO CONTRATUALECQNSOLIDAÇÁ() N1 4 DA SOCIEDAD 
GESTÃO PÚBLICÃLTDA 	 ,CP8l 

°L co CNPJ n°  08.833.724/0001-28 
:Ct 1 

CARLOS HENRIQUE RIBEIRO DOS REIS, nacionalidade brasileira, ascid m 
30/09/1967, casado em comunhão parcial de bens, bacharel em administração, Ç / 4F n° 
399.867.645-72, Carteira de Identidade n° 391.159, órgão expedidor Ministério da Marinha - 
Ba, residente e domiciliado na Rua Goianópolis 11°  172, 35° BI, Feira de Santana-TaCEP: 
44.094-108, Brasil. 

DANIELA BARBOZA DE OLIVEIRA DOS REIS, nacionalidade brasileira, nascida em 
11/02/1981, casada em comunhão parcial de bens, comerciante, CPF/MF n° 995.69.055-04, 
Carteira de Identidade n° 07.524.922-76, árgão expedidor Secretaria de Segurança Pública - Ba, 
residente e do.miciliada na Rua Goianópolis n° i72, 350  BI, Feira de Santana, Ba, CEP: 
44.094-108, Brasil. 

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial "M;.ITA GESTÃO PÚBLICA LTDA", 
registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado 
da Bahia, sob NIRE n° 29203028141, com sede Rua Barão do Rio Branco n° 1045, Centro, 
Feira de Santana, Ba, CEP: 44.001-505, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
JurídicalMF sob o n° 08,833.724/0001-28, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a 
presente alteração contratual e consolidação, rios termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as 
condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA. O capital anterior totalmente integralizado passa a ser de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), em moeda corrente nacional, representado por 100.000 (cem mil) 
quotas de capital, no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma, cujo aumento é R$ 
70.000,00 (setenta mil reais) totalmente subscrito e integralizado, hestê ato, pelos sócios. Em 
decorrência do aumento do capital social este fica ai distribuído: 

CARLOS HENRIQUE RIBEIRO DOS REIS, com 9 ''00 (noventa mil) quotas, perfazendo 
um total de R$ 90.000,00 (noventa mil reai)intègralizad. 
DANIELA BARBOZA DE OLIVEIRA DOS REIS, com 10.000(dez mil) quotas, perfazendo 
um total de R$ 10.000,00 (dez mil reais) integralizado. 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA SEGUNDA. A administração da sociedade caberá isoladamente ao Sócio 
CARLOS HENRIQUE RIBEIRO DOS REIS com os poderes e atribuições de representação 
ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudiciaimente, podendo praticar todos os atos 
compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividdcs estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como on r ou alienar 
bens imóveis da sociedade, sem autorização do. outrb.sócio. 

)refeitura 	334/O 	
/ 

Req: 8J600000219550 	 . 	 Página 1 



/'JUCEB\ 
.5) 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO N° 4 DA SOCIEDADE META 
GESTÃO PTJBLICA LTDA 

n9 0~) 

CNPJ n°08.833.724/0001-28 

DA DECLARAÇAO J)E DES1MJEDIMENTO  

CLÁUSULA TERCEIRA. O administrador declara, sob as penas da lei, qunão está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em viii'de de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede ..ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, jeita ou 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema.financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé põblica 
ou propriedade. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei no 
10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes 

CONSÓLJDAÇÃO CONTRATUAL 

CARLOS HENRIQUE RIBEIRO DOS REIS nacionalidade brasileira, nascido em 
30/09/1967, casado em comunhão parcial de bens, bacharel em administração, CPF/MF no 
399.867.645-72, Carteira de Identidade i° 391.15. órgo expedidor Ministério da Marinha - 
Ba, residente e domiciliado na Rua Goianópolis n° i72, 350 BI, Feira de Santana - Ba, CEP: 
44.094-108, Brasil. DANIELA BARBOZA DE OLIVEIRA DOS REIS nacionalidade 
brasileira, nascida em 11/02/1981, casada emcomunhão parcial de bens, comerciante, CPF/MF 

O 995.692.055-04, Carteira de Identidade n° 07.524.922-76, órgão expedidor Secretaria de 
Segurança Pública - Ba, residente e domiciliada na Rua Goianópo]is n? 172, 350 BI, Feira de 
Santana, Ba, CEP: 44.094-108, Brasil. Unicos sócios componentes da sociedade empresária 
limitada "META GESTÃO PUBLICA LTDA". sediada na Rua Barão do Rio Branco ri0 
1045, Centro, Feira de Santana, Ba, CEP: 44.001-505, conforme Contrato Social arquivado na 
Junta Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE: 292203028141, por despacho de 15.05.2007, . 	inscrita no CNPJ sob O ri° 08.833.724/0001-28, os sócios resolvem de comum acordo 
consolidar o Contrato Social da ahidida emp1esa, mediante as seguintes cláusulas: 

PRIMEIRA 
\ 

A sociedade gira sob a denominação social de: ."META GESTÃO PÚBLICA LTDA". 
sediada na Rua Barão do Rio Branco ri° 1045, Centro. Feira de Santana, Ba, CEP: 44.00 1-505, 
ficando eleito o foro desta Comarca, para qualquer ação fundada no presente instrumento. 

SEGUNDA 

O objetivo da sociedade é: Assessoria e consuitoria previdenciária, contábil, tributária e 
assessoria a controladorias, assessoria em gestão de saúde e recursos humanos, serviço de 
contabilidade publica e privada, conultoria em tecnologia da informação, assessoria e 
consultoria em controle interno, e prestação de. serviços de digitalização de documen s. 

)ree\tUta4 3 ,' 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO N° 4 DA SOCIEDADE META 
GESTÃO PÚBLICA LTDA 

CNPJ n° 08.833.724/0001-28 	

. 
TERCEIRA 	 :GP 

O capital social é de R$ 100.000,00 (cem mil reais). dividido em 100.000 (cem mi1 cts, de 
R$ 1,00 (hum real) cada, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrent-4o- paíS, 
assim distribuído entre os sócios: 

SÓCIOS: 	 COTAS: VALORTOTAL 
CARLOS HENRIQUE RIBEIRO DOS REIS 	 90.000 	R$ 	90.000,00. 
DANIELA BARBOZA DE OLIVEIRA DOS REIS 	 10.000 	R$ 10.000,00 
TOTAIS: 	 100.000 11$ 100.000,00 

QUARTA 

A responsabilidade de sócio é restrita ao valor de suas cotas, porém todos respondem 
solidariamenle pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052 do Código Civil 
de 2002. 

QUINTA 

As cotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou tranferidas sem o expresso 
consentimento dos sócios, cabendo, em igualdade de condições, o direito de preferência aos 
sócios que queiram adquiri-las. 

SEXTA 

O inicio das atividades ocorreu em 15.05.2007, e o prazo de duração é por tempo 
indeterminado. 

SÉTIMA 

A sociedade poderá abrir filiais, sucursais, agências, dépósitos e escritórios em qualquer parte 
do território nacional, desde que seja do interesse da mesma e atenda as exigências legais. 

OITAVA 

A, administração da sociedade é a cargo apenas do sócio CARLOS HENRIQUE RIBEIRO 
DOS REIS, a qual cabe, a responsabilidade ou representação ativa e passiva da sociedade, em 
juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre no 
interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em negócios estrarhos aos 
fins sociais. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica facultado ao administrador, atuar, nomear 
um pedido determinado que nunca poderá exceder a um ano, devendo 
procuração especificar os atos a serem praticados pelos procuradores assim ii 

Req: 81600000219550 	 16.4i334/00065 . 
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ALTFRAÇAO CONTRATUAL E CONSOLP 	) N°4 DA SOCIEDADE META 
GESTÃOPÚJ3LCAL;)A 

CNPJ.n° 08.833.724/0i01-28 

(kJ 

	

NONA 	 \CPL J 
A administradora declara, sob as penas da Lei, não estar impedida de exercera adiinifração 
da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se enQitj:r sob 
os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; eu por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra aec•oronhia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública, ou apropriedade. 

1)ECIMA 

Apenas o sócio CARLOS HENRIQUE RIBEIRO DU' 	TS, fará jús a uma retirada mensal à 
titulo de "pró-labore", que será fixado anualrnnte de preH acordo entre os sócios obedecendo 
os limites estabelecidos pela Legislação do Imposto de Renda. 

DECIMA PRIMEIRA 

O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do contrato social 
permanece FEIRA DE SANTANA, 

I)ECIMA SEGUNDA 

As Cláusulas e condições estabelecidas em atôs já arquivados e que não foram expresamente 
modificadas por esta alteração continuam em 1 vígór. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

FEIRA DE SANTANA BA, 5 de arço de 2016. 	 - 
>refeitura Muna Redençao 

CNPJ 16.24 	65 

CARLOS HENRIQLf IBEIR DOS REIS 
0FF: 399.86'645-72 

jQq j 	Q9O 
lELA BARBOZP'DE OLIVEIRA DOS REIS 

CP•F: 995.692055-04 

r 
CERTIFICO O REGISTRO EM: 2F:::3/2016 SOB N°: 97549359 JUCBprotocoio 16/727710.3, DE 1 £ /201 6 

EInprOoa.29 2 0302514 1 
EsrÂo ÜIA Z,.rrA 	 . 
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PREFEITURA MUNICiPAL 1W ANTAS 
Rua João FéIix, 95, CEP 4842OOOO Anta% -BA 	 tã,s  
CNPJ n9  13.808.217/0001 74  uda e mais flI2 

ç\CtP8! Qf  
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01.  
o,  

ÀTESTAIO DE CAPAC1D 0E TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fiis de direito que a empresa META GESTÃO 

pIJI3LICA LTDA.. sediada na Rua Barão do Rio Branco, n01045. Centro, Feira de Santana 

/ BA. inscrita ro CNPJ/MF SOB N° 08833.724/000128. foi çontatada por esteMufliCíPiO 

para preslar serviços de consultoria previdenciária e auditoria contábil e financeira, nada 

havendo em nossos registros que desabone a conduta técnica da mesma. 

Antas- BA 21 de agosto de2O2O. 

, 
kotd 

Prto MuiC'l 
10 

/ 

'1AIL SIDÔN 10 NASCIMENTO NILO 

PREFEITO MUNICiPAL ANTAS 

. 4,01 -145 

Rua João Féflx, 5-CEP 48 420000 -TeIJFaX (75) 
3277-1101-ANTAS - BAHIA, CNPJ 13808.21710001.74 
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Prefeitura Municipal de Ichu 
Rua Roque Ferreira da Sitv. J - Bairrõ Cruzeiro 
CNPJ - 13.906.151/001- 	-48.725.000 

e-maiI:prefeiturJch4 ..... 

A1ESTM)ODECAPACIDADLTE(NICA 	 t 
eD 

CPL 

Atestamos para os devidos fins de direito que a empresa ME 
GESTÃO PúBLICA LTDA.I  sediada na Rua Barão do Rio Branco, n9045, 
Centro, Feira de Santana / BA, inscrita no CNPJ/MF SOB N° 08.833.724/0001-
28, foi contratada por este Municipio para prestar serviços de consultoria 
previdenciária e auditoria contábil e financeir, nada havendo em nossos 
registros que desabone a conduta técnica da mesma. 

a 
khu- BA, 19 de Agostode 2020. 

Carlos Santiago de Almeida 
PREFEITO MUNICIPAL ICHU 

)ç Ç 5 34jUtiO 

cO 

1 



jqj 	Prefeitura Municipal de Mutuípe 
CNPJ 13 .827.03 5/0001-40 

FoneíFax: (0**75) 3635-1960/1416/2303 	 4J, Praça Otavio Mangabeira, sin 	 - 

I •t4W Mutuipe — Bahia 
t.0 1 

CPI 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os 'devids fins de direito que a empresa META 
GESTÃO PÚBLICA LTDA., sdida na Rua Barão do Rio Branco, n01045, 
Centro, Feira de Santana / BA, inscrita tidCNPJ/MF SOB N° 08.833.724/0001-
28, foi contratada por este Mjnicípio para prestar serviços de consuitoria 
previdenciária e auditoria contábil e financra, nada havendo em nossos 
registros que desabone a conduta técnica da mesma. 

Mutuipe- BA, 20 de Agosto de 2020. 

Rodrigo. Maicon de $antana Andrade 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUTUIPE 

UIV) 16 +233410y~Ol~65 

- 

- 	
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ESTADO D1ABAHIA 
:» PREFEITURA MUNICIPAL DE RAFAEL JAMBEIRO 

ai 

Ç sJ c PL 
ATESTADO DE CAPACOAP.E.NICA  

Atestamos para os devidos fins de direito que a empresa META GESTAO PÚBLICA LTOA 
sediada 

na Rua Domingos Barbosa de Araujo. no  402, kalilandia, Feira de Santana-Ba, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n° 08.833724.0001.28 presta serviÇ de Consultoria PrevidenCiia, retificação de GFIP, 

Assessoria para obtenção de CND e reueraÇãO de -valores recolhidoS indevidamente a RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL. nada tendo em nossos registros que desabone a conduta técnica da mesma. 

Rafael Jambeiro. 21 e Março de 2d11:' ..• ' 
	. 
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Judival Silva Lima 	 • 	 - - 

Secretario de Governo 
Prefeitura Municipal de Rafael Jambeiró 

uva  
)reeitt 

Muí C0 

aP3 16.24.334I001 
Cwere colU 011I!I 

Largo da Liberdade s/n 
RAFAEL JAMBEIRO -- BA. CEP 44520.000 - FONE (0XX75) 3560.2122—FAX 

36802141 
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ATESTAI)9 DE CÀPAClDtDE TECNICA 

AtcSUUhlOS para os devidos lns dc diriE qu 	empreSa META GESTÃO PÚBLICA 

LFDA. sediada na Rua 1)oniingOs Barbosa d Araújo, n°  402, Kaliándia. I:cira de 

San tni-Ba, 	 sob n n 
O8833.724o0028, presta serviço de 

inscrita nO (T PJ 	F  
ConsuIoria PrevidenCirià rejflcaÇãO de GFIP, Assessoria para obtenção de CNI) 

e rccupCraÇ0 de valores recolhidos indcvicIrnCnte a RECEITA FEDERAL Do 

BRASIL. 
nada enhc em nossos, registros que desabone a conduta técnica da 

n1CSfl1 

Espunada. 09 de março de 200. 
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Dioland flatista dos Santos 
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Atestamos para os devidos fins que a 
	

Ce 

empresa META GESTÃO PUBLICA LTDA, 

sediada na Rua DomingOS BarbO5a 	
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PREFEITUR4. MUNICIPAL DE INHAMBUPE 
SECRETARIA DE ADM. PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

al 

o.. . 	
VPLL 

ATESTADO. DE CÃ FAC IDADE TECNICA 

Ô $ 

Atestamos para OS devidos flns de direito que a empresa META GESTÃo 

P( BLJCA LTDA, scdiada na I?a 1 )omintns de Barbosa de Araújo. 	402. Ka1ándia. 

Feira dc Santana'BA. inscrita no CNP.l\11 sob o n 08.833.72400() 1-28, prest' serviço 

de Consultorin Previdcnciria retiíicaçio de CF1P Assessoria para obtenção de (1) 

e recupCraÇ() de valOreS recolhidos indevi(larnente n RECEITA FEDERAL DO 

13R.\S 1 L. nada tendo Cfll nOSSOS rcuktros UC dCSahone a conduta técnica da mesma. 

1iin(upe. t 	EMBRO Dli 2000. 	 . 

,.. 	-. 

•/ 	:' 

.: 	 ... l.)ENIMARI(.) VE1OSO I)OS SANTOS 
Scercttriode dministraÇI. Planejamento e Finnçns 

>~ew~tum 
mulf'~v~u~~>~ó~l 

com 

PRAÇA L)i\ L3ANL)IiIRA, N° 74 ,IIAMttUPE - BA CNPJ; 13,47.185/000I-72 
341.21UM 21fl9!2I2I! 3481 
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.;leírn termo ad1 vo que a 	.EFEïiL l. . iUNIC'I-L DE IBIPITANGA, ESTA[J) 
i. 	 Pe 	Juridica de Jue'Lo 	 .: 	rno. com  sede 	na Aveftda 
éior 	ArIcri 	. 	n° 	815, 	Centro 	biprtnga, 	pscrita 	no 	CNPJ 	500 	N°. 

3.781.364/0001 -06, neste ato, reeeptaca 	3e10 Prefeito Municipal 	Sr. 	Edilson 
Santos 	Soua, 	CPF 	n° 	436.310.105-91 	a 	seguir 	denominada 	simnIsmente 

ONTRATANTE, e a empresa NAETA Gt:sTÃ0 PUBLICA LTDA, inscrt 	no CNPJ 
— .tj n 	08.833724 	0O1-2B com sede ra 	ua 	arac do Ro Branco, 104-  - Cer.to — 2 a 

Feira de Santar'. 	A, representada pelo Sr 	Cai os Hennque Ribeiro dos Res, 
nscrito 	no 	CPI 	sob 	n° 	399.367 345-72 	a 	este 	subscrevem, 	a 	seurr 

C uenominada simplesmente CONTPATADA, acordam e ajustam o presente TERÀO 
AD 	IVO ao contrato acima mencionaun nos termos da Lei 8.666. 	2 	e junho é. 
,- 	1993, SUàS alterações e legislações rertinentes, na forma e condições que se 

guern: 

.—tJOOBJE.TtJ 
Li 	-- O presente Termo Aditivo tem com 	.ujeto a ororrogação da vigéric 	do 
ontato para assesscria previdenciár3 crr pre' 	de serviços e..pe 	.11;ados 
rn normas de arrecadação delieadas ! 	a 	 ederal do Brasil 	oosrt ra 

ue 	medidas 	ad'-'irsVativas 	ue 	se 	!a»rr' 	ecessrias 	e 	estuao de 	todos 	iS 
rocessos de p 	.amentns contratado ppranto a União com o escopo de 	tençào 
manutenção da Certidão de ReiIiardade Fiscal. oem corlo Junto aos ôryai . 

restiltivos (CADIN.CAU). em conftmroade C0r o 	termos do Contrato 0369-2. 	Y, 
1I 	ssrnado em 04 de ouubro de 2019, em tunda(nerjs da La 8 666, r3 af4, 	' 

— )O PRÀIL ) TER) .wrivc DC CO\!i1ATO 
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Centro 

CNPJ N 4 ç 	OO'.06 	2 

Telefax (77)3674 2O2 

4— E para firmeza e vahdace do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo IZ  
átivo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam os efeitos legais, as 

quais depois de 1id's, são 'assinadas pelas partes e testemunhas abaixo. 

/ P al 
ibipitanga, 30 de setembro de 2020  
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P,r-EITUPA DE I13IP1TA1G'A 
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cr 
META GESTÃtJL1CA LTOA 

	

CNPJ sob n° 0883.724/0001-28 	 cc 
Carlos Henrique Ribeiro dos Reis 

Cõntratada 	 ' 

Testemu3D1 

CPF: 	 •Ç\ 	. h S 
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tura1unpa( 	 Ang 
Dzvisoes de £witaçoes e Contrat,s 

......... 

CONTRATO DE PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS N°02212017 A 
Termo de contrato referente à Prastaço de Seryls raÕni n eto, que entra si tFnnam  o WJNJCÍPtO 0€ ANGUMA.EI-' 
DA BAk4Ik óro nwnlpal, Inealto no CNPJ ob o rr° 13.50YO1-O2, sadlada na Praça Aitrr VOra, sFii, Centro, Mgua B 
neste ato representado poto Prefeito Munidpei Sr. .FEA$DOt1SPO qAMOS, aeiiro, mar, capaz, satafro, iisaito no CPF n° 
620.666.00500 reeidente e dornidiado neste MrY 	rroniado CONTRATANTE e a sociedade eirp'esâria MIETA 
GESTÃO PUBIJCA UDA pessoa judda de dlr&to ptvada, lnsatta nr NPJ n° 08833.124001.28, com and&W na Rua Sar5o do 
Rio Branco, N°, 1045, Centro, CEP 44.001-505, Fea deSantana BÁ, nnste ato representada pelo Sr.' Danlela Barboza de OkeIra dos 
Reis, portador do RG 00752492246 e do cPff n' 955.69255-o4, doravante denonnada CONTRATADO, tendo em • 	o que oaisla 
no PROCESSO ADUD4ISTRAIWO W 032t2t17 e em obs~cia às disposições da Lei Federal N 5.888, de 21 de Jw*t de 1993 da 
Lei N° 10.520, dei? da juho de 2002, resdvern osbrar o presente Contrato, decorrente da NEXIGIBLOADE DE LAÇAO Rl° 
*112017, mednte as dáusrites e condições a agulrenundedas. 

CLÁUSULA PR1MEIA. OBJETO 

Ø 	
Contratação de empresa espedazada na prestação de serviços de assessoria e consultoria tributária, excjsivamente na 
área previdenciána tendo corno objeto atender as necdasidades do municipio na prevenção e regulanzação de pendendas 
junto à Receita Federal do Brasil e ao INSS, revisão.e retificação da GFIP, recuperação de valores de INSS recolhidos 
indevidamente, revisão de parcelarnentos previdenciársos para exdusão de valores indevidos e obtenção de Certidão 
Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciáris, visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Anguera. 	 . . 

CLAUSULA SEGUNDA. PRAZO DE EXCUCAÇÂQ DOOB*ro 
A CONTRATADA se obriga a prestar os seMçoê oblstantes na cláusula no período de 10 (dez) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura. 	 . ,. . 
São condições de execu ão do presente contrato: ' 
1. Os serviços, objeto deste contrato, deverão ser exe utados dentro do melhor padrão de qualidade, exigindo-se a 
observâna ás onentações dos órgãos pertiflenles. 
lI. O presente contrato não poderá ser objeto de 	o ou tran1erência pelo CONTRATADO, sem autorização do 
CONTRATANTE, sob pena de apicação de penalldadee sanções, indrve resdsão. 

CLAUSULA TERCEA . DO PREÇO E FORMADE PAGAMENTO 
3.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços em conformidade à importânda mensal de R$ 4.400,00 
(Quatro MII e Quatrocentos Reais), correspondendo ao ,'alór global para os 10 meses em R$ 44.000,00 (Quarenta e Quatro 
Mil Reais). 	 . 
3.2 Nenhum pagamento Isentará o CONTRATADO das responsabldades contratuais ou legais, nem implicará na aceitação 

S 	definitiva de serviços executados, total ou parciaImente. 
3.3 Estão inchiidas neste valor todas as despesas com materiais, equipamentos e mão-de-obra, administração, encargos 
bibutános, soaais e trabaihistas a qualquer título, necessárias a completa execução dos serviços ora contratados, as partes 
convencionam que na execução deste Contrato, as despésas relativas à pessoal representam 60% (sessenta por cento) do 
seu custo e os insumos representam 40% (quarenta por cento) do valor total do presente contrato. 

CLAUSULA QUARTA. RECURSOS FINANCEIROS 
A despesa prevista na dáusula anterior correrá por conta da seguinte dotação orçamentária1  constante do orçamento para o 
x,rrertte exercido financeiro: 
EN1IDADE: 	 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGUERA 
UNI)ADE ORÇAMENTAIA 02.03 SECRETARiA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÂO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
ATTVE)ADE: 	 2008 MANUT DAS AÇÕES DA SEC DE ADMINISTRAÇÃO, P1.ANEJAMENTO E FP4ANÇAS 
ELEMENTO DA DE$PESk 	35 SERVIÇO DE CONSULTORIA . 
FONTE DE RECURSO: 	00 RECURSOS ORDINRIOS  

CLAUSULA QUINTA. DAS O8RIGAÇÕES DA CONTRATÁDÁ 
5.1 Observar fiefrnente as dáusulas e condições por força deste lnstrum'nto. 
5.2 Proceder ao pagamento devido, no prazo e condiçõds. estabelecidas, respeitadas, indusive as normas pertinenles 	, 
reajustamentos e atualizações monetárias, estas nashipôteses de eventuais atrasos no adimplemento das obrigações; 
5.3 Certificar, tempestivamente, se os serviços a serem executàdos obedecem às condições contratuais estipuladas; 
5.4 Oferecer a Contratada todas as informações e condIções indispensáveis ao pleno e desembaraço cumprini to da 
prestação a ela contratualmente Imposta. 	 ....(iiiiii7 

eitura 	 itl dc Nova lef1aflÇ0 

CtW] l6.25,334/fJ0 . . 
Praça Arthur Vieira, S/N, Centro, Anguera - Ba, CEP.: 44.670-000 

GNPJ: 13,607.346!0001-02 Telefax: (75) 3239-6500 E-mail: prna.cftacaoho(maIl.corn 
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CLÁUSULA SE)CTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6,1 Observar fie,ente as dâusulas e condições estipuladas por força deste instrumento. 
6.2 É de inteira responsabilidade da contratada a execução dos serviços objeto deste contrato, não podendo e 
ainda que parciafrnente, sendo ainda de sua responsabilidade, toda mão.de-obra necessária a execução dos trabalhos, 
utilizando pessoal seiecionado e habilitado, além de material necessário a efetivação dos serviços; 
6.3 Responder pelos danos Õausados diretamente a Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou doto na 
execução do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA. PARAUSAÇÕES 	. 

A Contratada responderá por todos os danos e prejutzos decorrontes de paratsaçães e atrasos na execução do objeto do 
presente contrato, exceto os decorrentes de força maior oude ordem exoressa da Contratante. 

CLÁUSULA OrTAVA- DA RESCISÃO . 	0 contrato poderá ser rescindido mediante prévio aviso de interpelaçãb ou notificação judicial, nas hipóteses previstas no 
artigo 78 da Lei Federal 8.666/93. 
§ 10. PJém das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei n°. 8666/93, constituem causas de rescisões de contrato: 
1. Paralisação total ou parcial dos serviços por fatos de responsabilidade do CONTRATADO a 30 (trinta) dias ininterTçtos, 
salvo por motivo de força maior devidamente comprovado. 
II. Se o CONTRATADO se conduirdobsamente. 
§ 20. Além das hipóteses anteriores, poderá o CONTRATANTE rescindir o contrato, independefltemente de qualquer 
procedimento Judicial ou pagamento de indenização, tnsolvência do CONTRATADO, e em se tratando de firma individual, 
por morte do seu titular. 
§ 3°. Em casos excepcionais, configurados como defdrça maior, a critério do CONTRATANTE, o atraso na entrega dos 
serviços não ensejará a rescisão contratual, com as penaødades estabelecidas, se ocorrer qualquer dos seguintes motivos: 
1. Fatta de elementos técnicos para prosseguimento dos trabalhos quando seu fornecimento couber ao CONTRATANTE e 
ao CONTRATADO sotiatá-lo em tampo hábil. 
II. Alteração na forma de exigir a execução e o recebimento dos serviços e se esta alteração, a critério do CONTRATANTE, 
tenha sido prejudicial ao andamento destes; 	 - 

CLÁUSULA NONA. DAS PENALIDADES 
9.1 Em caso de inexecução e/ou atraso na execução do oeto, a critério da Administração, estará sujeito o Contratado, 
sem pTeUi2o das responsabilidades civil e/ou c;riminal.aplicáveisi às seguintes penalidades:. 

Advertência verbal; 	 '- 

Advertência por escrito; . 	c) Multa em valor correspondente ao 03% (três décimos por cento) do valor total do objeto, por dia de atraso, contado em 
dias corridos, ou seja, induindo-se na contagam os dias úteis e os dias Mo úteis; 

Suspensão temporária de participar das licitações promovidas pala Administração, por prazo não superior a 24 (vinte e 
quatro) meses; 

Dedaração de inidonaldade para licitar e/ou coritixitar com a Administração Municipal, enquanto durarem os rnotis da 
punição ou até que seja promovida a reabilitaçãoperante a própria autoridade que apcou a penalidade. 
9.2 Por infração de qualquer outra condição prevista no contrato, será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
total do objeto, podendo, neste caso, ser rescindido o ajuste administrativo, ficando a Administração isenta do reembolso de 
despesas ou pagamento de indenizações de prejulzos, que porventura venha o infrator a sofrer, 
9.3 A multa por atraso na execução do objeto será aplicada automaticamente e cobrada por ocasião do pagamento da 
respectiva fatura. 
9.4 Faculta-se ao Contratado o direito de defesa, observados os prazos fixados na Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA. DO RAJUSTE 
Serão sempre observadas as instruções gove'rnarnentais para o caso de r8ajust1r5 UO\C\P 

ctw) I.24' 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
11.1 Os tributos que sejam devidos em decorrência direta ou indireta da execução dos serviços, 	/da exdus"Z~ " 
responsabilidade da Contratada. 
11.2 Aos casos omissos será apicada a Lei n°8,666/93, no que 6,iubei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA V1NCULAÇÃO CONTRAT)M. 
Este contrato esta vinculado de forma total e plena ao rÕceo díj, iiNexigibiliciade,l_i~rio n°003/2017, qu 	e de 
causa, para cuja execução, exigir-se-é rigõrosa obedIência. 

..... 
Praça Mhur Vieira, S/N, Centro, Anguera - Ba, CEP.: 44.670-000 

CNPJ: 13.607.346/0001-02 Telefax (75) 3239.6500 E-mail; pmaildtacaohotrnail.com 	 -d 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEiRA. DAS DISPOS1ÇÕES FIA1S 
13.1 Os tilbutos que se'am de'.idos em decorrência direta ou indireta da execução dos senços, seráo da 	usiva 
responsabilidade da Contratada; 	 . 	. 
13.2 Aos casos omissos será aplicada a Lei n° 8.666/93, no que couber. 	 2 	4 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO 	 L 

O extrato do presente instiuiniento terá dispensada a suapubkcao no Órgão Oficial do Município, nos termos do a 	1, 
parágrafo Onico da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- FORO 
Fica eleito a fora da comarca de Serra Preta, Estado da Bahia, para conhecer e decidir quanto aos litígios que possam 
decorrer da execução deste contrato. 

E por estarem às partes justas e acordes, flrmani este instrumento em 03 (trás) vias,pami 	efeito legal, juntamente 
com duas testemunhas adiante nomeadas, maiores, idôneas e capazes, san 	a via para a Con 	a, uma para a 
Contratante e uma para o Registro Legal. 

Anguera BA, 24 de Ffrereire de 2017 

NDO BISPO RAMOS 
	

META GESTÃO PI)BLCA LTDA 
Municipal de Anguera 	 CNPJ no 08.833.724/0001-28 
Contratante 	 Contratada 

Testemunhas: 

CPFn° 

CPFn° 

O conbto preenche todos os requisitas 	estando 
em conformidade com as normas vigentes. 

Anguera BA. 24 de Fevereiro de 2017 

ANTONIO AUGUSTO GRAÇA LEAL 
Procurador Gor& - OAB 30580 SÃ 

Confere com 

Praça Arthur Vieira, S/N, Centra, Mguer - Ba, CEP.: 44.670-000 
CNPJ; 13.607.346/000102 Telefax: (75) 32346500 E-mail: pma.lcltacao@ho4mail.com  
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EXTRTÓ CONTRATO 
CPL 

CONTRATANTE: Prefeitura Muniapal de Anguera; COP(TRATA)A: Neta Gestão Pública LTOA 
08.833.724/0001-28; lNEXJGIUDADE: N° 003/2017; CONTRATO: N°. 02212017 ADM; OBJETO: Contràtação 
de empresa especializada na prestação de serviços de assessoria e consultoria tributána, exclusivamente na 
área previderidána tendo corno objeto atender as necessidades do município na prevenção e regularização de 
pendenas Junto à Receita Federal do Brasil e ao INSS, revisão e retificação da GFIP, recuperação de valores 
de INSS recolhidos indevidamente, revisão de parcelamentos previdenaários para exdusào de valores indedos 
e obtenção de Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias, visando atender as necessidades 
da Prefeitura Muniapal de Anguera; REPARTIÇÃO INTERESSADA: Seaetana Municipal de Administração, 
Planejamento e Finanças; VALOR DOS SERVIÇOS: R$ 44.000,00 (Quarenta e Quatro Mil Reais); 
ASSINATURA CONTRATO: 24/02/2017. 

Determina que seja dada a publidade prevista no capút do Art. 26 da Lei 8,666/93. 

Anguera BA, 24 de Fevereiro de 2017 

FERNANDO BISPO RAMOS 
Prefeito Muniapal 

- 	
'reíeltura MuniøVa Redrço 

CIPJ 16.24 .334/0001-65 
. 	. 	 Confere com oriqinat 

Praça Arthur Vieira, SJN, Centro, Anguera - Ba, CEP.: 44.670-000 
CNPJ: 13,607.34610001-02 Telefax: (75) 3239-6500 E-mail: pmaiidtacao@hotmaiLcorn  
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CONTRATO: N.° 01412017 . •. 	( (2 
CPL 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO  DE  SRYJÇP' 
TÈCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS 
QUE ENTRE Si CELEBRAM O MUNICPIO DE 
VÁRZEA DA ROÇA  E A EMPRESA META 
GESTÃO PÚBLICA LTDA ME 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA DA ROÇA, Estado da Bahia, pessoa 
jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n° 13.896.758/0001-00, com sede na 

. 	Praça da Bandeira, no 125, Centro, Várzea da Roça, CEP 44.635-000, Estado da Bahia, 
neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. Lourivaldo Souza Filho, inscrito no CPF sob 
o no 074.667.145-87, RG no 5.901 930 SSP/SP, residente e dornicfliado na Rua Altino de 
Oliveira, n° 150, Centro, Várzea da Roça -- Bahia, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro, META GESTÃO PUBLICA LTDA ME, pessoa juridica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.° 08.833.724/0001-28, com sede na Rua Barão 
do Rio Branco, N° 1045, centro, Feira de Santana/Ba, neste ato representada por seu 
Sócio o SR. Carlos Henrique Ribeiro dos Reis, brasileiro, casado, bacharel em 
administração, Inscrito no CPF sob o n° 399.83745-72. ao fim assinado, doravante 
denominado CONTRATADA, resolvem ce!ebrar o piesente instrumento contratual, em 
consonância com a Lei 8.666/93 e demais normas legais que regem a espécie, ás quais 
as partes se obrigam, cujas condições são estabelecidas nas cláusulas a seguir 
declinadas: 

DO OBJETO 
CLÁUSULA PRIMEIRA - Constitui objeto deste contrato á prestação de serviços 

em Consultorla e Assessorla Previdenclârla para o correto cumprimento das obrigações 

Ô 	
estabelecidas na Legislação, Obtenção e manutenção da Certidão Negativa de Débito de 
Contribuições Prevldenclárlas (CND), durante o período de vigência deste contrato. 

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
CLÁUSULA SEGUNDA - Integram o presente Contrato o Processo Administrativo 

n° 019/2017, Inexigibilidade de Ucitação n° 010/2017, com a proposta da CONTRATADA, 
bemperflo a pareceres que reconhecem a inexigibilidade da licitação, conforme o 
disobsto no rt. 25, Inciso II, da Lei 8.666193. 

RAZO 
ISULA TERCEIRA - O presente instrumento vigerá pelo certo e determinado 

meses, a partir da data de sua assLtura até 31112/2017. 

RÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento, a criténo da CONTRATANTE, 
ao seu final, ser prorrogado mediante termo aditivo. 

/ PREÇO DOS SERVIÇOS E VALOR DO CONTRATO 
1 CLÁUSULA QUARTA - Pelos serviços contratados, o CONTRATANTE 

CONTRATADA o valor global de R$ 72.000,00 (Setenta e dois mil reais), a sej 

'rcíeituru MuÇ 	4e uva 	
da Bandeira n° 125, Centro - Várzea da Roça - Bahia 

CP) 16 5 33/0(j01 65 
Ccnfre com 
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na forma definida na cláusula sexta deste contrato. O preço aqui estipulado é final e 
representa o valor global do contrato, para todos os efeitos legais e juridicos. 

§10 - Os preços contratuais estão referidos ao mês de apresentação da proposta 
da CONTRATADA. O valor do Contrato, será reajustado a cada 12 (doze) meses, 
tomando-se por base a variação do indico Gera, de Preços-IGPM da Fundação Getúlio 
Vargas ou, na sua fafta, de acordo com 'o hidice legalmente vier a lhe substituir, ou 
quando houver manifestação entre as partes; net.-ts caso, para se manter o equilibrio 
financeiro do contrato. 	 - 

§20 - Do valor global dos serviços, 40% deste valor, R$ 28.800,00, referem-se a 
despesas com materiais, lnsumos, hospedagem, transporte e alimentação, e 60%, R$ 
43.200,00, refere-se aos honorários da prestação de serviços aqui estipulado. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
CLÁUSULA QUINTA - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por 

conta das seguintes dotações orçarnentárias: 

Unidade Orçamentária: 	02.02.01 Secretaria do 	 04 ft 
Administração;

CPL  Atividade: 2.005 Gerenciarnénto das Ações de 
Administrativas da Secretaria de Administração; 

Elemento de Despesa: t' 33.939.00 Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jürlica; 
Fonte: 00 Recursos ordinários 

DA FORMA DE PAGAMENTO 
CLÁUSULA SEXTA - O pagamento do preço devido pelos serviços objeto deste 

contrato será efetuado em 12 (doze) parcelas iguais e sucessivas. 

PA GRAFO PRIMEIRO - Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá 
en 

	

	ar o CONTRATANTE expediente solicitando a quitação da parcela exigivel, 
como nota fiscal correspondente. 

PA GRAFO SEGUNDO - O pagamento será efetuado até o dia 20 (vinte) do 
uente posterior ao recebimento do expediente previsto no parágrafo primeiro. 

T GRAFO TERCEIRO— A CONTRJTADA fica vedado negociar com terceiros, 
itulo for, o crédito decorrente do contrato, ainda com instituição bancária, 
e tão somente, cobranças em carteirr simples, ou seja, diretament
NTp. 

REGIME DE EXECUÇÃO 

Va 

cim 16i45.33.4I00i-&5  
Confere com oqni 

Praça da Bandelran° 1251  Centro 	da Roça - Bahia 
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CLAÜSULA SÉTIMA - O regime de execução do presente contrato é o de 	/ empreitada por preço global. 	 •..... 
CL 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE . . 	 C P L 
CLÁUSULA OITAVA - Constitui ObrigaçãO da CONTRATANTE proporcio" 

assisLênca ao pessoal técnico da Contratadajacilitondo as operações necessárias ao 
pleno desenvolvimento das atividades atinentes o presente contrato, oferecendo 
industve as Instalações e materiais para à .deEenvoivmertto das atividades, sendo que a 
omissão de qualquer informação que venha prejudicar o andamento dos feitos juridicos, 
ou até mesmo negociações extrajudiciais, quer seja culposa ou dolosa, oximirá a 
CONTRATADA de qualquer Õnus. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Constitui ainda ábrigação do contratante: 

- 	 a) providenciar documentos e informações necessárias ao 
desenvoMmento dos trabolhõs solicitados, entregando-os na sede da 
CONTRATADA ou através de preposto autorizado, sempre em cópia 
autenticada, os documentos por esta solicitados; 
se responsabilizar pélo conteúdo dos documentos que forem entregues 
à CONTRATADA......... 
designar servidor para auxiliar no. controle da execução dos trabalhos; 
cumprir rigorosamente com a forma de pagamento deste contrato, na 
forma e prazos acordados;. 
custear as despesas .com çOrbütiveL transporte por qualquer meio,. 
hospedagem e abmentação dás profissionais da CONTRATADA, ou por 
esta designado., . quandá .!!ecessário o deslocamento para Brasilia e 
outros Municipiosdo Pais, ou interior do Estado da Bahia, que não 
aquele da sede do. Qontratante, dlretarnente'ou 'mediante reembolso, 
com apresentação dos documentos comprobatórlos da despesa e 
relatório de atividades; 
guardar segredo. de todas as teses  desenvolvidas pelos profissionais da 
CONTRATADA; 
efetuar o pagamento das custas judiciais e extrajudiclais, bem corno de 
todas as despesas que lheforern apresentadas, a exemplo de xerox de 
documentos e processoS., desde que devidamente comprovadas e 
sejam atinentes ao serviço;ora prestado: 

OBRI AÇÕESDACONTRATADA 
CLÁU ULA NONA - A CONTRATADA Õresponsável direta e exclusivamente pela 

execução d serviços objeto deste contrato, e cónseqoentemente responde civil e 
criminal 	te pelos danos e prejulzos que na execução deste contrato, por irnperlcla, 
n 	n 	ou Imprudência comprovádas,venha,causar para o CONTRATANTE ou para 
te 	1 	mantendo-se seus serviços em cornpatibiIcade com o objeto do contrato 

GRAFO ÚNICO - Sem prejulzo de outros encargos decorrentes da Lei, 
cons ul obrigações da CONTRATADA9 na execução dos serviços objeto deste contrato: 

a) Executar os SerVIÇOS contratad6s de acordo com as especlfis 

eiva iedrl écnlcas aplicáveis, . nó,perjçdo em que se fizer necessário, 7&n zelo, 
Mun 

Praça de Bandeira n° 125, C ntro V&zea da Roça - Bahia 
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desempenho e qualidade técnica, necessária a satisfatória a prestaçã 

,>
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dos referidos serviços; 	 . 
(7  Atender a todas as despesas decorrentes de seu pessoal assistón 	- 

médica, seguro contra acidentes no trabalho e demais exigências da 	cPt 

Leis Trabalhistas e da Previdência Social, bem como, impostos, taxas e 	o' 
quaisquer outros. encargos' fiscais, de ordem federal, estadual ou 
municipal, vigentes que incorram sobre os serviços; 

 Acatar e facilitar a ação da ,.fiScelização por parte da Secretaria de 
Administração do Município.* cumprindo as exigências da mesma. 

 Dirigir e supervisionar os trabaihos, ficando responsável, perante o 
CONTRATANTE pela exaUdãodo,saMOS e pela correta observência 
das especificações técnicas e démals normas aplicáveis; 

 Reconhecer os direitos da Administração, em caso de resclsâo 

• administrativa prevista no artigo 77 da Lei 8.666193; 
 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas. 	' 

DAS CONDIÇÕES GERAIS 
CLÁUSULA DÉCIMA - A CONTRATADA não poderá transfenr a execução dos 

serviços de que trata o presente contrato, nem tampouco, transferir ou caucionar os 
direitos ou garantias deste contrato, no todo ou, em parte, salvo com consentimento por 
~o do MUNICIPIO CONTRATANTE, através da SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Fiam reservacos ao Município o direito e a autoridade 
para resolver todo e qualquer caso sligular,. duvidoso ou omisso não previsto, no 
Contrato, nos Projetos, nas Especifláações, nas Leis, nas Normas e em tudo mais que se 
qualquér forma relacione, direta ou Indireamente, ccrn o objeto deste contrato. 

Ó
PARÁGRAFO SEGUNDO - Este contrato é regkió pela Lei Federal 8.666/93 e sua 

alterações, a qual as partes se sujeitam para resolução dos casos omissos e de qualquer 
divergência ocorrida na execução do mésmà, ficando o mesmo atrelado ao processo de 
Inexigibilidade acima epigrafado e proposta de preços e condições de fornecimento dos 
serviços da CONTRATADA. 

FISCALIZAÇÃO 
USULA DÉCIMA PRIMEIRA - Os serviços ajustados pelo presente contrato 
Ilizados por pessoa credenclada do CONTRATANTE, através da Secretana'de 
çáO do Município com poderes para verificar o fiel cumprimento deste em todos 
e condições, sendo que sua evêntual omissão não eximirá a CONTRATADA 

omissos e obrigações assumidos perante o CONTRATANTE. 

ESCISÃo CONTRATUAL E DA MULTA 
USULA DÉCIMA SEGUNDA ..-Õ presente contrato poderá ser rescindldo nas 
previstas no artigo 78 da Lei Federal 8.666/93 com as consequências 

no artigo 80, sem prejulzo,dassànçôeS provistas naquela lei e neste cor tto. 

§10 - os casos de rescisão contratual cer'o 1ormalnwnte motivados
1 
6s autos do 

so, assegurando o direito à prévia e arn,pa drfsa. 	 ( 
1 

Praça da BandIra n° 125, Centro - Várzea da Roça - BeHa 

çc,ftrP. 
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§31  — No caso de rescisao antecipada da présente, e nêo prevista no art. 77 da 
8.666/93, á parte que der causa no rompimento do contrato, fica obrigada a pagar a ot 
corno multa o valor correspondente a uma paróeiá do presente contrato. 

DA PUBLICAÇÃO 
CLÁUSULA DÈCIMA TERCEIRA —incumbirá à CONTRATANTE providenciar a 

publicaçêo deste contrato, por extrato, até 050  dia tt1I do mês seguinte ao de sua 
assinatura. 	 - 

. 	DAS ALTERAÇÕES 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O presente contrato poderá ser alterado, nos 

casos previstos no art, 65 do estatuto licitatórlo. 

DA RESCISÃO 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - A inexecuçao, total ou parcial, deste contrato, por 

parte do CONTRATADO, ensaiará a sua resclsào, pelo CONTRATANTE. 

DO FORO 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — Elegem as partes contratantes o foro da comarca 

de Várzea da Roça para dirimir todas, e quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, 
renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justas e contratadas 	rtes, por seus representantes legais, 
assinam o presente contrato, em 02 	as) vias e Igual teor e forma para um só e 
jurfdlco efeito, perante as testemunh s abaixo assi adas, a tudo presentes. 

. VárzeadaRoaJBa.13deJaneirode9p)/Ç 

A 

Testemunhas: 	 - •' 

.• 	
'-- 

;'i-5 Ij 30*&S -° 	:. L. 	

. 

2. 	 çtkrLirl 	 . 	 upi 
 

Nome 	 Conere com onq;ni 

-, 

Praça da Bandeira n° 125, Çentro 	zeaaa Roça - Bahia 

§2° — No caso de rescisêo deste contrato, a CONTRATADA receberá apenas o 
pagamento dos produtos já fornecidos e atestados pelo CONTRATANTE. 

CPL 



LI ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de São Gonçalo dos Campos 

a 

CONTRATO N°029/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°031/2017 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 01012017 	 CPL 

Contratação de' escritório especial 
Consultorlas e Assessoria Previdenclárla de serviço 
técnico-especializado perante a União, Redução dos 
valores mensais devido pelo município através da 
devolução dos valores retidos tempestivamente pelo 
FPM, levantamento perante o contratante e a Receita 
Federal do Brasil dOs contratos de parcelamento 
firmados junto ao Órgão da Administração 

• Previdenciária ( TADF'S), folha de salários; 
comparação dos procedimentos de declaração e 

. 

	

	 •recolhlmento da contribuição previdenclátia; 
proposituras de medidas administrativas e estudo de 
todos os processos de parcelamentos administrativos 
e das obrigações correntes e parcelamentos firmados 
que traJtam perante a Receita Federal do Brasil e 
Inscrição da trbaihadores junto a Previdência Social 

O MUNICIPIO DE sÃo GONÇALO DOS CAMPOS, Estado da Bahia, Pessoa Jurídica de direito 
püblico interno, càm Sede à Praça da Bandeira, n° 01 - Cerro, São Gonçalo dos Campos - 
BA, inscrita no CNPJ sob n0  14.060.60210001-49 neste ato, 'representado pelo seu Prefeito Sr. 
osÈ CARLOS DA SILVA ARAUJO, brasileiro, maior, so!teiro, residente à Cr de Germano, 

405 Magalhães São Gonçalo dos Campos-BA, portador do CPF no. 705.349.855-72 e RG. n°. 
671497820 SSP-BA, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado como 
CONTRATADA a empresa Meta Gestão Publica Ltda ME, Pessoa jurídica, inscrita no CNPJ 
no: 08.833.724/0001 -28 , estabelecida na Riia Barão do Rio Branco 1045, Centro Feira de 
Santana BA 44001-505, representada neste ato pelo , Sr° Carlos Henrique Ribeiro dos 
Reis, maior, casado, CPF n° 399.867.645-72, que subscreve o presente, doravante 
denominada CONTRATADA, resolvem de comum acordo e observando as normas da Lei 
8.666/93, firmar o presente contrato que será regido pelas cláusulas abaixo 

CLÁUSULA 1—OBJETO 
Constitui objeto do presente contrato a Contratação de escritório de advocacia especializado em 
Consultorias e Assessoria Previdenciária de se'rviçd tcriico-especializado perante a União, 
Redução dos valores mensais devido pelo munkípio atras da devolução dos valores retidos 
tempestivamente pelo FPM, levantamento perante o contratante e a Receita Federal do Brasil 
dos contratos de parcelamento firmados junto ao órgo da Administração Previdenciária 
TADFS), folha de salários; comparação dos procedimentos de declaração e recolhimento da 
contribuição previdenciária; proposituras de 'medidas administrativas e estudo de todos os 
processos de parcelamentos administrativós e das obrigações correntes e parcelamentos 
firmados que tramitam perante a Receita Federal do Brasil e Inscrição de trabalhadores junto a 
Previdência Social.— O presente contrato é firrnadõ com base no processo de inexigibilidade n° 
010/2017, em razão da notória especia!ização. da empresa contratada e inviabilidade de 
competição na área jurídica, em decorrência dasingularidade do serviço, conforme previsto no 
art. 25, li, dc Art. 13, da Lei 8.666/93 esuas aIter8ões posteriores. 

)rcfeitura 	uva 

Praça da Ban'deira,.Ol - Centro CNPJ -1 	 41. 	i45.3349' 

CEP - 44330-000 Telefax: (75) 3246-3184 	Ccrrt 

e-mail: prefçitkiradesoo2oucalodoscamp s@hotmail.com  



ESTADO DA BAilA 

Prefeitura Municipal de São Gonçalo dos Campos 

CLÁUSULA II- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRÃTADA 
l - Constituem obrigação da CONTRATADA: . 

(b 
C P L 

1 

a)Atender consultas formuladas pelo Contratante sobre assur 	relativos ao objeto presente c&tfeter 
b) Obriga-se a CONTRATADA pela qualidade dos serviços prestadós dentro das condições estabelecidas 
na proposta oferecida e acatada pelo CONTRATANTE, que ao presente contrato se integra, como se 
transcrito estivesse. 
20  Constituem obrigações da CONTRATANTE. 
a)Pagar as despesas inerentes á Contratada no valor, condições e situações estipuladas neste 
instrumento; 
b)Possibiiitar à Contratada condições. que permitam à boa e fiel execução de suas 
obrigações; 	 - 
c)Formular consultas, em tempo hàbll, sobre assuntos relativos ao objeto deste Contrato, de forma clara, 
precisa e através de meios de comunicação eficazes, possibilitando a brevidade das respostas; 
d)Designar prepostos para fiscalizar a Contratada; 
e)Notiflcar, por escrito, a Contratada quando da aplicação de multas previstas neste Contrato; 
f)Declarar os serviços efetivamente prestados. 
CLÁUSULA III - DO PRECO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O preço dos serviços proposto é de R$ 60.000,00 (sessenta mli reais), após a entrega do objeto deste 
contrato, na Unidade Orçamentária exposta na cláusula Vi, durante o prazo acertado neste contrato, do 
qual será deduzido Imposto de Renda. 
Parágrafo primeiro.. Pelos serviços énumeradós nos itens acima, esclarece que as despesas serão 
comutadas da seguinte forma: 60% dos serviços serão computados em pessoal e 40% serão computadas 
em insumos, para efeitos do limite estipulado"no a,tt,. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Parágrafo segundo. O pagamento acima referidõ será efetuado através de deposito devendo o 
respectivo credito ser lançado na Conta Corrente a ser Indicada pela CONTRATADA. 
CLÁUSULA IV - DA FISCALIZACÃO E ACOMPANHAMENTO 
A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato ficarão a cargo da Controladoria Geral do 
Município, sem excluir ou reduzir a responsabilidade da Contratada na forma das disposições esculpidas 
na Seção IV, da Lei n° 8.883/94. 
§10 - O Contratante, através da sua fiscalização, rejéitaráno todo ou em parte os serviços executados em 
desacordo com o previsto neste Contrato. 
CLÁUSULA V - DA VIGÊNCIA 
O presente contrato entra em vigor a partir da sua assinatura e terá vigência 12 meses, podendo ser 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o Umite de 60 (sessenta) meses, mediante formalização 
de 30 (trinta) dias do término da vigência, de acordo com o que prescreve o artigo 57, inciso II, da Lei 
noR 666193 
CLÁUSULA VI- DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do presente instrumento co rerão por conta do seguinte Elemento Orçamentário: 

UNIDADE PROGRAMA 	'•. . 	_MENTO FONTE 
02.02 Gabinete do 
Prefeito 

2042 - Manutençãõda 
procuradona Jurídica- projur 

3390.35-00 - Serviços de 
Consultoria 

0100 

Parágrafo primeiro. As despesas mensais realizadas pela cõntratada referente a prestação de 
serviços tem a seguinte composição 

40% de INSUMOS ...... ....................... , ..........1... 

60% de PESSOAL ........... . ................... 
. 	.; 	. . 	 'rcfeltura Muníc ro 

CLÁUSULA VII- DA ALTERAÇÃO 	 CNPi 16.2 5.334/OO1-65 
O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n08.6!, 8Pdo entre 
as partes, desde que não implique na mudança do seu objeto, através de Termo Aditivo. 

Praça da Bandeira, 01 - Centro - CNPJ -14.060.602/0001-49 
CEP - 44330-000 TeIefax (75) 3246-3184 

e-mail: prefeitu radespooncaIodoscjimpps(hotmai1.cOm  



ESTADO DA BAHL4 	 - 
Prefeitura Municipal de São Gonçalo dos Campos  

CLÁUSULA VIII— DA RESCISÃO 	 - 	 1 CPL 
Reconhecidos os direitos da Administração, previsto no Arts. 77 a 80 da Lei n° 8.666/93, te Con o 
poderá ser rescindido ainda: 

1-Pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não subsistam 
condições de continuidade do mesmo; 

Pela superveniência de eventos que impeça ou torne inconveniente o prosseguimento de sua 
execução. 	 . 

CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES - 	- 

De conformidade com o Art. 87 da Lei n08.666/93, a Ct'atntepoderá garantida a prévia defesa, aplicar 
á Contatada, pela inexecução total ou parcial do Contrato, as seguintes sanções: 

1-Advertência; 
ii- Multa de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor do Contrato, quando a Contratada, se, justa causa, 
deixar de cumprir o prazo estabelecido; 

Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, por violação de qualquer dispositivo 
Contratual, que será em dobro em caso de reincidência; 
1V-Suspensão temporária para contratar com a Administração pelo prazo de até 02(dois) anos, 

CLÁUSULA X - DA HABILITACÃO E QUALIFICACÂO 

Durante o periodo que vigora o presente contrato o CONTRATADO, manterá as condições de habitação e 
qualificação exigidas dos artigos 28 e 29 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA XI— DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca da CONTRATANTE, corno único, para dirimir quaisquer dúvidas do 
presente contrato, desde logo renunciando a qualquer 
outro foro, por mais especial que sejá. 

E por acharem de comum e perfeito açordo, lavrou-se o prerite contrato na presença das testemunhas 
abaixo assinadas em três vias de igual forma e teor. 

Sào Gonçalodõs Cam2 	c.jniro de 2017. 

MUNIC IPIO 
	

DOS CAMPOS 
T - 

A GESTÀO PUkLJCA  LTDA ME 
.CONTRAtADA 

TESLEMUNHAS: 

CPF:'2' 0(o4CiS-°1 

245 
Ccn;t r•\ e" -' - 

Este intrumento contratual está de acordo com as disposiçôes 
contidas na legislaçAo pertinente, notadamente no quanto 
previsto na Lei Federal no 8,666/93 	eraçôes 
posteriores. 

Macedo Santos 
Iiourador Geral do Município 

OAB/BA 27864 

Praça da Bandeira,01 - Centro —CN tJ  -14.060.602/0001-49 
CEP - 44330-000 Telefax: (75) 3246-3184 

e-mail: prefeitii radesaooncalodoscajos(hotmalI.com  
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CÓNTRATO N' 056/2015 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTO AMARO, E, DO OUTRO 
LADO, A EMPRESA META GESTÃO 
PUBLICA LTDA-ME, NA FOR 

cx 

O MUNICÍPiO DE SANTO AMARO, ESTADO DA BAHIA, através 
	cPL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO, inscrita no CNPJ n° 
14.222.566/0001 - 72, situada na PRA• 	DA PURIFICAÇÃO, SÍN, CENTRO, 
SANTO AMARO/BA, neste ato. representado 'pelo seu Prefeito, Sr. RICARDO JÁSSON 
MAGALHÂES MACHADO DO CARMO, brasileiro, casado, empresário, RG n° 
03.185.489 - 33 - SSP/BA, CPF no; 416.797.925 ., 04, residente e domiciliado na PRAÇA 
DA PURIFICAÇÃO, N° 40, SANTO AMARO, BAHIA, doravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE, e, do 'outro lado, a empresa META GESTÃO 
PUBLICA LTDA-ME, inscrita no CNPJ n° 08.833,724/0001-28, situada na Rua Barão do 
Rio Branca, n° 1045, Centro, Feira de Santana,ÍBA, CEP: 44.001-505, neste ato 
representada por seu Representante Legal a Sr. CARLOS HENRIQUE RIBEIRO DOS 
REIS, brasileiro, casado, Técnico em Contabilidade, RG no 391.159- Ministério da 
Marinha, CPF n° 399.867.645-72, residente e domiciliado na Rua Ooianápolis, n° 172, 35 
BI, Feira de SantanafBA CEP: 44094-108, doravante denominado simplesmente 
CONTRATADA, resolvem celebrar o precrite Contrato, conforme Processo 
Administrativo n9 11112015 e de acordo com as diretrizes da Lei n°. 8.666/93, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 	. 

CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO 
' 

1.1 O presente contrato tem cõmo objeto Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de assessoriá e consultoria tributária, exclusivamente na área 
previdenciária tendo corno objeto atender as'necessidades do município na prevenção e 
regularização de pendencis junto à Receit Federal do Brasil e ao [NSS, revisão e 
retificação da GFIP, Recuperação devalores de.INSS recolhidos indevidanicrite, revisão de 
parcelamentos previdenciários para exclusão de valores indevidos e o enção d Certidão 
Negativa de Débitos de Contribuições Prevideeiária;. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DÀS OBR GÀÇÔES DAS PARTES 

2.1 Constituem obrigações: 	•»'' : 

1 - Da CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contr to p r determ 
legal, obriga-se a: 	• 

refeitura Muni - 	•' 	çf;ÇO 

CFP) 16.24. 34/O.(t'1-6S ' 



Prefeitura 
à CTBÀTADI 

Lo 

ai de Santo Arnaro 
dispsáveis ao cumprimento do contrato, 

assinatura; 

Realizar o pagamento pela execução do contrato; 

Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na 
imprensa oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) 
dias corridos da sua assinatura. 

II - Do (a) CONTRATADA, além das determinações contidas no Processo Adminis )vPtf 
n° 111/2015 e Inexigibilidade n°020/2015, obriga-se a 

Designar de sua estrutura administrativa um preposto permanentemente responsável pela 
perfeita execução deste contrato, inclusive para atendimento de emergência e que possa 
tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas ou 
ocasionadas; 

Executar o objeto deste contrato*  de ácôrdo com as especificações ou recomendações 
efetuadas pelo CONTRATANTE; 

Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e recursos 
humanos para execução completa eeficiente do serviço objeto deste contrato; 

Zelar pela boa e completa execução do serviço contratado e facilitar, por todos os meios• 
ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo 
CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem 
solicitadas; 

Comunicar ao CONTRÁTANTÉ qualquer anormalidade que interfira no bom 
andamento dos serviços; 

Atender cóm presteza as requisições de credenciamento determinadas pela 
CONTRATANTE; 

Arcar com todo e qíaIquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao 
CONTRATANTE e terceiros, por stia tilpá; ou em conseqüência de erros, imperícia 
própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o 
equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do serviço 
contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por 
caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de até 
48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 

J:h) Manter durante toda a execução do cóntrato, em compatibilidad(

incidam 

obrig ões 
- ssumidas, todas as condições de habilitação e qua1ificação apres o Proc sso 

dministrativo n° 111/2015; 

i) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos qu 	ve 
a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto 	cont 



Prefeitura MunicipaL de Santo Amaro 
sparis1açÕes Federal, Estadual e Municipal, relativas ao 

j) Pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do 
pessoal designado para execução do serviço ora contratado, inclusive indenizações 
decorrentes de acidentes de trabalho, demiss6es, vales transporte, obrigando-se, ainda, ao 
fiel cumprimento das legislações trabalhista e previdenciário, sendo-lhe defeso invoc 
existência deste contrato para tentar eximirse destas obrigações ou transferi-las p 	o 	0L 

CONTRATANTE;
cx  

- CPL 
1) Adimplir os serviços exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obri 
visando à perfeita execução deste contrato. 

m) Agilizar a imediata correção das falhas apontadas pelo CONTRATANTE, concernente 
a execução do contrato. 	 .. -. 

CLAUSULA TERCEIRA —DO PRÇO  E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1 - Dar-se-á ao presente contrato o valor global de R$ 66.000,00 (Sessenta e seis mil 
reais), a ser pago pela CONTRATANTE ao (à) CONTRATADO (A), da seguinte forma: 

§ 100 preço global a ser pago pelo CONTRATANTE inclui todas âs despesas necessárias 
à execução integral do contrato, aexernplcde alimentação, hospedagem, transporte, taxas 
e tributos, não se admitindo assim iien.húrn' acréscimo ao preço estipulado. O pagamento 
devido ao contratado será efetuado da seguinte forma: 

1 - Até 5° (quinto) dia útil do mês subsequente a prestação do serviço, após a emissão da 
Nota Fiscal (referente ao serviço), devidamente atestada pelo setor competente. 

§2° Em havendo alguma pendênciaimpeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da sua 
regularização por parte da CONTRATADA., 

§3° A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de 
mora, será cakulada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo 
pagamento, de acordo com a variação do INPC do lBGEpro rata tempore. 

§4° O CONTRATANTE déscontará da fatir mnal o valor correspondente às faltas ou 
atrasos na execução dos serviçoslfornecimentõ ocõrrido no mês, com base no valor do 
preço vigente. 	 :. . 

§5° As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento 
dos impostos relacionados coma prestação dõsserviços, no mês anteri 	re 	ção dos 
mesmos. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta jdos recursos 	otaçao 
Orçamentária descrita abaixo:  

Cti 

 

Confere com oriqinJ 



ai 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES.GERAIS 

CP 

 

As partes estabelecem as seguintes cõndições gerais: 

1 - Os serviços serão executados pela CONTRATADA, de acordo com os seus métodos e 
padrões, desde que seja garantida a máxima qualidade, sempre baseados em práticas 
profissionais corretas, observados as nõrrnastécnjcas e legais aplicáveis; 

IV - As partes concordam ser absolutamente necessário intércambiar informações, por 
toda a execuçào do objeto, sobretudo aquelas informações que possam vir a influenciar na 
definição de premissas e condições de contorno dos trabalhos. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 	- 

5.1 O prazo de vigência do cont rato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura, somente podendo ser prorrogado. mediante celebração de Termo Aditivo, 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ADITAMENTO 

O presente Contrato somente poderá ser aditado, de acordo com às disposições da Lei 
8.666/93, por interesse de ambas as partes,tnediante celebração de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

O CONTRATANTE exercerá a ffcalizaçãó do Contrato attavés da Secretaria de 
Administraçio. 

Parágrafo Único: ' prerrogativa do Münicípiô, conservar 'a autoridade normativa e 
exercer controle e'fiscaIízaAo sobre a execiçAodste Contrato, bem como de denunciar ou 
rescindir este instrumento, no caso de paralisação ou de fato relevante superveniente que 
venha a ocorrer 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES' 

O descumprimento total ou parcial das obrigáções assumidas cara(za.r' ' dimplência 
da CONTRATADA, sujeitando-a as seguintes penalidades 

1 - Advertência que sera aplicada sempre pbr esctito, 

II - Multa, nos seguintes perentuai: 	•'. ' 	
'refeitur

uva or3an.l 
b) de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do Contratoo d& a o nas 
apresentações dos artistas, podendo ainda 'sef' rescindido o coaplicad ou tr 

penalidades. 
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Estado,da PirOto

•. ..-
emporaria ao 	de licitar com a Administraçao Publica Municipal; 

IV - Declaração de inidoneidade para licit e contratar co a ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA, enquanto perdurarem os mó 	

r 	 m 
tivos da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 
5 (cinco) anos. 

V - Rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a CONTRATADA ao pag 	 to de o 

indenização à CONTRATATE por perdas e daho; 
ID 

VI - Indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação 	utro 
licitante; 

VII - As sanções previstas nesta Cláusula podio ser aplicadas cumulativamente, ou não, 
de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, no 
prazo de 05 (cinco) dias iiteis a contar da intimação do ato. 

VIII - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por 
motivo de força maior ou caso fortuito: 

a) Consideram-se motivos de força .niaior.oú: c 	 fortuito: guerra, revolução, bloqueios, 
epidemias, fenômenos meteorológicos de vültó, perturbações civis, ou acontecimentos 
assemelhados que fujam ao controle razõávei de:qualquer  das partes contratantes. 

§ 1° - A CONTRATANTE é competente para'aplicar, nos termos da Lei Federal 8.666/93, 
as penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 

§ 2° - As muitas estipuladas no inciso' II desta cláusula serão aplicadas nas demais 
hipóteses de inexecução total ouparcial d õbrigações assumidas. 

§ 30  - O valor das multas aplicadas' deverá'ser recolhido à CONTRATANTE no prazo de 
30 (trinta) dias a contar da dita da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas 
Fiscais e/ou Fàturas por ocasião do pagamento, ou cobradq judicialmente se julgar 
conveniente. 	 . 	. - 	.• - 

§ 4° - A critério da Administração póderão ser suspensas às penalidades no todo ou em 
parte, quando o atraso na. entrega do material for devidarnente justificado pela firma e 
aceito pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a 'completa 
execução das obrigações assumidas 

CLÁUSULA DECIMA - RESCISÃO 1LJDËN1IINCIA 	 / 
'refeitura MuniÔ 	e Nova Rednço 

9.1 Este contrato poderá ser rescindido, nosterrnõé da Lei 8.666/93: 	CtPJ 16 	34/0001-65 
Ccnfe co 

1 - pela inadimplência de uma das partes - ao pãctuado neste inst 	ento, de 	 f 	a que 
não subsistam condições para c6ntinuidad.e do mesmo; 

II - pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconve 
prosseguimento de sua execução.  - 
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CPF: 

NOME: 
CPF: 

'rcfeítura Mun 
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Confere com oqniI 

Prefeitura MunicipaL de Santo Amara 

krpelação 

corrend 	rs 	esprevistas na Lei n° 8,666/93 para rescisão do 
e Contra o,p0 era o 	RATANTE rescindi-lo, independentemente de 

judicial ou extrajudicial, sem que assista o (à) CONTRATADO (A) direito a 

qualquer indenização.  

9.2 O presente contrato poderá ser denunciado a qualquer tempo, desde 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

§ V. Declarada a rescisão do Contrato, por qualquer dos motivos indicados nessa Cláu4& 
o (a) CONTRATADO (A) terá direito apenas ao pagamento dos serviços já executados e 
aceitos pelo CONTRATANTE e, a título dê indenização, o valor de eventuais despesas 
comprovadamente realizadas em função do objeto. 

§ 20: Quando a rescisão ocorrer, -sem qu~q. haja culpa da CONTRATADA, será este 
ressarcido dos prejuízos reguiarmente comprovados que houver sofrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DO FORO 

10.1 Fica eleito o foro do Muzicipio de Santo 'Amaro/BA, em detrimento de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. para dirimirquaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 	 - 

Assim, por estarem justas .e acertadas, assiharn as partes o presente Contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e :fonna, na presença das testemunhas abaixo, que também o subscrevem, 
para que produza os devidos e legais efeitos. 	 - 

Santo Amaro, 13 de Fevereiro de 2015.- 

TESTEMUNHAS: 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICI PAI DE SÃO FÉLIX 

CONTRATO N2 00805 

Inexigibilidade de Licitaçio 	 N2 	II 0011/2015 
- 	

cPL 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SERVIÇO N9 008E/2015 	QUE ENTRE Si CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX- BA, POR INTERMÉDIO DO PREFEITO MUNICIPAL 

E O FORNECEDOR(A): META GESTÃO PUBLICA LTDA- ME 

A PR[fEITURA MUN1I1PAL Di So Felix, L- actocIa 1ahra cem k'de na Praça Ruy Barbosa, s/n, Centro, 
idadr de S.o l;-BA, CEP: 44.360-000, inscrltd no C.N P. 'oh n°  13.828.389/0001-00. neste a t o 
epresentada pelo seu Prefeito . Sr. Eduardo José de W.acedo Jurior, inscrito no CPF o9 802.403.645-20, 

portador da carteira de tdent)dade n  853.31.800, doravante denominada CONTRATANTE, e o Fornecedor 
çar. denomtnado CON 1 RAI ADO (A): 

Ml LA GESIAO PUBLICA LTDA ME 

CPF/CNPJ 08 833 124/0001-28 

Endereço: Rua Barão do Rio Branco, 1045, Centro, Feira 	Santana- BA, CEP: 44001-505. 

Neste ato representdda por Carlos Henrique R,ibelroos Reis 

Portador da cédula de identidade: 391159 	 Õrgo Expedidor: SSP/BA 

e CPF n 	399.867 645-72 

tendo em vista as disposiçôes contidas na lei n 8.666, de 71 de junho de 1993, resolvem celebrar o 
pr.'ente termo de contrato, decorrente do Proc(%sso Licittório acima descrito, mediante as cLiusulas e 

a seLiIr estabelecidas: 

'CLAU5ULA PRIMIIRA OBJErO 

Este contrato teni por objetio: Prestação de serviços de coultra e assessoria para manutenção de 
ccrtido Aegativa de debito (CND) objetivando estabelecer o cor reto 
cumprimento da-, rhrigaçõs estabelecidas na legislação providenciarias, 
redução de valores do INSS. revisão de parcelamentos feitos. 

CLAUSULA SEGUNDA' OBRIGAÇÕES DA CON1'RA 1 ANTE 

So obrigações da CONIRATAN1E 
a) exigir o cumprimento de todos os compronhi o,t'sUmnicio5 pelo CONTRATADO(A), de acordo com as 
cLu uIa contratual > e os termos de sua propó.ta, 
bi panar ao CONTRATADO(A) o valor resultante da prest3ço dos serviços, na forma e no prazo estabelecido 

neste contrato, 
-)no- 	o CON1 RATADO(A), por escrito, sobra irnpe'feiçces, falhas ou irregulandades constatadas nos 
serviços prestados, para quesejam adotadas as mrciida corretivas necessarias; 
dl permitir o livre acesso dos enipregados do CONTI TADO(A) para execução dos serviços; 

Praça Ry rOs4, s/n, Centrn, Sao r& - BA, (EP 44 	OO; ernail. copc .4CÍ 	@hotmaii.com; TL 115) 3422934 

Piia 1 de 7 'rcfeitu Mun 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX 
* 

prestar as informações e escIarecimentoquharn 	t'Solicitados pelos empregados do 
CONTRATADO(A) reiacíonados com a execuço do serviço; 	 S 

colocar disposição do CONTRATADO(A) Iocal'para uarc1zi de uniformes e outros pertences nec frf'oÇPL 
,ao bom desrnpnho dos serviços; 	- 

comunicar imediatamente ao CONTRATADO(A) qualquer irregularidade ocorrida quando da prestação 
dos scrvços; 
ii) promover, por seus representantes, o aconpanharnento e a flscali2açã9 dos serviços sob os aspectos 
quanUtativos e qualitativos, anotando em registra próprio as fdlhas detectadas e comunicando ao 
CONTRATADO(A) as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medildas corretivas; 
1) exigir do CONTRATADO(A), a qualquer tempo, doêinientação que comprove o correto e tempestivo 
pagamento de todos os encargos prev(denciários, trabalhisma, fisçais e comerciais decorrentes da execução 
deste contrato 
São obrigações do CONTRATADO(A): 
a) cumprir os prazos estípulados 

ébmpregados 
arcar com a responsabilidade civil por quaisquer danos materiais pessoais causados por seus 

na execução dos serviços; 
utiiizr profissionais habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, bem 

como, devidamerne uniformizados e munidos de equpamcntos necessários ao desempenho eficiente dos 
serviços, de conformidade com as normas e deterrnimçóes em vigor; 

refazer, no prazo estipulado e às suas expensas, oS serviços prestados em desacordo com as 
especificações contidas no termo de referência; 

apreentar ao fiscal da COF4TRA1ANTE, quando do inicio das atividades, os empregados devidamente 
identificados, ao qual será éntregue a relação nominal otandd nome, endereço residencial, telefone, 
observando a não-utlIizaço de mão-de-obra de menor; 

responsabilizar-se pelo transporte ou custo de transporte de seus empregados, bem como pela 
alimentação e outros beneficios previstas na legislaçZ trabalhista; 

substituir, imediatamente, o empregado em caso de faltas, férias ou a pedido da Adininistração 
respondendo por quasquer ocorrências no decorrer do prtodo em que for constatada a sua ausência, 
reservando-se à CONTRATANTE o direito de autorizar ou não s eventuais substituições, mediante prévia 
comunicação ao CONTRATADO(A), no interesse do serviço; 

prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a prestação dos serviços, responsabilizando-se por 
iodas as obrigações trabalhistas vigentes, fiscal e comercial, sociaLs, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas na legislação especifica; 

mantCr disponibilidade de efetivo dentro do padrôe desejados, para atender a eventuais acréscimos 
solicitados pelo CONTRATANTE, dentro do 1irtes Idgais 

- j)relatarâ Administração toda e quaIqurlrregularidideohservada nas instalações onde houver prestação 
dos serviços; 	 • 
k) não transferir a outrem, no tddo ou em parte, o ohjetcdo presente contrato, salvo se admitida a 
subcontratação no edital; 
1) executar os serviços descritos no objeto deste insitumento, em estrita observância âs normas técnicas 
existentes e de acordo com as condiçôe estab&edd no edital a no termo de referência; 
mJ comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATAfTE, a quitação das obrigações trabalhistas e 
tributárias; 
o) responsabilizar-se, integralmente, pelos serviços contraracfos, nos termos da legislação vigente: 

manter disciplina nos locais dos serviços, retirando ná,praul ,n tjXimo de 24-(vinte e quatro) horas após a 
notifkaçâo, qualquer empregado consideradõ com 	ndt..> lnconeniente; 

manter seu pessoal uniíormzado, identiíicanclo-ds mediante o uso de crachás, com fotografia renr; 
• 	 .•. 	 • 	 • 	 ,l/_ 

P'jça Ruy Dar ('t'4& 	
'mum coDeICeI*hOtTn)fl.COfl1 T'i. (75) 342Z934( 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃOfÉux 	 • 

	

q) indicar a CONrRATANTE o nome de ser prepot ou emprtgado para manter entendme,_ 	 j omunicaçóes ou transmitilas ao etnr 	 CPL 
r ifltTui( a maa-de-obra quanto as necessidades de acatar as orientões do preposto1  nc1us4ja ° ac cumprimento das rormas Intrnas e de Seguranca e rvlcdicíná do Tralalho e responsabilizare pelo 
curnpnmerito; 

cumprir, alem dos postulados legais vigentes de ãrnbíto íedera1 estadual ou municipal, as normas d 
seuranç ca CONTRATANTE; 
t eerceP controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados, sdbstituindo qualquer um 
deles, no caso de falta, ausência legal ou fêria de 1ï1ancra que no prejudique o andamento e a boa 
execução dos serviços; 

manter, durante a eêcuço contratual.toda scordtções de habilitaç5o e quaificaçõ exigidas na 
licitaço 

com provar a origem dos bens importados utilizados rios serviços e da quitação dos tributos de 
importaço a eles iuferentes, no niomemo da e.ewçao do ubjeto, ob pena de rsciso contralual 
(quando Fof objeto da licitaço serviço' de iriformca 
w) apresentar as certfiaçes em1tída5 por lnsttuições ptblicrs ou privadas, credenciadas pelo Instituto 
Nciopal de Metrologiaorrnalizaço e Qualidade Industrial - innietro, que atestem, conforme 
regulamentação especifica, a adequaço cio objeto. se for o caso, aos seguintes requisitos: 1) segurança para 

usuno e instalações; li) compatibilldade eletrorna.êtica; e iii) corsumo de energia (quando for objeto 
d Iicrtaço serviços de informática); 
i adotar práticas de sustentabilidade ambientalmente idequadas que o objeto 1 1 

 contratual o exigir, inctuida, 
quando for o caso, a obrigaço deestruturar e implementar sIstemas de logística reversa, mediante 
recolhimento dos produtás após o uso pélá Admínhtraçaoou resíduos decorrentes da cxecuço contrai ual, 
de forma rrideperidente do serviço ptbIicø de 1fmpez urtana e manejo de residuos sólk$os, dando 
detinaçáo amhientalmente adequada aos produl05 é à s embalagens reunidos ou devoMdos, com o 
encaminhamento do rejeito para dispo'ço fiiai também ambieqtatmente adequada, na forma 
estabelecida pelo orgão competente. 
CLAUSULA QUARTA - VIGÍNCIA 

Presente Contrato ter 	vigência de 12 (doze) meses contados a lpartir de sua assinatura. podendo ser 
prorrogado, com vantagens para a Adminstraço, devidamente justifladas nos autos, por iguais e Sucessivo 
rwriodo. .dó o limite de 60 (sessenta) mese. 

0' modo que a vigència será contada a pfttr de sriasinatura, ou seja: 	12/01[1205 a 	31/12/)O1 

CLAUSULA QLJIN rA PREÇO 

A COf ÇTANTE pagara, estando nele rncluídas todaS as espesas necessárias à sua perfeita execuç- o o valor de 

R$ 6000000 Isessenta mil reais) 

A Contratado(a) ficará obrigada a aceftr, nas me na condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fi47ereril necsrio até o limite de 25% viit e cmco por cento) do valor inidal atualizado do 
contrato. 
A supressões r utrrntes de acordo c&ebrádo dMre os ontratantes podero exceder o flmite de 25 
(vinte e cinco por cento) 

CLAUSI)LA StXTA - DOTAÇÃO ORCAMENrÂRIA 
'rc'feitura Munp euvaie 4er -  / 

cr4pJ16.24(3341000165 ' 	1' 
Confere com odqnl 

iJçi lRtjy rboça, /n.. Centra, VÃo F&j - A, ctP 4446000; ('Plali: cop*.1ofiixthotm&L.corn;  

Pá,ina3de7 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉ LIX 

As despesas decorrentes dsta contratação .esto prõgramadas em dotação orçamentária prôpria, prevista 
no Orçamento da Município para o excrcico.vinte-np c sificação abaixo: 

02.0500 - Secretaria Municipal de Administraço- 	 - 
200/ - Manuteuçio das Ações da Secretaria Municipai de Administração 	 /(.\paI 

33903500-ServiçosdeConsultoria 
b - Recursos Ordinrio 

CLÁUSULA 5CTIMA - GARANTiA 	 \' 

Para o cumprimentc do presente contrato no será exigido garantia. 

CLÁUSULA OÍrAVA— PRAZOS 
O objeto deverá ser executado ro prazo cJ .15 (quim',e) dias, a r.ontar da data da ordem de serviço no local 
designado na referida ordem em conformidade com o edital e o termo de referência, 
SUBCIÁtJSULA PRIMEIRA 

Q objeto será recebido provisoriamente, pelo respunsável pelo seu acompanhamento e fiscatizaço, para 
%-)eíto de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no termo de 

referência, no prazo de 15 (quinze) dias. 
SUBCLÂUSULA SEGUNDA 
.0 objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte. quando em desacordo com as especificações 
constantes no termo de referência, devendo ser refeito/corrigido no prazo de 15 (quinze dias), ás custas do 
CONTRATAbO(A). sob pena de aplicaço das penalidades previstas neste contrato. 
SUBCIÁUSULA TERCEIRA 
O objeto será recebido definitivamente, por servidor ou comiSsão designada, medfante termo 
drcunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de 05 (cinco) dias após o decurso do prazo dg observação 
ou vistoria que comprove a adequação do serviço aos. termos Contratuais. 
CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO 
0 pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias, mediante a apresentação do documento fiscal 
competente (nota fiscal/fatura), devidamente aprovado, correspondente ao serviço efetívamente realizado, 
verificada e aceito pela contratante. 
StJBCL4USULA PRIMEIRA 	- 

pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito emconta coerente, 
agência e estabelecimento bancário indicada pelo CONTRATADO(A). 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA 
Antes de cada pagamento efetivado pela CONTRATANTE. exigirse- comprovação do cumprimento interaI 
das obrigações decorrentes da relação de emprego riiantida entre 05 empregadosem exercido no órgo 
contratante e ao CONTRATADO(A).  
SUBCLÂUSULA TERCEIRA 
A cada pagamento efetivado pela CONTRATANTE, serprocedida prévia verificação da regularidade fiscal e 
trabalhista do CONTRATADO(A). 
SUBCLÁtJSULA QUARTA 
Nos casosde eventuais atrasos de pagamento, desde qe o CONTRATADO(A) não tepha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor dovido dcver sei' àcesddo de encargos mnoratóríosproporionais aos 
dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para á pagamento até a data do efetivo pagamento, á 
taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a apicaçió ds seguLntes fórmulas;  

1=(TX/100) 
365 

 

Praça Ru Rrbo, /n, Cn1ra, So F— BA. CP: 44.34000; rnIl: 	feIhotmaU.com; TeI. (75) 3425-291 
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ESTADO DA BAHiA 

PREFEITURA MUNCtPAL DE SO FÉLIX 

('cP a, 

ck 

EM 1 N x VP onde 

1 fncIce de atuaIizaço financeira; 
TX Percêntijai da taxa dirs de mora anual; 
FM íncaos rnoralortos; 
N - Numero de dias mtre a data prevista prJro paarneruo t, a do ef@tivo4,agamcno; ui 	valo, da prehi em atraso. 

'5U13(LAUSIJLA QUINTA 
No ctijo,de incorreçio nos dc:;~urnf-,ntQsaprtsenados, •inckrsive na nota fiscal/fatura, esses serâo restituido, 
pela COl\JTRAT4NTE no prazo de 5 (cinco) diaS_Pafa.4U0 o CQNTRATAO(A) promova as correções riecessnas, no respondendo a CONTRATArq'rÈ por qulsquer encargos resultantes de atrasos na Iiquidaçw 
do paarnentos correspondent 
CLAUSIJLA DECIMA REPACrUAÇÃO ou REAJUSTI 

.•AUSULA.DECJMA - REPACTIJAÇÃO OU REAJUSTE 

O preço consignado no termo de contrato no seiá reaustado 

CLAUSULA DECMA PRIMEIRA VÍNCULO EM PREGAÍ(r:O 
Os empregados e o p eposto do. CON tRATADO(A) no terão qualqur vítcuIo ernpregat(cio com a 
CÚNTRArANTE 
CLÁUSULA OEClMASEGUND RESPONSABILIDADE CML 
O CONTRATADO(A) re',ponder por qudiquer danos ou prejulzos pessoais ou materiais que seus 
empregados ou preposto, em razo de ação ou omkso, rolosi u culposa, venham a causar aos bens da 
CONTR,íATrE em decorrénc da prestaço dos ervços. inclundo 	também, osdapos materiais ou 
pe.oai a tercciroç, a que tiwlo for. 

CLÁUSULA DCIMA-1ERCEIRA—ÕNus E ENCAPGOS 
Todos os ônus ou encargos referentes a execução deste cánirato,, que se destinem á realizaçio dbs serviços, 
a 1ocomoço de p'ssoai, seguros d cdenes,'ímpostos, taxas, contribuições prev$dencirias, encaros 
trabalhistas e outros que forem devidos ern razô dos serviços, f'caro totalmente a cargo do 

TRATADO(A). 
SUBCLÂUSULA PRIMEIRA 
O CONTRATADO(A) c, a unica resporisãvel peÍos encaroç trabalhistas, previdendários, fiscais e comerciais 
resu!tintes da execução do coflLrato. 
SUF3CLAUSULA SEGUNDA 
A inadimplência do CONtRATADO(A), com refcrêc,a aos cncaros trabalhistas, fiscais e comerciais no 
trarisfrc a Administraço Pubhca a re5ponabIidadc por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
deste contrato 
CLÁUSULA DICIMAQUARTA - FISCALIZAÇÃO 
Nos termos do arl. 67, i, daLei n9 8.666,. de 1993, a CONTRATANTE designará um representante para 
acompanhar e fiscalizar a execução do contratõ, anotando em registro próprio todas as ocorr&cias 
reLc,onadas com 4 e'ecuço do serviço, edeterrnimdr o que for necessário à regularização das falhas ou 
defe # icis observados 
SUl3(iAUULA PRIMEIRA 
Q CON1 RATADO(A) dov(,r4 indicar um prcpo.to parar e aceito pela CONTRATAN -rei rescntIa na 
execução do contrato 	

kefeitura Mun 	euva C(flo 
( \\\ 	 Cf'JPJ 
\ 	\'j 	 nfere com oan& Praç. hiy Trbõs, /n. Certtio. 5o FI - BA, CCP; 	tTO; mali: opeiagfi 	htmitl.corn;'rei. (75) 345-Z914 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX 

SUBCLAUSuLA SEGUNDA 

A CONTRATANTE se reserva no direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em 
desacordo com este termo de contrato. 

CLAUSULA DÊCIMA-QUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
O descumprimento das obrigações a5sum,das em razão cJeste contrato, sujeitará o CONTRATA

Ct 

garantida a prévia defesa, às seguintes sanções

a) advertência; 
b) p&o atraso injustificado na execução do serviço objeto tJ0 contrato, serã aplicada multa de  
e três centésimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida da obrigação, 
limitada a 30 (trinta) dias, a partir dos quais seta cauça de rescisão contratual. Contar-se-a o prazo a partir 
do trmtno da data fixada para a prestaço do serVlç ou após oprazo concedido às correções, quando o 
objeto licitado estiver em desacordo com as especificações i equet idas; 

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato CLI da parcela Inadimplida, nos casos de qualquer 

Çra situação de inexecução total ou parcial das. ohriaçôes assumidas; 
suspensão temponiria de participação em lidtação e irnpedsmcnto de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
declaração de inidoneidade para licitar, ou contratar coro a Administração Pública, enquanto perduraréni 

os motivos determinantes da púnição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei; 
aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua propostzi, não assinar o termo de 

contrato/aceitar nota de empenho ou insttumCnto equivalente, deixar de entregar documentaçãG exigida 
no edital, apresentar documentação falsa, er.scjar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do çontrato, comportar-se de modo Inidôrieo, fizer declaração 
falsa ou cometer Fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficarzi impedido de licitar e de contratar 
com a União, pelo prazo de até5 (cinco) anos, sem prejuizo das muItas previstas em edital e no contrato, e 
das demais com inações legais. 
SU8CLA1JISLILA PRiMEIRA 
As sanções de multas poderão ser aplicadas côncomitantemene com as demais, facultada a defesa prévia 
do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificaçã'o. 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA —RESCISÃO 

execução total ou parcial das clusuIas estabelecidas neste contrato ensejará a sua rescisão, de 
cbnformidade com os arts. 7 a 80 da Lei ri' 8.666, de 1993. 
CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA— RECONHECIMENTO DE DiREITOS 
O CONTRATADO(A) reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de resc1so administrativa prevista no 
art. 17 da lei n.2 8.666. de 1993. 
CLÁUSULA DECIMA-Ol LAVA - ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
A CONTRATADO(A) fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, na 
'forma do esiatui'do no art, 65, § jÇ, da lei ri' 8.666, de 1993. 
CLÁUSULA DÉCIMA-NONA—PUBLICAÇÃO 
A CONTRATANTE providenciará a publicação detcinstr'umento, por extrato, no DTirio OficiI da União, no 
prazo previsto em lei.  
CLÁUSULA viGÉsirviA - FORO 	 - 

O poro para solucionar os litígios que decorrerem da -execução deste contrato será o da Comarca deSão 
Félix —BA 	 . 

CL44USULAV1GÉSIMA PRIMEIRA—VALOR D9CONTRATO 
- - 	 CNP. 16.- 331/0l.:65 

~4~~L;
Confere com ol 

PrOçi Ru' 	rbo. /n. Centro, 550 ôli. - flA, CCP: &-rnail, cor isaof1iJotmaIEwm: TeL (75) 3425-2914 'ç 	
/ 
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ESTADO DA
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	BAHIA 

PREFEiTURA MUNICIPAL DE SÃO FÉUX 

O vor do presente contro é de: 	R5 60.00000 (se 	mil reais) 

E. por estarem de p'eno acordo, assrnam o prtt 	strumnto em 03 três) vias de igual teor e forma, 
PdF todos os fins de drcit. 

São F1lx I3hia, 

Macedo Junor 

Prefeito 

Contratante 

p a.i 

12/01/2015 

META rJESTÃO IPUBLIC4'1TbA ME 

cPr/crPj 	08.83724/0001g 

Contra1da 

Testemunha: 

CP F: 

Testemunha: 
CPF: 

vva 
)rete.tU Aun 

cP~1 116.2  
Confere com 

Pa RuV Srbo, s/n. Centro. 5o FIi - (I, CEP: 43(0-0(1b 	t; p 	ai 	hotrniiLom; T, (7) 34S-29F 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGUERA 
PRAÇA ,4RTHUR VIEIRA - SIN  - CENTRO- CNPJ- 13.607.34&'0001-02 

CONTRATO N° 008/2015 ADM. 

Termo de contrato referente à Prestação de Serviços, 
conforme em objeto, que entre si firmam a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGUERA, sediada 
na Rua Praça Artur Vieira, s/n, Centro, Estado da Bahia, 
inscrita no C.N.P.J. sob n°. 13.607.346/0001-02, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal Sr. MAURO 
SELMO OLIVEIRA VIEIRA, aqui denominado 
CONTRATANTE a empresa META GESTÃO 
PUBLICA, regularmente inscrita no CNPJIMF, sob o no, 
08.833.724/0001-28, situado na Rua Barão do Rio Branco, 
no  1045, Centro. Feira de Santana - BA aqui denominado 
CONTRATADO, com base na INEXIGIBILIDADE 
004/2015 e disposições da Lei Federal 8,666/93, de Junho 
de 1993, celebram o presente Contrato, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente contrato: 

Referente a contratação para prestação •de serviços com consultoria e assessoria 
previdenciária para o correto cumprimento '.das metas estabelecidas na legislação 
previdenciária, durante os períodos dos meses de Janeiro à Dezembro de 2015. 

CLAUSULA SEGUNDA - PRAZO DE EXCUCAÇÃO DO OBJETO 

2.1 - A CONTRATADA se obriga a prestar 'õs serviços constantes na cláusula no 
período de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

2.1 - A contratante pagará a contratada, pelos serviços em conformidade à importância 
mensal de R$ 1.800,00 (um mil e quinhentos reais) totalizando R$ 21.600,00 (vinte e 
um mil e seiscentos ), pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura deste 
contrato; 	 . 

CLAUSULA QUARTA - RECURSOS 'FINANCEIROS 

4.1 - A despesa prevista na cláusula anterior 'correrá por conta da seguinte dotação 
orçamentária, constante do orçamento para o corrente exercício financeiro: 

02.03- SECRËTARIA MUNICIPAL DE ADMINiSTRAÇÃO. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGUERA 

Confere com o 

(J) C P L 



ESTADODA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGUERA 
PRAÇA ARTHUR VIEIRA SJN - CENTRO - CNPJ - 13;607,34&'000102 

2008 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS. 
33.90.35.00 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 04  

00— RECURSOS ORDINÁRIOS. 2Li LI 
CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 	\CPJJ 

5.1 - Observar fielmente as cláusulas e condições por força deste instrumento. 
5.2 - Proceder ao pagamento devido, no prazõ e condições estabelecidas, respeitadas, 
inclusive as normas pertinentes a reajustamentos e atualizações monetárias, estas nas 
hipóteses de eventuais atrasos no adimplemento das obrigações; 
5.3 - Certificar, tempestivamente, se os serviços a serem executados obedecem às 

. 	condições contratuais estipuladas; 
5.4 - Oferecer a Contratada todas as informações e condições indispensáveis ao pleno e 
desembaraço cumprimento da prestação à ela contratualmente imposta. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 - Observar fielmente as cláusulas e condições estipuladas por força deste 
instrumento. 

6.2 - É de inteira responsabilidade da çontratada a execução dos serviços objeto deste 
contrato, não podendo ela eximir-se, ajuda que parcialmente, sendo ainda de sua 
responsabilidade, toda mão-de-obra necessária a execução dos trabalhos, utilizando 
pessoal selecionado e habilitado, além de materiãl necessário a efetivação dos serviços; 

6.3 - Responder pelos danos causados diretamente a Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - PARALISAÇÕES. 	- 

7.1 - A Contratada responderá Oor todos 	danos e prejuízos decorrentes de 
paralisações e atrasos na execução do objeto do presente contrato, exceto os decorrentes 
de força maior ou de ordem expressa da Càntratante. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 * O descumprimento das condições ora ajustadas, que impliquem inexecução total 
ou parcial deste instrumento, ensejar-lhe-á,. conforme o caso, rescisão administrativa, 
amigável ou judicial, observadas as situações típicas, as condutas, as cautelas, as 
conseqüências e os direitos assegurados a- Administração, conforme a legislação 
aplicável.  

CLÁUSULA NONA - DAS PENÁLIDADES -. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGUERA 
CNPJ: 13.607.3.4600102 

PRAÇA ARTHUR VIEIRA, S/N, CENTRO 

lG.2 5  
CEP: 44670M00 	TEL. (75) 3239 2049 	'refetUt3 Munic' 	

I0C0 
p 	I)/ CÇO 

- 	- 	 - 	 Confere com 



ESTADO DA BAHIA 	 . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGUERA 
PRAÇA ARTHLJR VIEIRA - S/N CENTRO - CNPJ 13.607.34&V00102 

,.,.,.' 	.- -. .. 	.. 

9.1 - Em caso de inexecução e/ou atraso a execução do objeto, a critério da 
Administração, estará sujeito o Contratado, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e/ou criminal aplicáveis, às seguintes penalidades: 

Advertência verbal; 

Advertência por escrito; 

Multa em valor correspondente aó 0,3% (três décimos por cento) do valor total 
do objeto, por dia de atraso, contado em dias corridos, ou seja, incluindo-se na 
contagem os dias úteis e os dias não úteis; 

Suspensão temporária de participar das licitações promovidas pela 
Administração, por prazo não superior.a 24 (vinte e quatro) meses; 

Declaração de inidoneidadç para . Iiçitar e/ou contratar com a Administração 
Municipal, enquanto durarem os: motivosda-punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.2 - Por infração de qualquer outra condição prevista no contrato, será aplicada multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do objeto, podendo, neste caso, ser 
rescindido o ajuste administrativo, ficando a Administração isenta do reembolso de 
despesas ou pagamento de indenizações de prejuízos, que porventura venha o 
infrator a sofrer. 

9.3 - A multa por atraso na execução do 'objeto será aplicada automaticamente e 
cobrada por ocasião do pagamento da respectiva fatura. 

9.4 - Faculta-se ao Contratado o direito de defesa, observados o's prazos fixados na Lei 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE 

10.1 - Serão sempre observadas as instruções governamentais para o caso de 
reajustamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA- PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 - Os tributos que sejam devidos em decõrência direta ou indireta da execução dos 
serviços, serão da exclusiva responsabilidade da Contratada. 

11.2 - Aos casos omissos será aplicada a Lei n° 8.666/93, no que couber. 

CLÁUSULA DÉCIMA- SEGUNDÁ - FORO 

12.1 - É eleito o foro da comarca de Serra Preta, para conhecer e decidir quanto aos 
litígios que possam decorrer daexecução deste contrato. 

CNPJ: 13.607346/0001-02 	 - 
PRAÇA ARTHUR VIEIRA, SIM, CENTRO . . 

CEP: 47 000 	1EL,: (75) 3239 2049 	 .IrdflU13PUfl1 

Confere cor!' 0I1 

paI 



ESTADO DA BAHIA 
'PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGUERA 

PRAÇA ARTHUR VIEIRA - SIN. CENTRO - CNPJ - 13.607.346/0001-02 

E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 03 (três) vias, para 
uni só efeito legal, juntamentë com duas testemunhas adiante nomeadas, maiores, 
idôneas e capazes, sendo uma via para aContratacia, uma para a Contratante e uma para 
o Registro Legal. 

ande 2015. 

Municital de Anguera 

MEZÃO J 
CONTRATA 

BLICA 

Testemunhas: 

ALESS"RA FERREIRA BRITO 
CPF n° 050.303.915-25 

ANTÔNIA JUSC1ARA O. BASTOS 
CPF n°291.519.908-65 

• 

CenCre com onqí 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGUEA 
CNPJ: 13.607.346/000102 

PRAÇA ARTIIUR VIEIRA, Sft, CENTRO 
CEP: 4470-O00 	TEL.: (75) 3239 2049 



ío 

Prefi 
Estado da Bahia 

CONTRATO N° 056/2015 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A 

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTO AMARO, E, DO OUTRO 
LÃDO, A EMPRESA META GESTÃO 
PUBLICA LTDA-ME, NA FOR e 
ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE SANTO AMARO, ESTADO DA BAHIA, através 	
CPL .) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO, inscrita no CNPJ n° 
14.222.566/000 1 - 72, situada na PRAÇA DA PURIFICAÇÃO,  SIN, CENTRO, 
SANTO AMARÓIBA, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. RICARDO JÁSSON 
MAGALHÂES MACHADO DO CARMO, brasileiro, casado, empresário, RG n° 
03.185.489 - 33 - SSPIBA, CPF n°. 416.797.925 - 04, residente e domiciliado na PRAÇA 
DA PURIFICAÇÃO, N° 40, SANTO AMARO, BABIA, doravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa META GESTÃO 
PUBLICA LTDA-ME4  inscritá no CNPJ n° 08.833724/0001-28, situada na Rua Barão do 
Rio Branca, n° 1045, Centro, Feira de Santna/BA, CEP: 44.001-505, neste ato 
representada por seu Representante Legal' a Sra. CARLOS HENRIQUE RIBEIRO DOS 
REIS, brasileiro, casado, Técnico em Contabilidade, RG n° 391.159- Ministério da 
Marinha, CPF n° 399.867.645-72, residente e domiciliado na Rua Goianápolis, n° 172, 35 
BI, Feira de Santana/BA CEP: 44094-108, doravante denominado simplesmente 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, conforme Processo 
Administrativo n9 111i2015 e deacordo com as diretrizes da Lei n°. 8.666/93, mediante as 
seguintes cláusulas e condições:  

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBTÓ 

1.1 O presente contrato tem éomo objeto a Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de assessoria e ôonsúltoria tributária, exclusivainente na área 
previdenciária tendo corno objeto atender as necessidades do inunicipio na prevenção e 
regularização de pendencias junto à ReceitaFederaI do Brasil e ao [NSS, revisão e 
retificação da GFIP, Recuperação de valores de INSS recolhidos indevid 	revisão de 
parcelamentos previdenciários para excIuso de valores indevidos e o enção d Certidão 
Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OB1UGÃÇ9E'DAS PARTES 

2.1 Constituem obrigações; 	' 

1 - Da CONTRATANTE, além das obrigações pntdas neste contr to p r determinação 
legal, obriga-se a: 

	
42.334,0G01 
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-65 ________ 
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Prefeitura 
à CNIJMTADIJ 

assinatura; 

de Santo Amaro 
ensáveis ao cumprimento do contrato, 

b) Realizar o pagamento pela execução do contrato; 

e) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na 
imprensa oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) 
dias corridos da sua assinatura. 	.. 	 .\paI 

II - Do (a) CONTRATADA, além das determinações contidas no Processo Administrat e.,. 
n° 111/2015 e Inexigibilidade 1? 020/2015, obriga-se a: 

a) Designar de sua estrutura administrativa lmrépôsto permanentemente responsável pela 
perfeita execução deste contrato, inclusive para atendimento de emergência e que possa 
tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas ou 
ocasionadas; 

b) Executar o objeto deste contrato de acordo com as especificações ou recomendações 
efetuadas pelo CONTRATANTE; 

e) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e recursos 
humanos para execução completa e eficientedó serviço objeto deste contrato; 

Zelar pela boa e completa execução do serviço contratado e facilitar, por todos os meios 
ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo 
CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem 
solicitadas; 

Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom 
andamento dos serviços; 

Atender com presteza 'as,  réquisições de credenciamento determinadas pela 
CONTRATANTE; 

Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao 
CONTRATANTE e terceiros, por sua cúlpã, óú em conseqüência de erros, imperícia 
própria ou de auxiliares que estejam sób sua responsabilidade, bem como ressarcir o 
equivalente a todos os danos decõrrentes de paralisação ou interrupção do serviço 
contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por 
caso fortuito ou força maior, cfrcuhstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de até 
48 (quarenta.e oito) horas após asua ocorrênciá; 

Manter durante toda a exêcução do cõntiatd,' em compatibilidade c 	as obrig ões 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação prep das no Proc sso 
Administrativo n° 111/2015; 

)çtfeitUra Mufl 
OG 

Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas eM 3 {tn' idam ve 
a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto 	presen con t 



Prefeitura MunicipaL de Santo Amaro 
obsrdãdêpp&arigâWislações, Federal, Estadual e Municipal, relativas ao 

j) Pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do 
pessoal designado para execução, do: - serviço, ora contratado, inclusive indenizações 
decorrentes de acidentes de trabalho, .demissões,' vales transporte, obrigando-se, ainda, ao 
fiel cumprimento das legislações trabalhista e previdenciário, sendo-lhe defeso invocar a 
existência deste contrato para tentar eximir-se destas obrigações ou transferi-las para o \cPab afe+  
CONTRATANTE;  

.','. 

1) Adimplir os serviços exigidos pelo insti-umento convocatório e pelos quais se obri cpL visando à perfeita execução deste contrato. 

m) Agilizar a imediata correção dá fa 	,àjiitadas pelo CONTRATANTE, concernente 
a execução do contrato. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1 - Dar-se-á ao presente contrato. o' valor". global de R$ 66.000,00 (Sessenta e seis mil 
reais), a ser pago pela CONTRATÁNTE ao (à) CONTRATADO (A), da seguinte forma: 

§ 100 preço global a ser pago pelo CONTRATANTE inclui todas ás despesas necessárias 
à execução integral do contrato, a exemplode alimentação, hospedagem, transporte, taxas 
e tributos, não se admitindo asirn nenhun'acréscimo ao preço estipulado. O pagamento 
devido ao contratado será efetüado da seguinte forma: 

1. 

1 - Até 5° (quinto) dia útil do mês subsequente a prestação do serviço, após a emissão da 
Nota Fiscal (referente ao serviço), devidarnente atestada pelo setor competente. 

§20 Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da sua 
regularização por parte da CONTRATADA. 

§3° A atualização monetária dos pagamentos devi dos pela Administração, em caso de 
mora, será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo 
pagamento, de acordo com 'avariãçâo do JNPC do IBGEpro rota tempore. 

§40 O CONTRATANTE descontará da: fatuÈa mensal o valor correspondente às faltas ou 
atrasos na execução dos serviçÕs/fornecirnento ocorrido no mês, com base no valor do 
preço vigente.  
§5° As faturas far-se-ão acompànhãr dadocumeíitação probatória relativa ao recolhimento 
dos impostos relacionados com a prestação dos serviços, no mês anteri 	re 	ção dos 
mesmos 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇÁMENTÁRIA / 

As despesas para o pagamento deste ontrato correrão por conta(dos recursos 	otação 
Orçamentária descrita abaixo: 



c 

 p 0,  

ipaí 
• 

CLÁUSULA QUINÏA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 	 ° 
l Ci Ti 

cp As partes estabelecem as seguintes condições;gerais: 
01 

1 — Os serviços sero executados pela CONTRATADA, de acordo com os seus métodos e 
padrões, desde que seja garantida a máxima qualidade, sempre baseados em práticas 
profissionais corretas, observados as normas técnicas e legais aplicáveis; 

IV — As partes concordam ser absolutamente necessário intercambiar informações, por 
toda a execuçAo do objeto, sobretudo aquelas informações que possam, vir a influenciar na 
definição de preniissas e condições de contorno dos trabalhos. 

CLÁUSULA SEXTA — DA VIGÊNCIA 

5.1 O prazo de vigência do con . tmtoseráde 12 dx)ze) meses, cc5ntados a partir da data de 
sua assinatura, somente podendo ser prorrogado mediante celebração de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ÀDITAMNTO 

O presente Contrato somente poderá ser aditado, de acordo com ás disposições da Lei 
8,666/93, por interesse de ambas aspates, mediante celebração de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA OITAVA - FISÇALIZAÇÀÕ DO CONTRATO 

O CONTRATANTE exercerá a fiscalização 1 do Contrato àtiavs da Secretaria de 
Administração. 

Parágrafo Único: É prerrogativa do Município, conservar í autoridade normativa e 
exercer controle e fiscalizaão sobre'a execuçAo deste Contrato, bem como de denunciar ou 
rescindir este instrumento, no caso de paralisação ou de fato relevante superveniente que 
venha a ocorrer  

CLÁUSULA NONA - DÁS PENÀLrnADES 

O descumprimento total ou parcial das obrgaõs assumidas caacte'rizar' 	dimplência 
da CONTRATADA, sujeitando-a às. seguintes penalidades: 

1 - Advertência que será aplicada sempre por êscrito;  
O 	

• 	cfcitura Mu ic 
II - Multa, nos seguintes percentuais: 	 CiP) 

nere cOR 

b) de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do Contrato no caso de a o nas 
apresentações dos artistas, podendo ainda ser rescindido o co trato e aplicad outr 
penalidades. 



Prefeitura MunicipaL de Santo Amaro 
Estado da Bahia temporaria ao aireito ae licitar,com a Administração Publica Mumcipal; 

1V - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade qué aplicou a penalidade, no prazo não superior a 
5 (cinco) anos. 	 '. 

-L5i) 'CPL 

VI - Indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro 
licitante; 

VII - As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, 
de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar, da intimação do ato. 

VIII - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por 
motivo de força maior ou caso fortuito. 

a) Consideram-se motivos de força .maior.ou'c.aso fortuito: guerra, revolução, bloqueios, 
epidemias, fenômenos meteorológicos de vflto, perturbações civis, ou acontecimentos 
assemelhados que fujam ao contróle' ra.zoávéi dequalquer das partes contratantes. 

§ 1° - A CONTRATANTE é competente para aplicar, nos termos da Lei Federal 8.666/93, 
as penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 

§ 2° As multas estipuladas no inciso II desta cláusula serão aplicadas nas demais 
hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas. 

. 	 § 30 - O valor das muitas aplicadas' deverá ser recolhido à CONTRATANTE no prazo de 
30 (trinta) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas 
Fiscais e/ou Fàturas por ocasião do pagamento, 'ou cobrado judicialmente se julgar 
conveniente. 	 ' 

§ 40  - A critério da Administração poderão 'ser suspensas às penalidades no todo ou em 
parte, quando o atraso na, entrega do material for devidarnente justificado pela firma e 
aceito pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa 
execução das obrigações assumidas.' ' 

CLÁUSULA DECIMA - RESCISÃO OU DEN(JNCIA 

9.1 Este contrato poderá ser reiindido, nós'ter riosda Lei 8.666/93 o 
1 - pela inadimpIncia de uma das partes ao pactuado neste instru4enta, de 	 f 	a que 

i o 

não subsistam condições para continuidade do mesmo; 

II - pela superveniência de eventos que u tornem inconve 
prosseguimento de sua execução. rç e 

çnfEre cO.\ 

V - Rescisão unilateral do Contrato sujëitan10-se a CONTRATADA ao pagamento 
indenização à CONTRATATE por perdas e dano; 

o 



Prefeitura MunicipaL de Santo Amaro 
corrend 	rs 	es prevstas na Lei n° 8.666/93 para rescisão do 

krpelação 
e Contra o, p0 era o 	1 RÂTANTE rescindi-lo, independentemente de 

judicial ou extrajudicial, sem que assista o (a) CONTRATADO (A) direito a 

qualquer Inueri1iau. 

9.2 O presente contrato poderá ser,  denunóiado a qualquer tempo, desde que, j5m 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 	 (. q 

CPL 
§ 1°: Declarada a rescisão do Contrato, por qualquer dos motivos indicados nessa Cláus 1, 
o (a) CONTRATADO (A) terá direito apenas ao pagamento dos serviços já executados 
aceitos pelo CONTRATANTE e, a tftulo de indenização, o valor de eventuais despesas 
comprovadamente realizadas em função do objeto. 

§ 2°: Quando a rescisão ocorrer, sem qu9 haja culpa da CONTRATADA, será este 
ressarcido dos prejuizos reguiarmente comprovados ue houver sofrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRiMEI A-DO IORO 

10.1 Fica eleito o foro do MuiiicÍpo dé Santo Anaro/BA, em detrimento de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja parádirintir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, ásináin as partes o presente Contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, na preseriçã das testemunhas abaixo, que também o subscrevem, 
para que produza os devidos e legais efeitõs. 

Santo Amaro, 13 de Fevereiro'de 2015. . 

TESTEMUNHÀS: 	• 

NOME: 
CPF: 

NOME: 	
: 	

•• 	)rcÍtura 
CPF: 	,.. 	 CUpJ 16,24,334i00065  

Confere com 



CONTRATO PARA A PRESTAÇÃO DE SERViÇOS TÉCNiCOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSOR! '
04 

 

CONSULTORIA PREVIDENCIARIA. 

cp  00  CONTRATANTE A ITABERAA PREVIDÊNCIA ITAPREV, estabelecida ao cargo da Palmeir 	o 

s/n, Centro, inscrita no CNPJ sob nQ. OS,156.4:I1/000I-94, representado por José Cláudio 

Eteves de Cerqueira, portador da cédula de identidade n9 113313055 e inscrito no CPF sob o 

n2 212,225.845•49, residente e domiciliado na Rua Wladimir Freire Pereira, n 150, 

Lotaamento Nova itberaba, ltaberabaSa, e 

CONTRATRÂDO MFTA GESTÃO PÚBLICA LrhA. nscrta no CNPJ sob o nQ 08.833.724/000128, 

coo' sede na Rua Doningos Baibosa de Araújo, n 402, Bairro Kalilãndia, Feira de Santana-BA. 

sendo representado Pelo seu sócio o Sr. Carlos Henrique Ribeiro dos Reis, inscrito no cadastro 

de pessoa física sob o ng 399867645-72 e RG n2 391159 Mm. Marinha. 

As partes acima idenficdas térn r'ntre i iU1,te o :ceitado o presente Contrato de Prestação 

de Serviços Técnicos Especiaiizados de AssessOr;a e ConSultoria PrvideflCIária, que se regera 

pelas cláusulas seguintes e pelas condições desc'tas nq presente. 

DA INAL1OADE E'FIJNDAMcNTO tËGAL ) ONIRÃTAtV1F esolve celebrar o presentr 

Ct,rrato,ujezano-Se a partesans cumnl' dos 	25, II, 26 e seu pagafo único e au. 

13. ncisos 1h e V da Le 6666/93, pruncip mente pela necessidade de orientação de 
consultoria jurídica na área do Direito P 	idenciric, estando a contraço antecedida do 

ccmpetente processo de inexigibilidade de Iiciiço n9 001/2007. 

CLÁUSUI.A PRIMEIRA• DO OBJETO 

1.1. Auditoria na GFIP dó município enoCáixa de Previdència "ITAPREV', no período 

compreendido entra janeiro e 2001 junho de 2010, incluindo o 139  salãrio. 

.2. Auditoria na !TAFREV 	Itbba'rPvidflCia. de forma a regularizar pendénciar 

com o Miniscrio da Previdêric 	ócai. 

comprimento das 1.3. Cunsuitoria e Aseusoria   

obrigações ettielecidas.na Le2 	cO Previdenciária/MS. 	 7 -. 

1 4 Reguiarila dbtOs e companh. 	Ci,(flC1tOS perante o INSS; 

CLÁUSULA SEGUNDA DAS OBRGAÇÔÊSOA CONTRÁTADA 

Oan 	.. 

er't5Lea' 

0ç3 
Ç)rOCi 

 



- 

t 

'4V 

2.1. 	
A CONTRATADA seotrge a acompanhar todos os atos relacionados 

com o seiç0  de assessoria e cosuttOr descrito na Cláusula 1, de forma prevfltl 	
cií Pa1 

'0 

ou paliativd, nos moldes dos paragraOS seguintes 

2 1.1 	A  CONTRATADA .UtIi 
aia todo o seu corpo técnico para o realizaçã CL 

pesquiso e desenvOlVimt0 na área assessorada, bem como para a solução 

nomeando um responsável para a miSttOÇ0 

prevenção de eventuais problem  

(J4s dVdades. 

2 1.2. A CONTRATADA se ot)rig?3 ainda ao fornecimento de relatórios 

scumPrimt05 da legislação previdenciária, bem 
gerenciais detalhando os possíveis de  

como, as devidas ações corretivi.s durante toco o período contratual 

2 1 3 	Realizar 	
os serviçoS atendendo a requisitOs preVIStOS 

na legislação PrevdenCiár 

2.1.4. Solicitar, por estO d 	
forma detalhada, os documentos c 

informações necSSária5 à exeCUÇ3O dos trabalhOs. 

parágrafo Único: A CONTRATADA OO 
responde por informações declarações 

ânca5 	lhe torem aresentadaS pela CONTRATANTE 
ou 	umentaçã0 	 ou(! 

 

CLÁUSULA TERCEIRA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

	

3.1. 	A C6TRATANTE se obriga A pr e'tar à CONTATADA todosS docunent05 

necessáriOS o bom hei cumprimento de presente contrato de assessoria, quando 

soIicitda. dispoSiÇO da CONTRATADA todas as 

	

3 2. 	
A CONTRATANTE deveí colocar  

info
rmações e documentos necessári0S.Pa o bom desempenho dos seiçOS, o quais 

serão 5olcitados por 
csc'rito, conforme descrito na cláusula 2,1.4. 

CLÁUSUIAQUTA._00PAGAM,TO , 

4.1. PeloS Serviços elencadÕ na CI3USIJi 
pr!meira item 1.1 a 14 o CONTRATANTE 

' quantia mensal de R$ 2.500,00 (Dois Mil e 

pagará 	CONTRA  AI
11  

o valo'  
pago' no dia 1 do mês seguinte ao da prestação do 

QuinhentOS Reais) a ser  

erviçC . 	. 

4.2 todas as dcspàSa oue 	
'fizren1 ncCeSSriS paro o bom UmprilTrtO deste ( . 

inçtrumnrt 	correm or cort 	
di CONTTANTE inclusive as de viaCfl. 	' * 

reteições

que venham a ser eITI /11  

	

aspedgens, combti 	e quaisquer outraS,  

rtur 	eiV 

CI3 16.24 .334 
Confere com ofl 



razão do presente contrato, rnedia rite, prévid e expresSo autorização do 

CONTRATANTF. 

5.1. o presente contrato poderâ ser reajuado conforme acordo entre as partes e 

sempre em obediência a lei n 8.666/93. 

CLÁUSULA SENTA - DA PRORROGAÇÃO 

6 1. O Presente contrato poderã ser prorrogado por iguais e sucessivos periodúS nos 

trmnç do Arligo 57. r:cto ii, da LCI rig 8.666/94 

CLÁUSULA SETIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 As despesas decorrentes da exCcun do presente contrato correrO por conta da 

seguinte dotação: 	 . 	 .. 

Õrgào 

Proeto/Atvidade: 

Elemento:- 0193001 - Consultoía 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E RESCISÃO 

8.1 	O presente instrumento de contrato tcr5 vigência pelo período compreendidO 

entre a data de sua assinatura, ou si. Lc, de julhO de 2010 até 15 de janeiro de 2021. 

podendo a qualquer tempo serresct:didO mediante pré-aviso de 30 (trinta) dias, por 

escrito. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A resciào do Contrato, )os tenrOs do art. 79 da Lei n2.8.666/93, poderá 

ser: 

a) determinado por ato unilateral e escrtd da AdminiStraÇO do CONTRATANTE nos casoS , 

putnpradns nos incisos 1 a XlI e XVII do Art. 78 d e r9.8.666/93; 
bl amigavel, por acordo .rittt dS partes, iduzido a temr.)O no rOSpCCtiVO processo, desde que 

haja conveniência para a AdminsráCO do CONTRA ANTE, e, 

h) pudicial nos termos da legislação 	•,, 

+24 31Í

.

~ 

1 
ji 	79 
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CLÁUSULA NONA - CONDiÇÕES GERAIS 
o 

91 	O presente contrtd 	
aer partir da ass}flatur pelás partes. 

CPL 
OIL- 

CLÁUSULA DÉCIMA— DO SORO 	 : 

Para dirirrir civaisQueí controvérsias oriundas do CONTRATO. as partes elegem 

foro da comarca de itaberaba-BA. 

em duas vias 
Por estarem assim justos e contrat0. firmam o presente instrumento,  

de igua' teor, junt 	c!ntc com 02 (duas) tcsternuflhS. 

itaberaba, 15 de julho de 2010. 

ITAPREV - lTABE VINCIA 

José CIaudio,te,ee 
: 

1 'a 	/ 
/• 

Presidente la IapUp1 	•. 	. 

,• 

Meta GestO Publica LTDA. ...... 

Carlos Henrique Ribeiro dos Reis 

refeitura
41645.23341/0G01r65 

vacu

CP  
Cnfr:rQ ccrn 

04 1  -. 	
. 
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% ' 	ESTADO DA BAHiA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIPITANGA 
-4,k 	Av.Clóit8fQn Mctmde. 14° 815 Cerm - 	 - Ba CEP - 4854OOOO - FONE; (77)3874-222 
cç,rj 	 V; `<1.36.4 W,fli, ur. 	If r fl 

CONTRA tU 	 ÃO DE SE VIÇOS N° (XJ782014 

Por este instrumento de Contrato de PRI STAÇAO Di. SERV!ÇOS que entre si fazem de um lado 
Prefeitura \luriicipai de [hipitaiia. pessoa jundicu de direito interno. inscrita no CNPJ 
3.781 34 otl -u. com  sede do Poder }'xccutl\ o. situada à Av Cleriston Andrade. 815. Centro, 

lbipitanga-Fa, neste ato representado pelo Prefeito \Iurucipai Sr iluniberto Rímundo Rodriucs 
de Oliveira, portador do CPF 390 01 (1 795-87. doraante denominado simplesmente CONTRATANTE, 
e do outro lado pessoa Juridica. Meta Gestão Pt'iblica LTDA. inscrita no CNPJ: 08.833724'0001-28, 
com sede a Rua l)omirigo i3arbosa de Arao, 402 centro Feira de Santan-Ba.'doravante denominado 
Mmplesmcnlc CO\i'R A'i'A DO, licou atustado e contratado o seguinte: 

(1ALSI9.A F'RIMEIRA - íXQBiI1'Q 

Fstc contratoé regido pelos princípios do direito adui,nistratavo, tem por finalidade prestação na 
assessona e consulroria especializada na área previdencrárut. sendo 60% insumos e 40% mão de 
obra, rara o ccrcício financeiro 2014 

CLÁ(S1 LÁ SEGUNDA - DA ENE('t ('O - Os scr.iços aludidos na Clausuia anterior serão prestados 
Jeimo do prazo estabelecido em Lei, quando for o caso ou nas datas especificadas. 

(1 Á1'St LA 1'ERCE( RÃ D'\ R1:LAÇÀ() .}t RIDICÃ LX) ('ONTRATADO O contratado e contratante ficam 
ohriados a dar cumprimento ás dctenninaç.?cs da E ewsLiçlo ' igente 

Parágrafo Unico: E de responsabilidade exclusiva e integral do CONTRA1ADO a utt112ção de 
pessoal para a execução do objeto deste contraio. incluídos OS encargos trabalhistas, prcvidenciártos, 

ciai, ficats e comerciais resultanit's de vinculo cmpregatfcio, cujos ôrius e obrigações cm 
nenhuma Ir ipo1e.c poder ào ser Irairsíendos para o COYI'R.\ !As.TE. 

('LA'SI..t QUARTA - DAS Ol3Rl(AÇ(')ES DC CON'i'RATADO. O CONTRATAI)Oseobnganerrircstar 
o' matei iais coir scr\ rçôs. durante o perodo estipulado no contrato, rios iernis e prazos do prese te, neste 
ri nu ircipio. 

(:LÂUsULA Ql:INTA -DO PREÇO, CONI)IÇÕES DE PÁG \MENTO E VIGÊNCIA: O preço dos serviçose 
condiçes de p3ainento SCr&i as seuinics 

O Valor (Jjcibal do contrato é de RS 3 000,00 (trima e seis mil reais) 
paainento do Contrato sera realizado cio 12 1 dez) parcelas mensais no va,lor de: R$ 3 000,00 (três mil 

reais) 

vigência do presente contrato é de 10 01 2014 a 3012 2014 

CLÁL'SL'LÁ SEXTA - DOS RFCIÍRSO ORÇAMENTÁRIOS As despesas com a cxecuço do presente 
nriiiJtu, na rrnportáncia prevista na Cl,iusuia anterior correra a (orna da Dotação Orçamentária 	( 

t nidade Orçamentaria 02 01.00 GA E I i:ÍE DO PRL FEVft 	 / - 
-- 

\tividadc 01.1 \I ANI ITEWÇAO DA CO'S( 1:FORIA E ASSF.SStJRJÀ JURIDICA 	 • 	 / / 

Atndadc 	 \ ( 
Lkmcro: 3 3 Y 035 (t) tX). SERVIÇOS DE CONSULTORIA 	'rcfeitura Mci de ov rd 	 ( 

CW3 16.2 ~.334j0G0j- 
65 

Cvnfere com cr;omI 



r ' 	ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBiPITANGA 
Áv.C~~ Andrade, W 815 - Cerdm - ibtsn,a - Ba GEP - 46540-000 - FONE: (77)3674-2202 

Rn_F çIor 	' 'Nt'.' 	i 3i.:- rn'ni i. 	r r: 	 bntij.coni 

Pargrafo 1'nico - (Das resàcs Orçameirias)- Fica o Poder Executivo obrigado a fazer prr
,.0 

ai
propostas otçaincntárias subseqticntes. vigentes durante o tempo dc duração deste . 	 O

dotações 'suficientes para atender a obruzaçôes aqui estabelecidas. 

('LÁtSI'LA SEFI1A - [X) REAJI ''ll DO PREÇO - Os valores estipulados na Cláusula Quinm Jf() PL 

reajustados na mesma proporçio e indice da in ,Aáçâo titili,.ado pelo Governo Federal na atua1izaç' 
de 'LiilS obngações. garantido sempre o equilíbrio econômico fiminceiro do contrato, nos termos 
do ai 2( da 1 ei n°. 8,()80 1)0 e das normas gerais da Lei Federal de licitações e contratos 
adrrnn isi ral tos 

l'aragrafo t'nico Os reajustes independerão de termo aditivo, sendo necessário anotar no processo 
administratio da CONTRATADA a or,cni e autorizaçâo do reajuste. bem corno dos cálculos. . CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE DE F'ISCALIZ.ÀÇÀ() - A execuço do presente contrato será 
avaliada pek)s órgiios competentes do (ONTRATANTE, mediante procedimentos de supervisáo em 
direto local, os quais ohservarào o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste 
coiilialo. e de quaisquer outros dados nccessiínos no controle e a'aliação do serviço fornecido 

Pará'afo LUIICO - Em qualquer hipótese e asseiurado ao ( (.)N] RATADO amplo direito de defesa nos 
termos da Lei Federal de licitações e contratos adminisirati os 

('l,.Ái'St IA NONA - DAS PENALIDADES - Fica o ('O\ !R,kTO sujeito às penalidades pre\istas na Lei 
i(s.)3, Salvo ocorréncia de força maior, plenamente justificável na forma do CCB, o no 

cumprimento dc qualquer das cliustilas deste contrato, importara para a paife faltosa no pagamento de 
multa de 20' (vinte por cento) do alor do contrato. 

CLÁUSULA »É('IM.A - DA RESCISÃO - Constitui motio para rescisào do presente contraio o no 
cumpoinento de qualquer de suas cLtisuIas e condições, bem corno os motivos previstos na 
legi1ação ícLciite a licitações e contratos adi'ninistrau os. sem prejuízo das multas cominada.s na 
( láusula \omi 

Parágrafo 	- O CONTRATA DO reconhece desde tá os direitos do CONTRA'I'ÁNTE em caso 
de rescisao administrativa prevista na icgislaçào referente a licitações e contratos administrativos. 

CLÁI.'SLt.Á DI'1A PRIMEIRA - DA PUB[.TCAÇÂ() - () presente contrato será afixado no mural da 
t're1itiira \luucipal. no prazo de 20 dias, contados da data dc sua assinatura 

ClÁUSUlA DÉCIMA SEGUNDA - DA I.FGISLAÇÃO - O presente contiato reger-se-á pelo disposto ria 
Lei S (ó'O'. e os casos omissos. aplicat-se-)o substdiaiamentc as Lis especiais aplicáveis á espécie. 

('1 .Á tSUL% QÉ( NA 'ftRCFIRA - DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS E CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 'E 
QUAI.11'IC\Ç .\n 
- Fica o contratado obrigado a assumir o íbrneciinento do inatcrial durante toda a execuçàodo 
contrato. CUJa habiiitaçoc qualiflcaçàn estáu citadas no (oIu'r2to Social da empresa. conforme.* ,  55. 
lneiso XLII da lei S(66/93.  

+2 33410W Z0 
'refeitura

CNP) 16  onq Confere com 	n& . 	. 	 / 	' » 



ESTADO DA BAHiA 
1 
	 PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIPITANGA 

Av.Cédston Andrade, N 815 - Gentio - btanga - Ba - CEP - 48540000 - FONE: (77)3874-2202 
C- 0, CRI4D CIbÃDAc 	;NP.1 	13. 1 .c.4 (ifl(! 1 	 E M ii p rfeitui'inunki p,akIeibpíthottu iiL.cuin 

('LÁ 1 SULÃ l)ÉCMA QUARTA - .\s partes oniratantcs elegem o Fórum da Comarca de Macaúhis. 
ilara dirimir qualquer duvida do presenie contrato, renunciando a qualquer outro por mais privi1eiado que 
seja. 

E. pur estarem assim justos e contratados assinam o presente contrato em duas vias digitadas nos 
dares, todas de it.al  fomia e teor, contratne e contratada ra prcsença de duas tesiemunhas a tudo 
prcsen tes 

Ó 

fliipitanga - BA. 10 dc anciro de 2014 
,cPal ó;'\ 

h 

CPLI 

1 estemunhas 

i 	: 	• 	i 	- / o 

CtiP) t6 1-

Confere com 



cEFEITURA MUNICIPAL CE SANTA CRUZ CABRALIA 
£A•O DÃ41IA ** 

_ _» 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 	CRuZ CARÁL1A 
-: - 

 
-'t-'- •. 	 - 	 ,.z 	-- 

- 	- 	- 	. 	- 	 , - 	.. J_. 

aioe 
SOLICITAÇÃO DE TERMO ADITIVO 

Ó \ 
SaCrz.3.i 24dejurihot21i 	 CPL 

ExceIenissimo Senhor Prefeito. 

::o ce pestaçâ de ser-rços ue 
201 	'rra; er:.e o MUUIClPO DE SANTA CRUZ CABRAUA-BA., E A EMPRESA META 

GESTÃO PUBLICA LIDA. mravcs d proc rnerto icitatório na modalidade PREGAO 
PRESE4CIAL PJ' 04012012, reafza i da 03 d.. j'ho de 2012, cujo obíeio tora a pestaço de 

Ae.s - a e Co-sc a r.de-cr's zarzi atender as ne:essidades de Maq..'-a 
- 	 3: ... a:-e es a SecreLa'- 	.'.ri4c 	 ze 	.i-e-o. Geszâo e Finar-ças do Mu':.o 
3r.'j Ci .z C 	ra .zj-a 

— vc qe 	s 	as :' &: ad111e 10 fo, à recess:.ds'ie de se 
c 	az ca vwrc3e4.:_ 	-ie 	 .exa co contrato orlga. err fase ca 

s ;-. tca a 	essade cc ccitir3ço cos se'iiçcs por serem de imprescmdivel :mpornca 
a s..a 	- ,enso cajsar cr il,e d ve-os !otcres atraso nos Serviços PúblIco MuncipaI 

a c:- 3aiaá anL1rbalrrar.te 	a os:a 
TERMO ADITIVO a 	-':a:c c -. z: a d d nianueiâo dos eços oratcados 

rner e3 vr''.3 

r -- y( fr e esta: • ,:ssa Ex: - 	de acordo, s'oicito o Ter'roAdvc. co 
W 	-- •- e 	 o prazo de v .ê- ca espuiado r.a clausula qutrita do contrato ong na; de r 

20 	.;- - 	C seis; meses cu até mc oaço da ic'taço para tal fim 

A!encos3',erre 

Á&OS MACHADO COSTA 
r os 

'refetura Ilun
#.334J%G1-~G5) CIP) 16.  

c.rer com cr 

4. Cr'at. SJU -Mirnt, da Co . Sinta Cru. CabrBahIa-CEP458Oi-OOO 
C4 	3635 er:oi 	 22-1622- Fax: 3252.1622 



•EFEJTT;,, URA 

-J L~ 

	 MUNICIPAL DE SANTA CRUZ CABRA LiA 
- DER EXECuT?O 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ CABRALIA 
SETOR DE LICITAÇÕES,E CONTATCS ADMiSRATtVOS 

PARECER SOBRE A POSSIBIUDADE DE ADITAMENTO 
DE PRAZO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA ASSESSOR! E CONSUITORÍA 
P.REVIDENCIARIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DO MUNiCÍPIO DE 
SANTA CRUZ CABRAUA-BA. 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS W 16912012 

O ccit10 aCITr~im ertfcae como um acordo de .r 	oda Mstaço Pubca e wn, prJcutar qe produz dIres e cbdgaões oara ao menos 
urm øas pa's Os co'tratos adrrMstm,.4S eri. em afistes co vnye. C*eS denva UTT3 autg re1r3o 03 o- a da a-es ia ccisecuço rios ocet o5de aresse da acrnnistraço publica. Mas isso no slvjrflca que os 

esses 	ads ssan ser eropria:cs ou sacrcados cin pf01 de algum 1fli~ público invocada 
dceree e'a A 	açâo e sen rese: a !"-:s e a-aiL.as csc'cr1ais 4,1 

Segundo o JurIsta Marçe) ~en Filho na pij~aoo livro 
Co•mcntàrtos a Lei de Ucitações e Contratos Administrativos. 

O2,4ubr a p*saç4o do 60=5m cite e AdI raç~ e c 
rti/res o t 	Dtee ride kebEr f*ar a consecuçso veJo 

Eada da 	çsçt* ti cabain. Sáe t.*'ss ave'a rc 
Ø - w taxi e*a rho. rpioroao eieávúf - s psr da 

fr&sai-sea pevia ftvç4c do 'coiirao edmLI(iv' 

Lco c.s po gÉá de *o pr~ qoe frzar-' e 
nor-c=m o - itp 	cornrro, cedem peno ao reui,e de d.e.lo 
pi» Em :elrncs pIr 	a i.u1ÇOo &n2jWi ao Esc aee e 

i 	',. sswgtnr a ra*zaç1orcb5  
;t zar a TUnC'dade ou reCO~ que o Admv,is!raç 

eccnr-.,o kva ou acrne do Dfrei4o, 	se (osso c*smk nem san 
A 	2 UT '3 

O queso'amnento qUe existe è sobre a p sib1Idade do 
c"trao pz,r :s 60 (sessaita) dIas, os lermos ccrstajs do edital de prão praserc4al que def 

onraaço da emnesa cue ora presta cs serços para a adnmistrno, 

A 	icaa de pronogaço é a recets3tfade de 	ie 
3\pCJe na taa 	4ear o munpo em siu3çAo cnLca, causando ata mesmo atraso aos saMços pubhco 

çe. 
	 O artigo 57 da L'I 9.648, de 27 de maio de 1998, estabelece 

Art 57. A duraçâo dos contratos regIdos por esta Líicarâ adstHta 
a vigica dos re pect:rs ait ont-s exceto çan 
aos rEaLOS: 

A'. Cr1stI. SIN' 	iante da Cerca Santa Cruz cbràflafBahja—cEp 45$07-000 
ci:pj, 13.63.00roo1-76 - fono. (73) 3232-1622— Fax: 32B2.1622 

C,PJ W' 13.65,O0&C001.76 



J ©EFEI TURA MUN!CIPAL DE SANTA CRUZ CABRÁL \Cpalo 

eD 

 1 	 -. ct 4  pu 	est,j.n 	 ' 
- s 	F7er 	anuo o.a quais 	eto ser prn çiz 

)cvr Ífe,ZQ d Aráç e dedo c to terfe zo 

ip' 	*sor,çce 	 e '# 	:ar o ca dLsçâo dà7enrJoneda co n. Wta à cb(onçào do preçv 
e riaç6 nis v2iebup aAd*mç&o, &.da ø raç4 

cto r:acr'er: 	
MÇ2i Justen Filho, 

e cr.ide prazo de aade da tcto com cazo de dcs co tQ5 O prazo do 	 r 	ora-se ao periodo d&tzo do qu$ela produz eeos (tan:o 
:ata a 	- 	P, :a oo p:a c p - 	Ap' a•e a caso. incfusf, o dsposo nos arts. 15. 3 r: 
354a 

CGrr3 ode-3 ser a vaa1e do 	da pesaçào ce 
ser os de d-a;o ontmada, pode se a:j 0 (sessera) r€s, os contratos em pndplo, concom com o 

en az&è d credo cav e to re-ovieis aô o flmft.3 de sua vaJdadLA Iel. ertreaø 
os c e 0x5 poeo estanderse alá 48 rases 2OS nrto da vj$za do convezz. 

Oe de u—a s.uaço Jusb1caa. a adrrJnisraçD rruiia' pode 
pmnogar o te!end3 contrato pea oprao so 	do. nâo u paatxia as metas arerraas a qiesa p4tôe. 

Santa Cruz Cabraa'3ahia. 26 de junho 	O 3 

* 

. 	 OA BA -  
Procurador Juridco dMtiiIcip10 de 

Santa Cru: Cabrfla 

Ao ExceertIssmo Snho 
.'oe V:t& ° 
re: do tmcp.11 o da Santa Cruz Caba 

Stgi Cz Ca' - Ba 

'refetura Munic 	ge'.r• 
CNP) 16,24.3341' 

Corfere coi er4::l 

4v. CraI, SIM' M1rne d3 Ccro. Santa Cruz Ctr4fla!BabIa - CEP 45807-000 
CNPJ: 1335OO8!OOO.7 -Fone: (73) 3221522 - F= 3282.162 



©EFE'ITURA 

SEGUNDO TERMO ADITIVO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS W. 19/2 

FOCER EXECLfnvt 

MUNICIPAL DE SANTA 
SADODi BAHIA 
CUPJ & 

CRUZ CABRÁLL 

Ib 

A 	(J 

f%•%yp 	ci/• 

r 

Segundo Termo Aditivo ao Contrafode Prestação 
de Serviços a°. 169/2012, cefobn3do entre o 
Municipio de Santa Cruz Cabrá!ia e a 0h7 prosa 
META GESTÃO PUBUCA LTDA. Em 03 de Julho de 
2012. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO DO TERMO ADITIVO 

O presente Termo AdItivo tem por objetivo â prorrogação do prazo de 	ência 
estípufaco na cláusula sexta do cõntrato originei, por mais 06 (seis) meses, ou atê 
homologação da 1icitaço para tal fim, uma vez que, conforme ofício da Secretaria Municipal 
Admín:straçáo do MunicípIo de Santa Cruz Cabrália/Ba,, do car ter conti'tuado dos serviços e 

'— 

	

	ainda havendo saldo em sua dotação orçamentária especifica, constante dos autos do Pregão 
Presencial a° 04012012, cue hdeparidente de transcriçâo Integra o instrumento de Contrato 
do Prestação de Serviços n° 169/2012, e, uma vez que tal pronogação era prevista no ato 
coWocatôrio dos mesmos autos 

CLÁUSULA SEGUNDA - DÁS DEMAIS DISPOSIÇCiES 

Permanecem,cm vigor e lnafterodas:as dernaIscláusutas e'condrçes.dotContrato ora 
acitado. 

Assim. por estarem justas e acertadas, subsc.revsm as - partes o presente Termo 
Adiuvo em 03 (ês) vias de igual teor e forma dando-o como bom e valioso, na presença de 
CtIas tes:ernunnas  

Santa Cruz Càbràlia, 28 de unho.de  201 
/1 

MUNICIPIO DE SANTA ÇRUZ CAB 
JConttãtanto' 

JamÊ Montoiro Pontes 
(' P.rJeito 

LIA 

TEST UNHAS:,-/' 	 GESTAO PUBLICA L 
Contratada 

Nome:3 	í-53 

Nome: 
R.: 

4v. Crstat, 5!4 . Mfrnte d3 Coroa "nta Cruz Ciabr1jW8ahia - CEP 45807.000 
CPJ: 13.635.00S/O001-7 - Fone; t3  3E-1E22 F3x 32824622 



POtE E 	3 
zEFEITURA MUNICIpAL DE SANTA CRUZ CABRÁLIA 
, **—r \c~pa1« ESTADO DA8AHIA 

CJPJ }4 13.6&oàa'coy4 -76 

Aditivo de Prazo 	
\

CPL 

sZ! 
Pregão Presenc!al n0 04I2012. Objeto. testaço de ceiviçs de Assessoriae Cst4tc-a Po 	rcária pare atencc- as res des da Maquina Administrativa, -através da Secretaria Mwi;cipa! de Planejamento, Gestão e Finanças do Municiplo de Santa Cruz Cabrália-Ba Contratante: Municipio de Santa Cruz CabrâIa /BA. Contratadw META GESTÃO 

PUBLICA LTDA Coatrao n0:169/2012. Aditivo de Prazo: perlodo 06 meses 
- Santa Cruz Caraja.Ba 28 de junho de 2013 

JorÁ c,Aonteir Pontes 
Prefeito 

1 

. CERTIDÃO 

CER TIF/CO QUE O A VISO A CIMA FOI 
F/X400 NO MURAL DE A VISOS 
DESTA PREFEI TURA MUNICiPAL 
PARA CONHECIMENTO GERAL. 

SANTA CR4U27 cABR.4L/.4IA. 28 d9 
junho de 2013. 

JOSE 4STIIJ1O DÊ JOb Yf!JRADE 
SEcRffr,4 RiO 1)E 

Av. Crital $I14 - Mlranto da Coroa - SanU Cruz Cabro1IJBahIa - CEP 45807.000 
CUPJ:13.635,00M00l.76 - Fon.o: (73) 32.422 - Fax: 3232-622 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICiPAL DE SANTANOPOEJS 

- 
ADMNISTRAÇAO E HNANÇAS 	 TRABAUiO k rÇANSP.:. 

cpaI 
DAS ATIVIDADES 

Cláusula 2 

As atividades inclusas na prestação de serviço Ohj 'o deste instrumento são 
aquelas inerentes à profissão, quais sejam: 

a) praticar quaisquer atos e medidas necessárias e inerentes aos serviços pactuados 
neste contrato, em todas as repartições públicas da União, bem como órgãos a estes 
ligados direta ou indiretamente, seja por delegação, concessão ou outros meios, bern 
como de estabelecimentos particulares. 

DOS ATOS PROCESSUAIS. 

Cláusula 3 

Havendo necessidade de contratação de-outros profsslonais, no decurso do processo, 
CONTRATADO elaborará substabelecimento, indicando escritório de seu 

conhecimento, restando facultado ao CONTRA rANTE aceitá-lo ou não. Aceitando, 
ficará sob a responsabilidade, única e excIs 	'nte do CONTRATANTE no que 
concerne aos honorários e atividades a s:en e.cr'- 	. 

DAS DESPESAS 

. 	
Cláusula 4 

Todas as despesas efetuadas pelo CONTRATADO ligadas diretamente com a execução 
dos serviços, como fotocópias, emolumentos, custas etc., ficam a cargo do 
CONTRATANTE, que as reembolsará ao CONTRATADO, mediante a apresentação de 
nota fiscal ou recibo. 

DOS HONORÁRIOS PRIFISSIONAIS 	Irefeitura Municia Rcderç 
CNP) 16.24 .33/OC31-G5 

Cláusula 5! 	 Confere corri orqr.l 

Fica ajustado entre as partes que o valor total dos honorários advocatícios devidos 
pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO corresponderá ao VALOR GLOBAL 
72.000,00 (setenta e dois mil reais) a ser pago em 12 (doze) parcelas rnens9 s de $ 
6.000,00 (seis mil reais). 

__ ----------- -----•--------. 

Praça João Nery, 4, Centro, CEP .14260000— Fonefax (75) 369421,41 
CNPJ 13.627.0G2/000-70 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANOPOL1S 

OL 
ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS 	 rRAI3Al.hO E WW~ 	wN 

	

---- --4 	O 
Parágrafo Primeiro CPIL 

o' 
No valor contratado englobam-se 60 % (sessenta por cento) despesas insumo-e 
tributos e 40% (quarenta por cCnto) com .pessoI que incidam sobre a prestação dos 
serviços, despesas com deslocamentos e 

Parágrafo Segundo. 

Quando por quaisquer motivos o contrato não tiver vigência por período de mÉs 
completo será devido o valor proporcional nos mesmos termos da presente cláusula. 

o 	 DO PAGAM ENTO 

Cláusula 6 

O CONTRATADO autoriza ao CONTRATANTE a efetuar o pagamento dos honorários 
estipulados na cláusula anterior mediante apresentação da nota fiscal por meio de 
depósito em conta corrente, de titularidade do CONTRATADO, valendo o depósito 
corno comprovante de pagamento. 

DA DOTAÇ$O ORÇAMENi ÁRIA 

Cláusula 7 

Os recursos despendidos neste contrato correrão por conta da seguinte dotação 

40 	orçamentária: 

ENTIDADE: 01- PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANPOLIS 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
0302 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO E FINANÇAS. 
ATIVIDADE: 04.122.0330.2007 -- COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA FINANCEIRA DO 
MUNICIPIO. 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35 — SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

DO REAJUS7 

Cláusula 8 

)rcfeitura 
CP) 16.2 

CorcTe com C:r3 I 

Przça João Nery, 48, Centro, CEP 44 260-000 - Fonefax (75) 3694-2141 
CNPJ 13.627.062/0001-70 



FSTADO DA BAHIA  

' 	o) PREFEITURA MUNICIPAL DE SAJ\flANOPOLIS 

ADMINISTRAÇAO E FU'JANÇAS 	 FL)O Z Tt4'.-JL. 

Os custos que compõem o valor dos serviços são fixos e irreajustáveis, sendo que 
decorrido o prazo de doze meses, havendo aditivo, seu valor poderá ser reajustado 
com base no índice IPCA - IBGE. 

DAS ALTERAÇÕES CL 
CPL 

Cláusula9 

Este Contrato somente sofrerá alteraça4 ante circunstâncias e/ou fatos 
supervenientes, consoante disposições da 	.666/93, por meio de Termo Aditivo, 
numerado em ordem crescente. 

DAS OBrnGAÇÕES DkON i'tANTE 

Cláusula 10. 

O CONTRATANTE se obriga a providenciar todos os documentos solicitados pelo 
CONTRATADO, no interesse dos serviços a serem realizados, ressalvando-se aqueles 
que estes se comprometerem a providenciar. 

Parágrafo Primeiro. 

Os documentos necessários a instrução de procedimentos ou apresentação de 
justificações que estiverem a cargo, do CONTRATANTE, e cujo atraso implique 
decadência ou prescrição, ou ainda impliqpipreclusão, isenta o CONTRATADO de 
qualquer infração ética ou ressarcimento por &Írib no desempenho profissional. 

Parágrafo Segundo. 

Os documentos copiados devem ser, q.ndo L ível, autenticados por notário 
público. 

Parágrafo Terceiro. 

O CONTRATANTE deve comunicar imediatamente ao CONTRATADO a existência de 
procedimentos ou atos que necessitem de acompanhamentos e ati 
contratado. 

Parágrafo Quarto, 
'r€feitura M 	1n 1 

1 .245.33IOG!1 G5  
Confere com orqrl 

- 	PraçooNe48, Centro, CEP44OOO - Fonex(7S) 3694-2141 
CNPJ: 13.627.0G2/C%'70 



ESTADO DA BAHIA 

'\ 
PREFEITURA MUNICiPAL DE SANTANÓPOLIS 

..' 	ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 	 TRAOALHO I IN . . 

O CONTRATANTE deve comunicar imediatamente ao CONTRATADO, por escrito e de 
forma justificada, a impossibilidade ou eventual dificuldade na obtenção de 

; documentos, isto para que, caso possíve1t possa postular dilaço de prazo de 
entrega dos mesmos a autoridade solicitant, Cujo deferimento no pode ser 
assegurado. 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTR'ATADO 
ck o 

Cláusu'a 11. 	 \Ij 

O CONTRATADO se obriga a cumprir fielmente as obrigações assumidas na cláusula 
primeira deste instrumento, zelando pela defesa dos Interesses da Contratante e 
cumprindo o observando todos os prazos legais para prática dos atos que lhe 
competir. 

Parágrafo Primeiro. 

O contratado se sujeita as cláusulas cont.ratUis e, nos casos oiiiissos, aos ditames da 
lei 8.666/93. 

Parágrafo Segundo 

O contratado se obriga a manter, du-aut'- . 	a execução do contrato, a 
compatibilidade com o objeto deste contratc 2 tu 	as condições exigidas para 
hahilitaçio e qualificação. 

Parágrafo Terceiro. 

O contratado obriga-se a reconhecer os direitos da adminitraço, em caso de rescisão 
administrativa prevista no Artigo 77 da Lei 8.666/93. 

DO PRÁZQ. 

Cláusula 12, 

O presentè contrato tem início com a sua pubIicc 	término em 31 de d 	r1'hro de 
2017, podendo ser renovado por Termo Adtvo d p; ao em comum acot 	entre as 
partes interessadas. 

'refeitura Munic 	 CEP 44260-000- Fonefax (75) 3694-2141 

crp i; 5.3,'G3-G5 	
CNPJ: 13.627.062/000170 



ESTADO DA BAHIA 

i; 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANÓPOLIS 

4 
-. 	 ADMINISTRAÇÃO Ff FINANÇAS  

4,  o 

DA NEGATIVA DA RELAÇÃO DE EMPREGO 
CP 	bj 

Cláusula 13. 	 .•. 

O presente contrato não tem nem gera quaisquer vincülos empregatícios, significando 
tão somente prestação de serviços. 

CONTRATAÇÃO DE MEIO 

Cíáusulai4 

A presente contratação é de meio, isto é, assunção por parte do contratado da 
obrigação em zelar pelo cumprimento do pactuado, mas não se obrigando a garantir 
resultados eventualmente esperados pelo , contratante, cuja não obtenção não 
implicará em qualquer infração ética ou errfindenizaçio. 

DA RESCISAO 

Cláusula 15. 

Rescindir-se-á o presente contrato unilateralrnente pela CONTRATANTE, 
independentemente de aviso ou interpelação e indenização de qualquer espécie, se 
verificada qualquer infração contratual, em especial o não cumprimento regular do 
mesmo, e nas hipóteses previstas nos artigos 77, 78, incisos 1 a XVII e 79 da lei n 
8.666/93. 	- 

DAS PENALIDADES 

Cláusula 16. 

O descumprimento total ou parcial de quniqr ds obrigações ora estabelecid 
desde que por culpa do contratado, sujeitará c-str 	. sanções previstas na lei deral 

n 8.666/93, alterada pela lei n° 8.883/94, 9.03/91') e ..648/98, nos seus artis 86, 87 
e 88, garantida a prévia e ampla defesa em processo adrinistrativo. 

Parágrafo Prlmei ro. 
CNfi 41z;45 

Praça Jogo Nery, 48, Centro, CEP 44260-000 - Fonefax (75) 3694-2141 
CNPJ: 13.627M62/0001-70 



; 	ESTADO DA BAHIA 

e 	 o) PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANOPOLÍS 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS. 	. 	 TflALHO E R'UC' 

O valor das multas corresponderá à gravidade da infraço, até o máximo de 5% (cinco 

por cento) do valor do contrato. 	
04 

Parágrafo Segundo. 	 eD 

cPI
As multas previstas nesta clausula nao tem caráter Lompensatorio, e o seu paga 	to  

no eximirá o CONTRATADO da responsabilidade de perdas e danos decorrentes ci 

infraçaes. 

DO GESTOR/FISCAL DO CC 'RATO 

Cláusula 17. 

A execução do contrato será bbjeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 
avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente designado. 

FORO DE ELEIÇÃO 

Cláusula 18. 

Fica eleito o foro da Comarca de Irará, Estado da Bahia, para dirimir quaisquer dúvidas 

ou solucionar quaisquer conflitos, exsurgidos dó presente contrato. 

Assim, por estarem justos e contratados, 	i o presente instrumento em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, e na presc:.y de dias testemunhas. 

Santanópolis - BA, 04 de janeiro de 2017; 

COt 

MUriIdPlO DE NTAÓPOLIS 

JOSE FLORIN LIMA SANTOS 

CONTRATANTE 

Prefeito Municipal 

Praça ioo Nery, 48, Centro, ccp 4460-000 F'tefix (75) 3694-2141 
CNPJ: 13.G27.O2/L u1-/U 	 j 



ESTADO DA BAHIA 
	 ,\- > 

.. 	
' CIPREFEITU 

	
MUNICIPAL DE SANT4NOPOLIS 

. 	.y 
ADM1NIS AÇÃO E FINANÇAS 

	 TP.ABALjO f Tr MP-dt .. 

CONTRATADÁ 

CARLOS HENRIQUE RIEIRO DOS REIS 

Proprietário 

Testemunhas: 

, 
e". 'y-) 

CPF:  

CPF: 01 	)4 

Parecer do Contrato 

O presente contrato encontra-se em conformidade ao 
determinado nos artigos 54 e seguintes, da Lei n2  

8.666/1993. 

É o parecer do contrato, s.rn.j. 

Procurador do Muricipio 
OAB/13A n2 

cO\ 

Praça João Nery, 48, centro, CEP 44260-000 - Fonefax (75) 3694-2141 
CNPJ: 13.627.062/000-70 



PREFEFTURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ CABRÁL1A 
3AB'ETE CO PREFEITO 

EFEmiRA 
PODER &C.iVO 

MUNiCIPAL DE SANTAL CRUZ 
ESTADO DA BAHIA 

CtPJ N. 1Ü35.OD8.D1-7C 

CABRÁLIA 

Santa Cruz Cabã'ia, 25 de junho de 2013. 

A 

	
. 	Procuradoria Geral do Município 

Profeitur de Santa Cruz Cabrelia - Bahía. 

Tendo em vista a SOlIC!í3ÇO do Secretário Municoa/ de Pia nejamento. 
Gestão e Finanças do Município ie Santa Cruz Cabrália, solicito PARECER sobre 
a possibilidada do Termo Adilivo ao contraio de no 1692012, firmado entre este 
MUNICIPIO DE SANTA CRUZ CA8RALFAJBA., E A EMPRESA META GESTÃO PUBLICA 
L TDÂ. Atra.'s do procedimento Iicitatôio na modaiidadè Preg'o Prasencfal nx 
O4Ot012, Assim solicito desta Procuradoria que dé início ao prncecíirnemc 
adequado para a elabora ço do Termo Aditivo. 

	

4 	 Atencloste- 

f 

JORGEI9O PONTES 
írèfeio iunicipal 

` 	

zn~ ~i^ 

Cxíe.te com 

	

4v Crat SIN Mrnt dz Co 	$-ant Cr,.rz Cb *J8ahta - CEP t5807-000 
CPJ: 13$35.e31 -T * r: 	1622 - Faz; 3282-1622 



l'refcitura 1un1cip 	:9,2  N:'tré 	 c'L 
Estit1tt (Li 3 iÍu 
1'nça . 	ttdr 1h Ci1uul L 	- (,t.ntro 
CNRJ N' 13 797.1 O001-92 
\?\ 	tzr'.bm lo org 1)1 

o fl 1; 

COr TRATC U 025/2017 

ico 	 r Temo dc Ctrto ( P 	d 	d. e Srv  
c 	 regido peii Lei I-e4crnl n b tuÕ'J 

cs pu.teriure_ qt*e emre m telebr ixn O MUN1Cfl1O DE 
NAZAR±, po.. jurIttea de di,to pUbhi.i tntenlo :ls .it no CPJ 

)7 188 UU1 ' 	!.edi..du na 	.'Ut 
U 	Cxt,, 1. 1' 14 .100-000 N.\VUi. iL 	i,csxe ..t ,  

l. 	rvltLa M: 	ipil!, Sr Lintcc 	4Ct 
, •. t .id i dui 	(k i4nIn.k Ç.OJjTJ3T3j ,  

'!rrA GESTÃO PÚBZ.1c4 
tnj-fl. !.Ç,jOI- 	nhiz.ido 	Ii.t Ls.ao do Rio Ir.jij. 104. - 

r 	nt .' ii 113a. rjcra .iutc mon n.aLa CONTRATADA. 
,Lld ne e • 	pelo Si LAS1k KF'Tl 	c1:u n ., 

04 - 2 •lr'e 	.0 i 	. 

frn.i do 
1 	IIi!i t 	,n(hrlCc% .e1Llnl.s, ia rdiui. 

CLÁISULA PRIMEIRA. DO OIJJE1?C) 

t.a. 	ai a aLj tu tio 	ii.- (. vfllr,.a. •i pr • •... 	•- a 	k c un. i:t'rl.i e • 	u-.a o. r uc i.. •.. 	.. 
rtI.rla 	pd tia L. 	•:c 	d.i1pio Cui,f. u.e Inr '.ii ..iUe •i O IU .fU 

CLÁUSULA SCGUUDA DO r2GIME DC CXECUÇ/O E DAS OÜRIGAÇÕES DAS PAYTES 

1. 	• 	t .rrtr..ro 	c.r(liii. ',e 1... tgflta 1 - 	Oe tfl1ti.l pu Pçu 	eiuio cire dteiç 	•- 
-.1*.. 

d3 conTr.ATADA: 

a . •. •.Lu 	,, 	d. C_  CjI,1 k 	.L.TE. n. - • .it.• i d'A.. :d• Uill eiirtllr. Çi..\ li.., .t'1I, lIriur 	i:.. 
t' 	..u.. 	hur 	.1 •. •. .1 •.,, ..............il.s - 

1 	1 	ia. 	II - 1 -. e 	ti' 	la .r a . ,..11l e •.. .. 	lU 	U-i,.fll 	1 CtItIu.thI$ ou 	iruhi .et. 1 
1 e. 	. ..r. r.id..s. e .itaet •ta'. 

a •_l. &,.;. .all.i.' l..acaiii 	• 	t'r i1-'.'l, 	. -. - .. 	itr_ rtUtwus •.o obeiv di. lItt11x111c 

II J. CONTRATANTE. 

, 	. 	le 	e- .. a r1 t.•. 	'r.r 	1.0 % . ( 	.41.1 	C 	iII11 . 1. 1 1 .. ti .ttL. •;..,ií 

.- 	......a 	.i; .h.r. eai l .i; 	)t. 
: 	. 	h. 	',.UJ 	g. - 	, a 	i&. -ji e 	de nie.. de 	un.at 	ai 	, 

IaI •.,L.i.L.h.to -1 lji c '. d,ite r.a-. J 
. .i. í obi ..t(. .tj • .. *,ul.. o 	.o4.. 	iiW 	pi 	..e1).11Uli 11L'IIC 1UU.CItO, 

CLAISbLA f1.RC EIRA- DO VitICULO EMPflioATkiO 

1 	. 	lJA C IC;.i4(t. 	a 	. 	. l.. '. 	.siItl', 1i..Iti.U%. tonle •d.iI o e 	l-.ct te, 	.í.'ci p 
- 	a .. 	v 	e 	. i. 	. - . 	• • 	. 	nra..dr. 	.. 	. 	•: 	. 	ubjer it. 

- 	ç 	•. . ii. iu 	• 	• 	- • 	. .T 	. - 	•- il i., e Cl.:.d -r ii :,, 

Ccretecom 0n4r'3 



a 

NUZ1té 

CPL 
 

flfl'i 	j 

1. 	 - i.,,j 	1-..... 	s 	.J 	i 	é.., 	• 'J...4.,., £.'i . .........41 O 

- 	 .• 	. .. 	
•I 	t. 	(' 	 o',e-:.', 	 tUt.' 	t, 

-7 	,• 	- 	.. 	,,., '-' 

. . 	-,,, . 	.. 	• 	. 	u. 	1 	r 	.- 	1• 	,_- 	•;• 

. 4 	1 • 	• 	. 	• 	... 	, . 	.. 	h '. 	., •, 	tt 	t..-.t 	 . 	--•. ..:ih,4. 7, 
.1 , 	j 	, 	. 	lI' 7' 7 t. 	,_._.. 	.L.. 	:( 	.JL) li-•, - 	. 	. . 	i 	.. 	, 	. .Lil, de 	• eu 	•. 	,.i,ii 	i_r 

-. , 	• 	..- 	....4 	(.1' 	' 	'1 	- 

-- - 	• 	, 	,, 	•. .. 	.. 	CI7I 	' 	l..t 
• 	- 	, 	, pr• 	-. 	• 	.. 	7' 	. 	i •. 

. -' 	L 	tt.i - 	..ur.,.tt 	 • 
.. 	•. 	L,,. . 	,. 	, . 	. 	, 	',. 1 	,.i. 

• .,. 	-. 	. ..- 	.. 	.u. .,iI... 	(tip..t ... 	.'t 	. 	*....t_,iti 	...I. 
• .d 	tt( 	•. 	t.' •,,. 	. 	.7 	.. .4 	1•- 	..i 	.-. 	., ..rt .t.,, 	,J . 	• ., 	. 	. 	. 	 . . 	'-' 	II,, 	•. 	'. 	•jt. 	. 	7.7, 	...' 	, 	.: 

,. Ç 	• 	7 	. 	, . . 	1, 	• 	1 	. 	• 	.. 	t.. 	r. 	. 	.i 	• 

* 	, 	• 	.. • 	* - 	_ 	-u 	i 	•)l4 ri 	- 	rtL.., ,..,rt,t J...r. *(jt r \* . 

4*. -  
4 . ,. 	 •.* 

- 	, ,• 	. 	. 	 . 
1•'. •  

... 	* 	'ii' r._ 	*t-1 	qt.'. 	*..* ..iii 	_'.. ;.**. 	. 

..*L ,j 	, '.'.. 	. 	L.,.. 7 	- 	LÁ 	) 	%..k 	. ....i_•.. 1 

j . 	. . 	*,t 	7 	1 	•. • 	•7, - 	. 	j •, • 	•: 	. 	.-.. 

- t•._t*.4 i, 

-- 

J 1 	. 	 _ 	. 	. 	- 	- . 	-_ 	1 	. 	• 	7.-a 	E 	_ 	- 	• 	• 	.• 	• . 

tuniu $18 	ILiO 	7.,. •.a.I, .,..I., ,, 

/ 
• . 	•. 	 . 	, 	. , 	.•* ii 	. 	O 	 4 	,. 	t• 

i• 

_'- 

t. 

,rdetU 53 •g.: 

ccntcre 



CL 

1 	1-'. 	 i .. 	.k 	 • ,ri, - .• 	•j - 	 flflfl7! 

___---. 

4 	 •. 	, 	_,,,,,i• 4. 	....,.,h, ,, 	. ,.4ttl 	itu, 	.It4,-', 	.1. 	rtl,, • 	-, 
''• ". 	4 	' 	'.'' •I..t 	.ut.;t 	o 	..'isi.flt 	* 	.ti 	.iLio 1p4. 	,t 	..,'•,, 

..t. L,. S1TLMzt 	',N,',LiL)iL 

i, 	• .,. 	.. 	L,, 	. 	'",u ...,.,, C' 	''1 	.V1 •(J'\, 	.'r Ihr-.0 	r..d... 	._. 

,, 	 .44 . ,.," ., 	. 	. . 	 99*.. 	•:. 	u;u%.1 	.,*lt(.$j444i.. 
1 	. 	• . 	•h 	.(r....I. 1 	p.if 	(tflF 8. 	•.014)Ç' 	O 	4.'tl..*$ 	$,.4'h44. '$44 111 • 

1.. 	.t4 	. 	 . 	... .1 	i.id.4 	(O; 	• 4,$4,, 	.4 	1.., 	.il.t (''%tL1.I 
.,i 	• 	'.... 

1 	• 	. 	 4 	.4 	,.' 	. 	., 	, 	'4- 	• 	'4, 	._ 4 	• 	pi 	'. •.i. 	Iii 8* 	' 	..4 ..* 4 	1 	flO p4Ji4 

L* 

".4..- ... 	,, 	. 	 . 	•... 	, 	'.'•.• 	• ,•, 	- 	'.1....') 	 • 	J1,t%. 	i.. 	.t.t_. 	,!4 	4'...' 
• 	. 	• 	. 	. 	1.. 	,. 	, 	, 	, 	. 	,•, . 	. . 	)'.t, $4' 	,,4.t, 	t14 	4.•r U1i$ 	.t*\ *. 	41.1 	4. 	' 	1,..$ 	*4'' 

'.i.i'' 	, 	. 	., ' . .i* 4. 	(114 	i 4.4$1t8.811.%4 	.. 	$(t*',4'. 	4.' 	.ti 	i . , ":' 	ik 

. 	. 	1 	•. 	 •, 	 . 	8.8 	.9.94. 	•* ' 	II- l.48.t'í 	.,fl •j 	)i, 	t$*.41'$ 	4I .9 -''j,' 	4 	$148' 	'44 

- 	 ..8 	,, 	,. 	'. 	, 	'' 	.4 	1. 	8 	*. 	. . 	. 	 1 .. 8844, 	• Ir 	8.844 	..i 	.* 	4x, r 
4. 	, 	 • 	4 	. 	. 	.-. . - t..... 	•-. 

• ,( ...J....., 

4. .4.4.* 

. 	'-4 	4,•,,; 	
. i 	'Y 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUAQUARIt 
1 	 4 	 - 	 lkII 	- • øI. I 	- 

- 

(()\TRAFO 009312013 
itj ,  d.. plestu4o de 

I'rt-lcitura \lunkipul 1)c .I:1gua(uaru - 
It(.i (i1n 1ttkn 1d, 

¼ I'H IIF 1 II t{\ 	1 1 \ It 1 1A 1. D1 	I.\(( 	(.PI 	 cuill 	tk e tt4) em 1útttqu.tr;t 	t.i. 
ti 	 in. Jatr til  1ara ln. 	P11. .15 '5O)O. ru r4Ia 

II 	tih o ii" 1 3.'-? 1(1.2 1 1IUI() 1 .113. r 	.0 iprcnt..d 	r. ( iulitnú dAntJr.idt' 
\Iuriindli .... 	P; 	\)..ti LTp*J ptt 11 - - 	. 	-ptITTtZ4 d t.iiri.*p*.diJti f'.41€b Tb.titti 	ij-- 
r_j 	p4t.tt11 r !a (ilr. .k ItTIctdt n 07j. .S  lia 7, 3 .SS' IJ •\ •( I'l l 

u.t ri'-.. 4 da 1rIut .tl  que lht' 'ui Ir 	1 )R 1 (INA 1... tkt ait4 k &rntn.iJi 
Mesmenic ( 1) \ UR \ 1 mk \ tI. e 	ui.i \I*ti tto lút'lieii 1_ida. Irriia ni ( \ }1i tiéti 

n0  ()' S 	2 ØJfflI-2S .'n tik i 	L)'it 
 

limINi,,j tk \riujo. r 41)2 ka11h1131a.  
11 \ 	initt Jt jiicu-Ja ( Ylk. 1 	nprvntadt pk Sr tarK& 1-hqu' k- 

. pt,rtat.fr di 1 ,i1eir.t ih. kte(?tk1ad' re 	-1 '. 1 )L)  Mlnt'Rrli da Ntuinhu t. 1 )'I n 
'.. 	c1eli ar ' rr 	tUe 1 • 	 ad;1 * 1 	j1ilid:itlt tI,• 1 

'*o n 003 20 11 \ ti. 25. II d:. 1 i 1- tiJeril u S.M4 93lí,qs.1brrnt i'uhkit  
Ju 	l41h'. d. 	iL4j\3[*fli L'3% 	t'i3 1 -j 	' 	P-'tt1J O à> • 
preç'a.s ra . t,ut 	L iflIt. 

(1.  

1! 	., :-: 	1. u p*'r 	.t 	 %1 	. ! • 	Iflitki'S t'5f .fl1ijdi-un 	i•- ••• li 

	

d.,' .nt:iç.. .*t 	It1r 	n' 	tdiJ 	.h- 
ek 	i. • \ hint ipis de Jittaquii u. e. 	i'*•,e lettd (10 que e d\t *' ffl. 1 	• III 

1 	,ie. t,Jal 	1L 	lflk"j!LtJi 1  Ç4  )fl 'in.2. íi4. .4 41 Ja 1 .L'l •(ç*f5. >3 

nan- p.tri a oh1en.'' de 	'riJ• ' a(7\a d 1 )ehst di 1, 4'rnriPuii 	I'rcv14.i.tnJ. 
a) 1 )rtei,-i l ' 	 pazt a 'rrt ia 1 IaI 	 (EI I_ e -  ii;wtjo. ei!neun'nefli. lttt 
1aro. t 	a Ttj \• 	 .. 	 qnda 1ipic;1ç1s d 	de liirjj 
Ilto 	 • 	 - 

.'rp.1Õ u1nr1rtein* da'. 	 çt- 
1:i '1.14 _h pre identTtria_ 	- 
e - -Reeul.ir,a .0 P 	ide:ici.ji;j •l.j. ii*l - r--n-)aç ., l;Ilçad 	ji1rI 449 	lei 	de hCflCIlC 	l\ 

r-J' 	r-"- 4fltt (41..4 L 1 r 	- 	Prj td4A4, ir.t .-s st,s; • 	,- * 
Ulv11-li' Je . • . -t-- n;.*.e 	I;k * 	s 	 - 

recupvraç:1' e e It1Cfls.1Ç1.4 de tlit'R-' k 1 NSS leL th*ds9 itide 4tkttJ4tt' 	1r,.'s i,k n- i*j Zs i t.i1. 	 - 
. 	L 	, Je-d 	.zii'- -  - p.'- . (aaen 	P'*.-rn 	ini 	t 	rac-'1. d r 

1 l-. -., ti_ti 	lt. 	•1. ' de-.. , (flt4 d'  
h 	1 	.k 1ra1,1hjt1t; e .1411114 t a 1 'e lICnCh.j 'i 'et4li. 	 - 

\ ICU 	.. 11i.i .IT1- '4? .1k! 	Tt 	11Irai*, a 1nt'iiíhilidadt- k I.ki1:I(. 11 
4(_2*l 13. ).ni 	ing a 	•q'si.i Li e 	'rz*; 	unN . 	 •nC\'. e krn:it.. i4'4?ur)r- : 	- 
(IIUIs '• _: IiI sI tierfl em Ji4*rlL. r ltr.k1ti.-. dei-tt, l441 iln 	in*.kpende'.nej-nenic de trai 

	

- 	-. 



1. 	i 'iti. 	E(.L 	I• - I)) iií:ti1• i1 
1 	.hii.'it l.h'i1l. i..ttt; 	 . 	iç..i e 	31 i" 1 1 \. jr 	.T.idt 	I 	ei*.tii. 	ipr.ir ' 

OL\ 

( ILSt1.A 1 EUCLtI41. 	U)i\I\1l 'I (1 ()t 	I  

1' tR (R/tl() 	I11IR() - a 	1 t i 	\ •'i' 	•e.: , 	n:'"r t. 	 • 	,CPL 

	

u 	i 
i.nie d 	niYrt d% tj.Irflflv :;u;,.id.s Lk' •., 	 • •. 	 ..t ( 

1 	t 'rn •. 	 11 	1 	i 	ti 

i' 1{.(;R1(i lEJs4 IJIU) 	•t t'.e: 	1 	 t 	- eA' tr 

hçm_, \Jntt4% 

(LÁ 1 m t. Ql. 't II'.\ - 1).\ s 	 Õl 	i (j ( 	\ FRÀár . \ 

1 	j'i't 3s 	ç,.jJe..:• í  
1 A'iI ptHlhfl:4 	c 1t/rr 	i.tn1rtt: 	tiIuIie 411d e. •itt . 

le 	1 1tu:.tr e 	1ti1Ifl 	pd1 	rr'diL. 1c icr J.t 	t'.t .iht1 Ck1u fli ( LRI 'uL \e'u 	t 

	

r.t ttiJte L'U 	 j1. 	, 	fljfl•,, 	. 	 • . 

_z t Csn:z.Itada fl4_tLJt(' •, 	i*• 	1. ' 	'e'' 
'P..J . (O\ 1 l.\ 1• 4t.1 	as JtLr4. - " . 	• . 	s 	. t 	.r 	F 

'11". 	1e iurzj j 	II..I T1'1fl1flt$ Je. 	I 	III 1. 	. 	 Id .1fl 	1 
1 .j rs'nIIr. 	(f 1  1i1i 	 jiJL!f4 tJç11t'f1'.1I .t1i 	i' i' 	'n!-Irr1eIflt1 	r 	• 	• 	t 	J 

1. eflfltç(% 
( • 	t p.'r 	 .'n1 	itlk.4.1 !M4 1 J. 	' rquri-  

' 	1I.1 	 • 	 ,• 	1 •4_ 	tit.L' 	.' !... r 	.. 
flJ't'rd de 

•1 ( .'l!un.tt. ti: rnL1.tt • e p'i 	1 •:' .1 ( ieiu itii4, q ..tLier if) 	ik z't 	!. .: 
II: 	.t•i'L-  .1 	J"t. 	•t . 

- 	Ítevr 	t nrH..tint, tk tcini 	Ur ,. 	i Lit. J.iJ-' rqi 	1.A_C'. '.e.'f it 4 !te lt. 
1 A r •tr 	ii' •rIL. 	II.Í ltt1It- .It Iit 1It. III Il.!it( '4 i. t. •tt.ii.iJ4' 	k'.L' t p!m91( 	ek 	ri .ut-  t 1 	iIs1.i,. t'. 	i.. Ii.0 c prL iiicni '.ii 	v.in. h e 	'i.Jt p.ir.s .1 (. 	r1.in:t 

.1: 	'! 	.t'n!, ncin 	 ;.. ,, 	•• 
1 l 	pkkti.' 'tie. tII'4! ciu ,ek 	chrt.!.'t,.  

. tllpJ 	U (lt$f, 4. Imo 111:1tirid' i 'LI 	JLI/4tiJ, t 	'. 	k'... t1eiI: iJ tft. . ! '. .tI:i.t, •t. 	'e. es 	te.. 
' iíii 	1 	1 1t\ 1 \ 
. 	rde. 	.i t 1:du* 	'rrt!çiu L 	dtt.tí& •t •.r 	pt.)' t Ú'T} -\ 	\ 11 _ 
. 	• -.'.in ciU 	 e.ut; .ii.tdt 

1 '1ç'4,1r ttie1e' 	 ' . 	'1e1 	.i 'tt •tI_ti 	. 	¶ '.* jliij. 	• 	1 1< \ 1 \ 	1 1 
ILil1fltt, 4Ie.'' tLt)t'U!I i 	LtVL11L' pieM $.uttttsfle. 

\1j:i;e ,.du..nui.' ti e 	eu,3i 	 '_ JjIte.j id 	e. .i'.: 	. ..i e. -. 

Iaiu.r 	iteetL'. JI.tIII1 pe1.i t ti 1.1t' e.I.I. tI'' 	- .. 	 J.' 	e.fl1 e. 
1 le'r_rJr. c'rlfir. rcii; 	u iih ilijer. .i 	 I1 WiLil e:itt.Cii 1'JrIl.'  

4. •' .lu 	. 	itjt'n 	a u'. kfe i. ,.' 1.e.' 	, , 	- 'dlL4" J,' ',(i 1e1'-s e.ili" 

C4tt 



- 	 . 	 . 	 . . 	 • 	E. 

14 	 tj-iiR' 

	

lut ILIhIh*I.t(i4. tI 	I.,t-tçii n IiO. 2' 

- 	 . 	 . 	
. 	l7 	

•, 	 . 	
4 	

7- 	4.,. 

- K' •1 II li 	Ililril.. t 	 cI 	- . 	. 	-; 

e 

1 	 .,•1l._ 	 - 	- 

1 	•E+ 1.1.. 	. 	- 	.1 	1 1 

1 	 7 

4 	 LII 

)rçtet 	33i:?á 	-7-. 

com 



- .-.., 

1 II I'RI 1 +  	\fl 	NK 	I 	\i 	01 	.1\&1 

- 	'.:r*t 	.1_ i 	1. 	 •. 

' 	r 	* 	t -ti 	'. rt_ 	'h*1tcLiit&-. 
w+.Li 	- 	-t,Lt 	. 	•JiLtd 	c 

'.! 	- __i 	.i8*Lt.tts. 	pt..i 	1 	iL 
J 1-:r 

(L\L 	'i 	1 	l)ItI\1-t_I)\)tl % 	• \UflI( 	\1F\ISUI% 
. 	.L.,'. 	- 	tI'Uui t 	• 	i 	fLid. 	1 

L XII) '1)1 	OR( 	\\II  '\ 1 \I1 \ 	 .i 	i 	J 	. 	•.Jn 

1 	1 	II) '. 1)! 	1 	$ 	( )j l 	1(): i 	.i 	\. 	• r 	. 	, 1i S+. 	j 	\ini 	1 U* 	t 	P 

4. 	()I)I1,t): 	' ++ 	•_.d. 

l'UI'?l 1R I) 	I(.1\( 	1 k FDt 	-%l.ii)fF 

'Í4+d 	• 'T1 	•L."'JIJ 	1! 	1+ 	tli. 	•I- 	tr..trt 	d 	..øI 11 d[e31 	 d 	_'I 

lil 	'( 	1 	\ IH( 	I\1\ '1 (I 	\ft  1)\" 	'\ 	()I 	1)'lI\$SIkAlI 	\. 

* 	 -••.• .t 	 -'4 

1. 

J [.A IIk 	etU'+  
— 	---- 

r-- '.i'iirJ..1 	(....t!-:-;1-'+ 
-' 	• 	 - 1 	•- 	•'• 	•' 	•* 	raLIt.. 	..m{iTeu., 	• 	1t- 	Jnt-' 	-. 

,% 	'! 	1 	• 

.4 	f- t 	i 	•. 	1 '.i1i,; 	'- 	4 	1 	\i 	I  
t 	• .I 
-. 	-i• 	.4 	ti 	• ' 	' 	1. 	i 	• 	 -'-ir!.? 	, 4 

•.'.II..,.' - 	i•. ••.i 	- 	...lpru: 	rr4'P-. 
- 	• 	•- 	 •• 	- 

JI 	 -.. 	.. 	•. .'. 	1 	J 
.,_ 1 i.,t.  -. 	-• 	. 	-. 	.i 	•il1J.1_!-.-- 	s 

liSO 	J1' 	•I 	1-__' 	IiI,r 	It' 	1JL" 	ri * 	Lt h11'ii . 	r. ' 	. 	ti tittd.+ 	p'Li 	& 	4 )\ 1 R.\ 1 	\ 1 	' •i 

1'  
e 

'refeitura 
CNIpi 	•*j,-•_) 	1 

Ccfcre (*l 	1+ 



ti k( I. tU 	W I '( I U 

1. L .*• t 	t 	 ti ti 'ii. 	 1 	 1 	 - 	' 	I 
___ 

R 	i U I'RI N1 1 L tU) 	• 	1 	 • 	 •- 	
1 

pr, - 	 • 1 1 

I \U 	1U «41 () t(,t '%i)()  

Í t• 	i 	 • 	1* II)II.I1' t3 	Lill 	 i.1 	 I•'i 	 • i_ 

- 	 •t. 	 - 	 a 	 ' 	 \ 

	

1 	;rI.a 	 ,,, 	•i' 	 Iii 

1 k V.0 U O i LU( tIRO  

	

1)1 ( I\I \ ()( xi< 1 	— 1) 	(. \I< 	II 

t 1 \1 't 1. \ 1)1 (i\1 	ÇIL I\ 1 \. 1R 1 >R1 t 

-. 	-.• 	 1 

- 	 , 	 ...-•.-r - 	• - -.,•_• 	• 4 It 

L. 	- - 	 1 	
- 	 - 	- 

•,._. 

. 	
.lttu.tqu.ir.i - It.i. U •I 	.iti tt 	2111 •'. 	- 	- 

. 	 - 	 - • .- 
1 1 I_,P 	 • 	1 	

- 	 \ I¼-t 	(I- I.s 4. I'tshlit., 1 , I.i 
(.11 Li 	It 	%1ti41fl \I 	it'i •i 	 \ 

I4'1t11 	1tt'. 

) 

4 	 rco Ernntetids Arat -_ 	- 	•  

'refetura MIA 
CJ3 16.24.33-iID 1)  

Crfcre coTt 	1 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA REDENÇÃO 
Av. Nascer do Sol, SIN - Céntro - CEP 46.835-000 
CNPJ 16.245.33410001-65 

pa 

PROCESSO N° 034/2021 
el 

C
o  

PI 

DESPACHO ADMINISTRATIVO 

Recebendo solicitação da Secretaria Municipal de Administração para 
contratação de Consultoria Previdenciária. objetivando revisão e retificação das 
GFIP, recuperação de valores de INSS recolhidos indevidamente e revisão de 
parcelamentos previdenciários, com acompanhamento da Certidão Negativa de 
débitos junto a Receita Federal, autorizo a abertura de processo para a contratação 
solicitada, com custo total estimado da,ordemde R$ R$ 77.00Q,00( Setenta e sete mil 
reais), divididos em 11 (onze) parcelas mensais de R$ 7.000,00 (Sete mil reais). 
Encaminhe-se a Secretaria Municipal de Finanças para deliberar sobre a disponibilidade 
dos recursos orçameritários, e em caso afirmativo, remeter a Comissão Permanente de 
Licitação para as providencias necessárias a contratacão. 

Nova redenção, BA, 04 de fevereiro de 2021 

Guilma Rita de f, Gottschall da Silva Soares 
Pr cipal 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA REDENÇÃO 
Av. Nascer do Sol, S/N - Centro - CEP 46.835-000 
CNPJ 16.245.334/0001-65 
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PROCESSO N° 034/2021 

PREVISAO DE RECURSOSORÇAMENTARIO.S 

Sra. Prefeita, 

Em atenção ao despacho de V. Ex0 e Objetivando a instrução do presente processo, 
informamos que existe dotação orçamentária para cobertura da despesa global 
estimada em R$ R$ 77.000,00 ( Setenta e sete mil reais), divididos em 11 (onze) 
parcelas mensais de R$ 7.000,00. (Sete mil reais). consignados na seguinte dotação 
orçamentária do corrente exercício: 

UNIDADE: 02.03.01 - Secretaria Municipal de Administração 
ATIVIDADE: 04.122.0020.2008 - Manutenção da Secretaria de Administração 
ELEMENTO: 33.90.39.00 - Serviços de terceiros - pessoa jurídica 
FONTE: O Recursos Ordinários. . 

A Comissão Permanente de Licitação para is pro.dências, conforme solicitação. 

Nova redenção, BA, 04 de fevereiro de 2021. 

it/a4 Jae 	/1a 	VaJa 
WarleyCadkson Macedo Barbosa 
Secrétária MúriicipÍde Finanças 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUJÔIH: i NOVA REDENÇÃO 

P 	Av. Nascer do Sol, SIN - Centr - CEP 46.835-000 
CNPJ 16.245.33410001-65 

ai 

PROCESSO N° 034/2021
A~ 

\ CPL
o 

INFORMAÇÕES 

Inexigibilidade de Licitação 	IL-006/2021 

UNIDADE SOLICITANTE: Secretaria Municipal d Adrrnistração 

OBJETO: Contratação de ConsultoriaPrevidenciária objetando revisão e retificação das GFIP, 
recuperação de valores de INSS recoIhido: indevidamente e revisão de parcelamentos 
previdenciários, com acompanhamento da Certidão Negativa de débitos junto a Receita Federal. 

EMPRESA: META GESTÃO PÚBLICA LTDA. - ME 

CNPJ n°.: 08.833.724/0001-28 

ENDEREÇO: Rua Barão do Rio Branco, N° 1.045, Centro, Feira de Santana, Bahia - CEP 
44.001-505 

VALOR TOTAL: R$ R$ 77.000,00 ( Setentae sete mil reais) 

VALOR MENSAL: R$ 7.000,00 (Sete mil reais) 

CONTRATO: 036/2021 de 05 de fevereiro de 2021 a 21 de dezembro de 2Õ21 

Fundamento Legal: ART. 25, INCISO II cornbi ç fõ com o ART. 13, INCISO III da Lei n° 8.666/93 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA REDENÇÃO 
Av. Nascer do Sol, SÍN - Centro - CEP 46.835-000 
CNPJ 16.245.334/0001-65 

(\cPa7 e  

JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDA'E DE LICITAÇAO 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Nova Redenção, na 
Bahia vem pelo presente justificar a contratação da empresa Meta Gestão Pública 
Ltda. - ME, CNPJ 08.833.724/0001-28, por Inexigibilidade de Licitação que leva o n° IL-
006/2021 para Contratação de Consultoria Previdenciária objetivando revisão e 
retificação das GFIP, recuperação de valores de INSS recolhidos indevidamente e 
revisão de parcelamentos previdenciários, com ècornpanhamento da Certidão Negativa 
de débitos junto a Receita Federal. 

Justificativa: A razão da escolha do executante justifica-se pelo fato da contratação ser 
para consultoria técnica especializda, serviços estes considerados especializados que 
deverá ser prestado por pessoa/empresa qualificada a fim de poder alcançar seus 
objetivos com eficiência e eficácia e dentro dcs prazos necessários, evitando assim 
prejuízo à municipalidade, bem assim por ofertar o proponente preço compatível com os 
parâmetros praticados no mercado e dentro do perfil r, orçamento municipal. 

Deste modo, vê-se que o serviço teri natureza sigular, pois exige à atuação por 
profissional de especialização técnica, com experiência no campo. Ademais, além da 
qualificação, deverá ser observado na contratação o quesito subjetivo relacionado a 
confiança do gestor na capacidade do prestador dos serviços a serem contratados de 
bem atender as obrigações assumidas, de modo que a escolha deverá observar 
elëmentos objetivos e subjetivos, conforme determina a Lei 8.666/93 e decisões 
administrativas e judiciais exaradas no âmbitos das Cortes de Contas e Tribunais. 

Assim, resolveu esta comissão., optar pelo processo de Inexigibilidade de Licitação que 
recebe o n° IL-006/2021, para contratação da empresa acima qualificada, que detém 
todas as qualidades necessárias para suà contratação por este critério, mediante 
análise da proposta e documentação apresentada alem de desempenho anterior 
satisfatório. 	 . 

Tendo em vista que o setor competente assegurou a disponibilidade dos recursos para 
a contratação e ante o exposto, súbrnete-seopresente processo a Assessoria Jurídica 
do Município, para apreciação acêrca da viab:lizaçào da Inexigibilidade sugerida, 
substanciada pelo ART. 25, INCISO II cornbr 	 OIIr 	, 	 I  da Lei n° 
8.666/93, com minuta de contrato a ser. firmado, co o fito de atender as exigências 
desta mesma legislação. 	

. 

Nova redenção, BA, 05 de fevereiro de 2021. 
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o  

CPI 
Jo'-citJ7 Silva 	 \' 

Presidèr',te da CPL 

Vitor Rangel Aze vedo Santana 
Membro 
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Minuta de Contrato 	 ÍD  
fb P1 

TERMO DE CONTRATO N° Oxx/2021 	 \ 

Termo de Contrato n°xx12021 por 
Processo 	de 	Inexigibilidade de 
Licitação 	no 	lL-Oxx/2021, 	para 
prestação de serviços técnicos, que 
entre 	si 	celebram 	o 	Município de 
Nova 	Redenção 	/BA, 	através da 
°refeitura 	Municipal 	de 	Boa 	Vista 

Redenção/BA e a empresa 
Me.i 	Gestão 	Pública 	Ltda. 	- ME, 
'o1\forme segue 

O MUNICÍPIO DE Nova Redenção, Bahia,,através da Prefeitura Municipal de Nova 
Redenção, Bahia, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Av. Nascer do 
Sol, 252, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°16.245.334/0001-65, neste ato representado 
por seu Prefeito Municipal, Sr.' Guilma Rita de Cassia Gottschall da Silva Soares, 
brasileira, Casada,inscrito no CPF - n° xxxxxxx e RG n° xxxxxxxx, doravante 
denominado CONTRATANTE e a empresa ................................estabelecida na Rua 

N° ............, Centro.. .......... Bahia, CNPJ n° ................neste ato representado 
pelo 	Sr 	....... . ........... 	CPF 	---------, 	OAB/BA 	............., 	doravante 	denominada 
CONTRATADA, celebram entre si o présénte contrato, realizado com base na Lei 
8.666/93 com as alterações posteriores, nas cõndções que segue: 

CLÁUSULA 1: DO OBJETO: 

O objeto do presente contrato é a prestação de ser, -.os de Consultoria Previdenciária 
objetivando revisão e retificação das GFIP, recuperaão de valores de INSS recolhidos 
indevidamente e revisão de parcelamentos previdenciários, com acompanhamento da 
Certidão Negativa de débitos junto a Receita Federal, conformije pr.oposta apresentada 
no Processo de Inexigibilidade de Licitação n° IL-XXX/2021 

Parágrafo primeiro - Os serviços supracitados deverão ser prestados no horário 
normal de funcionamento da das aividadesda Secretaria Municipal de Administração, 
ou seja, de segunda a sexta feira, das 08h0Órnir as 12h00min e das 14h00min as 
18h00min, com visita quinzenal a prefeiturè. 

Parágrafo segundo - Os serviços serão executados sob o regime descrito no art, 6°, 
inciso VIII, letra (d), da Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA 11 - DO VALOR E CONDIÇÕES bE PAGAMENTO: 
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O valor global deste contrato é de R$ ........(xXXXXÀxxxxxxxxxxxxXx) 00 

divididos em 10 (dez) parcelas mensais de R$ ..... ...... (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

Parágrafo primeiro - O pagamento deverá s efetuado até o 50 dia útil do 
mês subsequente ao da prestação dos serviços. 

Parágrafo segundo - Nos preços propostos pelo CONTRATADO já estão inclusos 
todos os custos e despesas decorrentes, impostos, taxas de qualquer natureza e outros 
quaisquer que direta ou indiretamente,, impliquem ou venham a implicar no fiel 
cumprimento destes serviços. 

Parágrafo terceiro - poderá haver reajuste de valores durante a vigência do contrato, 
mediante termo aditivo nos moldes da legislação em vigor que regula a matéria. 

CLÁUSULA III - DO PERÍODO DE VIGÊNCIA: 

O prazo deste contrato será do dia XX de XXXX a XX de XXXXX de XXXX, ficando 
estabelecido que este prazo podèrá ser prorrogdo por motivo de força maior, ou 
interesse das partes ou rescindido de acordo com a legislação pertinente e interesse 
de qualquer das partes. 	. -. 

CLÁUSULA IV - DO CRÉDITO ORÇAM&NÁR:G: 

As despesas decorrentes da execução: deste cont'o correrão por conta da seguinte 
dotação: 

Secretaria Municipal de Administração 
Manutenção da Secretaria de Administração .. 

Serviços de terceiros - pessoa jurídica 
CLÁUSULA V - DA RESCISÃO: 

Constitui razões para ensejar a rescisão contratual, todos elencados no art. 78, da Lei 
n° 8.666/93 e suas posteriores alterações, os quais o CONTRATADO declara conhecer 
em especial: 

- O não cumprimento integral das cláusulas contratuais, especificações ou razões; 

II - O cumprimento irregular da cláusulas ontratuas, especificações ou razões; 

III - A lentidão no seu cumprimento, leÇiandr. ó CONTRATANTE a presumir a não 
conclusão do serviço nos prazos estipulad:' 

IV - O atraso no iniciõ do serviço; 	' 

V - A paralisação do serviço por qualquer razão; 

VI - O desentendimento das determinações regulares do servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a sua exeãução assim como as de seus superiores; 

VII - O cometimento de faltas na sua execução; 

VIII - A supressão pela CONTRATADA dos serviços, acarretando modificação no valor 
inicial do contrato, além dos limites previstos pela lei 8.666/93; 
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IX - Os casos fortuitos ou de força maior, serão excludentes das responsabilidad 
CONTRATADO e do CONTRATANTE, na forma do C.C.B. 

Parágrafo 11  - Em caso de rescisão, a CONTRATADA reconhece os direitos do 
CONTRATANTE, relacionados aoArt. 80 do mesmo diploma lega. 

Parágrafo 20  - Em qualquer hipótese de rescisão contratual é assegurado a 
CONTRATADA, direito de defesa e de recurso previsto no Art. 78, parágrafo único da lei 
8.666/93. 

CLÁUSULA VI— DAS DESPESAS: 

Não estão inclusos no valor deste contrato as despeas judiciais (custas, guias, DAJ'S, 
etc.), que correrão por conta do CONTRATANTE, assim como as despesas com cópias 
reprográficas, autenticações, etc. As despesas com viagens, locomoção, estadia e 
alimentação dos funcionários e advogádos 'qué compõem o quadro da CONTRATADA, 
quando devidamente autorizados, também correrão por conta da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA VII— DAS PENALIDADES: 

O presente contrato é regido pela Lei 8:666/93. a qual as partes se sujeitam para 
resolução dos casos em que este instrumento for omisso, aplicando as. penalidades 
previstas nos Artigos 86 a 88, da mencionada Lei, que as partes declaram ter pleno 
conhecimento do teor e ainda. 

- Advertência escrita, quando se tratar de infração ieve, a juízo do CONTRATANTE; 

II - Multa diária equivalente a 2% (dois por cento) do valor global do contrato; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
Administração Pública Municipal: por até 02 (dois)ro: 

CLÁUSULA VIII - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

- Efetuar pontualmente o pagamento a CONTRI\TADA, das importâncias devidas em 
razão dos serviços a serem executados, mediante os valores e condições previstas 
neste instrumento; 

II - Supervisionar e fiscalizar, a execução dos serviços previstos neste instrumento 
através da Secretaria Municipal de Administração ou a quem esta delegar. 

III - Fornecer a CONTRATADA, as informações indispensáveis à realização dos 
serviços ora contratados. 

CLÁUSULA IX- RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 

- Prestar os serviços descritos no objeto do presente instrumento, com zelo e 
tempestividade e de acordo com as especificações, preços e condições indicadas na 
proposta apresentada. 

II - Recolher todos os impostos e taxas a.'rrcntc da execução deste contrato; 

III - Prestar os serviços em perfeita consonância co;' is normas legais vigentes; 

IV - Não subcontratar os serviços previstos neste ins.rumento; 
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V - Assumir integral, responsabilidade técnica pela execução do objeto do p 
contrato; 

VI - Se responsabilizar pelos danos causados dirêtamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na prestação dos serviços ora contratados. 

CLÁUSULA X - GERENCIAMENTO E FÍSCALIZAÇÃO: 

Nos termos do art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93, fica desig'nada a titular da pasta 
Secretaria Municipal de Administração na pessoa da Senhora Tatiane Emanuela Matos 
Vasconcelos de Aragão ou a quem esta deear, com poderes para verificar o fiel 
cumprimento deste em todos os termos e condições, sendo que sua eventual omissão 
não eximirá a CONTRATADA dos compromissos e obrigações assumidos perante o 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA Xl - DOS CASOS OMISSOS: ' 

Os casos omissos serão resolvidos. à luz.., da lcão vigente, em especial a Lei 
Federal N° 8.666/93, e suas posteriores alterações. 

CLÁUSULA XII — DAVINCULAÇÃO: 

Este contrato está vinculado ao processo de lnêxigibilidade de Licitação n° IL-XXIXXXX, 
dele fazendo parte independente de transcrição,, devidamente homologado pelo Prefeita 
Municipal, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
em XX de XX de XXXX. 

CLÁUSULA XIII - DO FORO: 

Fica eleito o Foro da Comarca de Andarai, Bahia para dirimir eventuais duvidas 
decorrentes da execução e interpretação.das cláusulas deste cdntrato. 

E, por estarem justos e contratados,'assiham o presente instrumento em 02 (duas) vias 
de igual teor, a representante do 'CONTRATÁNTE e a CONTRATADA, juntamente com 
as testemunhas, abaixo e a tudo presente, para que se produzam os efeitos legais. 

Nova redenção, BA-xx de mrçô de 20xx 

xxxxxx.xXxxxxxxxxxxxx 
Prefeita municipal 

contratante 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
contratada 

TESTEMUNHAS: 	 . 

CPF: 	 " CPF1 
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PARECER JURÍDICO 	 f.? 

\CPL,d 

Consulente: Município de Nova Redenção/BA. 

Ref. Processo Inexigibilidade de licitação n° 006/2021 

Trata o presente expediente sobre a contratação da 
empresa META GESTÃO PÚBLICA 	LTDA, para a prestação de 
serviços em consultoria previdenciária objetivando revisão e 
retificação das GFIP, recuperação de valores de INSS 

m recolhidos indevidaente é•  revisão de parcelamentos 
previdenciários, com acompanhamento da Certidão Negativa de 
débitos junto a Receita Federal, envolvendo o Município de 
Nova Redenção/BA com objeto descrito acima, mediante 
procedimento de inexigibilidade de licitação. 

No direito brasiliro, apesar da regra geral ser o 
dever da Administração Pública licitar os serviços e obras 
de que necessita para a consecução das suas finalidades, a 
própria Constituição 'ederal ressalva a possibilidade da 
dispensa da obrigatoriedade do cërtame licitatório. 

O legislador ordináio, dentro da razoabilidade, 
estabeleceu os casos de dispensa e inexigibilidade de 
licitação, respectivamente nos artigo 24 e 25 da Lei 
8. 666/93. 

Os casos de inexigibilidade, exemplificados no 
artigo 25 da Lei 8.666/95, ocorrem quando há inviabilidade 
de competição, sendo lícito ao gestor agir movido pela 
discrjcionarjedade, visando • única e exclusivamente ao 
interesse público. 

Dentre estas hipóteses de inviabilidade de 
competição, o art. 25, inciso II, da Lei de Licitações faz 
referência à contratação de profissionais dotados de notória 
especialização para a exec.ução de serviços técnicos 
referidos no art. 13 do mesmo diploma, que menciona 
expressamente: a elaboração de pareceres (inciso II) 
assessorías ou consultorias técnicas (inciso III); e o 
patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas 
(inciso V) . 

A expressão "inviabilidade de competição" indica 
situações em que não se encontram presentes os pressupostos 
para a escolha objetira da proposta mais vantajosa, seja 
pela peculiaridade ètos próprios serviços, marcados por 

eira 
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consideravel relevancia e complexidade, seja pela noto 
especialidade e qualificação técnica apurada do executor do 
serviço. 

Ainda, é consabido que o Código de Ética dos 
Advogados, em seus artigos 28 e, 29, desestimula a competição 
entre seus profissionais, inviabilizando à competição via 
licitação, por ser recomendado ao causídico a moderação, 
discrição e sobriedade. 

Por sua vez, o artigo 34 do Estatuto da OAB, 
elenca como infração disciplinar "angariar ou captar causas, 
com ou sem a intervenção -de terceiros" (Art. 34, IV) . Na 
mesma esteira, o artio 50  do Código de Ética veda qualquer 
procedimento de mercanti1izção do advogado no exercício da 
profissão: "O exercicib da, advocacia, é incompatível com 
qualquer procedimento de nerdantilização". 

Assim, ao se aferir os comandos legais da lei 
8.666/93 deve ser feito sistematicamente com a inteligência 
do Estatuto dos Advogados e do. Código de Ética dos mesmos 
profissionais. 

Estabelece o aitigo •25 e inciso II da Lei 8.666/93 
que É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: para ..a contratação de serviços 
técnicos enumerados no artigo 13 desta Lei, de natureza 
singular, -com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação. 

Neste cerne, o trabalho jurídico a ser 
desenvolvido, para que: justifique a inviabilidade de 
competição, exige natureza dotada de complexidade que 
autorize a contrataçãb de- profissional com notória 
especialização, a permitir a 'inexigibilidade de licitação, o 
que se vê no presente caso. 

Complementarmente, tem-se que a singulaidade do 
serviço prestado escapa- à rotina, desta municipalidade, de 
modo a envolver atividades complexas que exigem a peculiar 
expertise do prestador de serviço. 

Não se exige aqui que exista um único profissional 
apto a executar o serv,iço, mas sim que se 	nonstre a 
presença de característica própria do serviço que justifique 
a contratação de um profissional dotado de determinadas 
características, em detrimento de outros potenciais 
candidatos. 	fl - 

Diante disso., é de se observar que a prestação de 
serviços advocatícios como proposta está fincada nos 
conhecimentos individuais d.e cada profissional da advocaa, 

50 
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sendo certo que o proponente possui corpo jurídi 
heterogêneo, abrangendo diversas especialidades jurídicas, o 
que oferece a municipalidade mais autonomia e segurança nas 
consultas formuladas, bem como na atividade contenciosa, 
representando, igualmente, economia financeira. 

Com isso, tem-se que a singularidade da prestação 
do serviço, por si só, justifica a ausência da competição, 
por inviabilidade. 

Inclusive, o Conselho Federal da OAB já se 
debruçou sobre o tema ao aprovar o parecer do Conselheiro 
Sérgio Ferraz', no qual se sustenta a impossibilidade de 
licitação dos serviços advocatícios, nos seguintes termos: 
"a contratação direta pela Administração Pública, sem 
licitação, pois, (aqui,legalmente inexigível) de advogado, 
sobre não infringir o artLgo 132 da Constituição Federal, e 
a Lei 8.666/93, represerita/- nos quadros da singularidade 
subjetiva e objetiva, aqui traçados, valioso reforço à 
atividade administrativa • e ao interesse público" (Conselho 
Federal da OAB, PRO-0034/2002, Pleio, j. 20/01/2003). 

A doutrina m'ais qualificada pondera no sentido da 
inexigibilidade. 

Neste sentido HELY LOPES MEIRELLES ensinou que "a 
exceção da contratação direta com os profissionais de 
notória especialização não afronta a moralidade 
administrativa, nem desfigura a regra da licitação para os 
demais serviços. Antes a confirma. E atende não só à 
necessidade, em certos casos, da obtenção de trabalhos 
altamente exatos e confiáveis, que só determinados 

. 

	

	especialistas estão em condições de realizar, como também 
habilita a Administração a õbtê-los imediatamente, sem as 
delongas naturais da lici'tação, •e sem afastar aqueles que, 
exatamente pelo seu renome, não se sujeitariam ao 
procedimento competitío eitre colegas". (Contratação de 
serviços técnicos com profissional ou firma de notória 
especialização, in Revista de Direito Público n° 32, p. 
32/35) 

Na mesma linta de intelecção, Alice Gonzales 
Borges2  assevera que "Se o Estatuto e o Código de Ética 
vedam a captação de clientela, os procedimentos de 
mercantilização da profissão e o aviltarn'ento de valores 
advocatícios (arts. ;39 e 41 do Código de Ética), como 
conciliar tais princípios com a participação de advogados, 

1Professor Titular de Direito Administrativo daPUC/RJ e Procurador Aposentado do Estado do Rio de 
Janeiro 
2 BORGES. Alice Maria Gonzalez. Temas de direito administrativo atual - estudos e pareceres. Belo 
Horiozonte: Fórum, 2004. p. 302-304. 

Ed 	Ferreira 
dogdo 
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concorrendo com outros advogados em uma licitação de men 
preço, nos moldes do art. 45., § 1°, 1 e §§ da Lei n° 
8.666/93? Também resulta inviável, pelos mesmos princípios, 
a participação de escritório de advocacia em licitações do 
tipo melhor técnica, a qual, nos termos do art. 46, § l, 
descamba, afinal, para o cotejamento de preços. Obviamente, 
também a licitação de técnica e preço do art. 46, § 21, que 
combina aqueles dois requisitos". 

O STJ, nos autos do processo REsp n° 1192332, 
relatado pelo ministro Napoleão Nunes Maia Filho, firmou-se 
no mesmo sentido, conforme decisão publicada no DJE 
(19/12/2013), com a seguinte eménta: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATEV. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ADVOCATÍCIO COM DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 17 DA 
LIA. ART. 295, V' DO CPC. ART. 178 DO CC/16. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 
DO STF. ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.666/93. REQUISITOS 
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SINGULARIDADE DO 
SERVIÇO. INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO. 	DISCRICIONARIEDADE 	DO 
ADMINISTRADOR NA ESCOLHA DO MELHOR PROFISSIONAL, 
DESDE QUE PRESENTE O INTERESSE PÚBLICO E 
INOCORRENTE O .DE.VIO DE PODER, AFILHADISMO OU 
COMPADRIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

Neste feito, pontuou o relator que é impossível 
aferir, mediante processo licitatório, o trabalhõ 
intelectual do advogado, pois trata-se de prestação de 
serviços de natureza personalíssima e singular, mostrando-se 
patente a inviabilidade de competição. 

Ainda no que se refere à singularidade, bem 
pontuou o relator que A singularidade dos serviços prestados 
pelo advogado consiste em seus conhecimentos individuais, 
estando ligada à sua cápacitação profissional, sendo, desta 
forma, inviável escolher o melhor profissional, para prestar 
serviço de natureza intelectual, por meío de licitação, pois 
tal mensuração não se fuida em critérios objetivos (como o 
menor preço). 

O próprio STF,em, julgado recente, analisou a 
possibilidade de contratação direta de serviços de 
consultoria jurídica e patrocínio judicial do município de 
Joinvile (SC) 

IMPUTAÇÃO DE CRIME DE INEXIGÊNCIA INDEVIDA DE 
LICITAÇÃO. SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. REJEIÇÃO DA 
DENÚNCIA POR FALTA DE JUSTA CAUSA. A contratação 
direta de escritório de advocacia, sem licitação, 

EF•osarejra 
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deve observar os seguintes parâmetros: 
existência de procedimento administrativo formal; 
b) notória especialização profissional; c) 
natureza singular do serviço; d) demonstração da 
inadequação da prestação do serviço pelos 
integrantes do Poder Público; e) cobrança de preço 
compatível com o praticado pelo mercado. 
Incontroversa a especialidade do escritório de 
advocacia, deve se± considerado singular o serviço 
de retomada de concessão de saneamento básico do 
Município de Joinville, diante das circunstâncias 
do caso concreto. Atendimento dos demais 
pressupostos pára a contratação direta. Denúncia 
rejeitada por falta de justa causa". (Inq 3074-SC, 
Rélator Mínisro.. Luís Roberto Barroso, julgado 
peia ±rimeira Turma em 26/05/14). 

posicioriamntb do Supremo Tribunal Federal é 
claro no sentido de ser possível a contratação através de 
inexigibilidade de licitação,, com base no artigo 25, II, 
precedido de procedimento administrativo formal. 

Assim, por estes fundrnentos, a contratação de 
serviços advocatícios é exceção à regra geral da 
obrigatoriedade de licitação, encaixando-se dentre os casos 
de inexigibilidade de licitação. 

Ainda o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil ingressou recentemente , com Ação Declaratória de 
Constitucionalidade 	(ADC 	45), 	defendendo 	que 	a 
inexigibilidade de licitação é único meio para a contratação 
do serviço advocatício pela Administração Pública. 

Diante do exposto, e tendo em conta que a 
contratação pretendida preenche todos os requisitos legais 
e inclusive os indicados em jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, somos pela ossibilidade de contratação de 
serviços advocatícios mediante inexigibilidade de 
licitação, à luz da , interpretação dos artigos 25, II 
combinadocom o artigo 13, anbos da lei 8.666/93, bem como 
dos demais dispositivos mencionados neste parecer, seguindo 
ainda a esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal. 

Em tempo, aprovamos a minuta contratual 
apresentada, por preencher todos os requisitos legais. 

Este é o entendimento que elevo à consideração 
superior. 

Ferrefta  

279950 
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Nova Redenção/BA, 05 de fevereiro de 2021. 

Eduardo 	,a Ferreira 

OAB /BA 	 / S P 279950  

aS 

L) 

f 	 •1 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA REDENÇÃO 
Av. Nascer do Sol, SIN — Centro — CEP 46.835-000 
CNPJ 16.245.334/0001-65 .r_. cl 

PROCESSO N° 034/2021 CPj 
\ 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 006/2021 

Pelas razões emanadas da Ass€soria Jurídica do Município, as 
quais concluíram pela plena viabilidade da contratação destacada, submeta-se a 
apreciação do Chefe do Executiva, nos termos da legislação pertinente, qual 
seja a Lei n° 8.666/93, para deliberar acerca da Ratificaçãq da lnexig'ibilidade em 
epígrafe. 

Nova Redenção/BA, 05 de fevereiro de 2021 

João e o oliveira [va 
Presidente da CP'I. 

Ge/sinaro d0 Santos 	 tahgeIAzevedoSantana 
Membra 	 Membro 
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PROCESSO N° 034/2021 	L CPL 

INEXIGIBILIDADÉ DE LICITAÇÃO N° 006/2021 

HOMOLOGAÇÃO 

Com efeito, observa-se que todas as fases pertinentes ao Processo 
Administrativo foram alçadas e diante do parecer favorável da Assessoria Jurídica 
Municipal, decido pela RATIFICAÇÃO do 'presere parecer, para fins de adotar neste 
procedimento, lnexigibilidade de Licitação que 1ev? o p0  006/2021, com fundamento no 
art. 25lnciso II da Lei 8.666/93. 

Fica homologado o objeto deste processo em favor da empresa Meta 
Gestão Pública Ltda. - ME, CNPJ n° 08.833.724/0001-28, no valor total de R$ 
77.000,00 ( Setenta e sete mil reais), divididos em parcelas mensais de R$ 7.000,00 
(sete mil reais), para prestação dos serviços especializados de Consultoria 
Previdenciária objetivando revisão e retificação das GFIP, recuperação de valores de 
INSS recolhidos indevidamente e revisão de .parcelamentos previdenciários, com 
acompanhamento da Certidão Negativa de débitos junto a Receita Federal. 
Registre-se, 
Publique-se e 	 . .. , 
Cumpra-se. 	 .. 

Nova Redenção, .BAO5e feveieiro de 2021 

-.' 
Guilma Rita dee

'-11
s4ia Gottschall da Silva Soares 

P feita Municipal 
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PROCESSO N° 03472021 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 006/2021 

1 	 O. ER•T 1 D Ã O 

Certifico que a homologação do Processo de 

Inexigibilidade de Licitação n° 006/2021, foi devidamente 

publicada na forma de costume, no mural desta Prefeitura, nesta 

data. 

Nova Redenção, Bahia, 05 de fevereiro de 2021. 

artíns 
Secr,aMunicJa/deAaiação 
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EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

CPL 4  
oy 

Processo n° 034/2021 

Inexigibilidade: IL-00612021 

Objeto: Prestação dos serviços especializados com o fim de Consultoria 
Previdenciária objetivando revisão e retificação das GFIP, recuperação de valores 
de INSS recolhidos indevidamenté e reVisão de parcelamentos previdenciários, 
com acompanhamento da Certidãõ Negativa de débitos junto a Receita Federal, 
com apresentação ao Prefeito Municipal, até o dia 31 de dezembro de cada ano, 
de relatório das atividades desenvolvidas em razão do presente contrato. 

EMPRESA: Meta Gestão Pública Ltda. - ME 

CNPJ n°.: 08.833.724/0001-28 

ENDEREÇO: Rua Barão do Rio Branco, N° 1.Ó45, Centro, Feira de Santana, Bahia - 
CEP 44.001 -505 

VALOR TOTAL: R$ 77.000,00 (Setenta e sete mil reais) 

VALOR MENSAL: R$ 7.000,00 (sete mii réais) 

CONTRATO: 036/2021 de 05 de fevereiro a 31 de dezembro de 2021 

Fundamento Legal: ART. 25, INCISO IFcombinãdo com o ART. 13, INCISO III da Lei 
n° 8.666/93 

Homologação: 05 de fevereiro de 2021 

Nova Redenção, Bahia, 05 de fevereiro d 2021 
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TERMO DE CONTRATO N° 036/2021 
CP 	.) 

Termo de Contrato n° 036/2021 55? 
Processo de lnexigibi!idade de Licitação 
n° lL-00612021, para prestação de 
serviços técnicos, que entre si celebram o 
Município de Nova Redenção/BA, através 
da Prefeitura Municipal de Nova 
Redenção/BA e a empresa Meta Gestão 
Pública Ltda. - ME, conforme segue 

O município de Nova Redenção, Bahia, através da Prefeitura Municipal de Nova 
Redenção, Bahia, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Av. Nascer do Sol 
s/n, inscrito no CNPJ/MF sob o n.1116.245.334/0001-65, neste ato representado por sua 
Prefeita Municipal, Sr.a  Guilma Rita de Cassia Gottschall da Silva Soares, brasileira, 
Casada, inscrito no CPF - sob o n° 0  700.725.585-04 e RG no 70229785-78 SSP/BA doravante 
denominado CONTRATANTE e a empresa Meta Gestão Pública Ltda - ME, estabelecida 
na Rua Barão do Rio Branco, N° 1.045, Centro, Feira de Santana, Bahia - CEP 44.001-505, 
CNPJ n° 08.833.724/0001-28, neste ato representado pelo Sr Carlos Henrique Ribeiro dos 
Reis, CPF 399.867.645-72, doravante denominada CONTRATADA, celebram entre si o 
presente contrato, realizado com base na Lei 8.666/93 com as alterações posteriores, nas 
condições que segue: 
CLÁUSULA 1: DO OBJETO: 

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de Consultoria Previdenciária 
objetivando, revisão de parcelamentos previdenciários, com acompanhamento da Certidão 
Negativa de débitos junto a Receita Federal, conforme proposta apresentada no Processo 
de Inexigibilidade de Licitação n° IL-006/2021. 

Parágrafo primeiro - Os serviços supracitados deverão ser prestados no horário normal de 
funcionamento das atividades da Secretaria Municipal de Administração, ou seja, de 
segunda a sexta feira, das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 18h00min, com visita 
quinzenal a prefeitura. 

Parágrafo segundo - Os serviços serão executados sob o regime descrito no art. 6°, inciso 
VIII, letra (d), da Lei 8.666/1 993. 

CLÁUSULA II— DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

O valor global deste contrato é de R$ 77.000,00 (Setenta e sete mil reais), divididos em 
parcelas mensais de R$ 7.000,00 (sete mil reais) 
Parágrafo primeiro - O pagamento deverá ser efetuado até o 50  dia útil do mês 
subsequente ao da prestação dos serviços. 
Parágrafo segundo - Nos preços propostos pelo CONTRATADO já estão inclusos todos os 
custos e despesas decorrentes, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer 

W7II 
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que direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento ds CPL 

serviços. 

Parágrafo terceiro - poderá haver reajuste de valores durante a vigência do contrato, 
mediante termo aditivo nos moldes da legislação em vigor que regula a matéria. 

CLÁUSULA III - DO PERÍODO DE VIGÊNCIA: 

O prazo deste contrato será do dia 05 de fevereiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021, 
ficando estabelecido que este prazo poderá ser prorrogado por motivo de força maior, ou 
interesse das partes ou rescindido de acordo com a legislação pertinente e interesse de 
qualquer das partes. 

CLÁUSULA IV - DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO: 

As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da seguinte 
dotação: 

UNIDADE: 02.03.01 - Secretaria Municipal de Administração 
ATIVIDADE: 04.122.0020.2008 - Manutenção da Secretaria de Administração 
ELEMENTO: 33.90.39.00 - Serviços de terceiros - pessoa jurídica 
FONTE: O Recursos Ordinários 
CLÁUSULA V - DA RESCISÃO: 

Constitui razões para ensejar a rescisão contratual, todos elencados no art. 78, da Lei n° 
8.666/93 e suas posteriores alterações, os quais o CONTRATADO declara conhecer em 
especial: 

- O não cumprimento integral das cláusulas contratuais, especificações ou razões; 

II - O cumprimento irregular das cláusulas contratuais, especificações ou razões; 

III - A lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a não conclusão 
do serviço nos prazos estipulados; 

o IV - O atraso no início do serviço; 

V - A paralisação do serviço por qualquer razão; 

VI - O desentendimento das determinações regulares do servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução assim como as de seus superiores; 

VII - O cometimento de faltas na sua execução; 

VIII - A supressão pela CONTRATADA dos serviços, acarretando modificação no valor 
inicial do contrato, além dos limites previstos pela lei 8.666/93; 

IX - Os casos fortuitos ou de força maior, serão excludentes das responsabilidades do 
CONTRATADO e do CONTRATANTE, na forma do C.C.B. 

Parágrafo 11  - Em caso de rescisão, a CONTRATADA reconhece os direitos do 
CONTRATANTE, relacionados ao Art. 80 do mesmo diploma lega. 

Parágrafo 20  - Em qualquer hipótese de rescisão contratual é assegurado a CONTR 
direito de defesa e de recurso previsto no Art. 78, parágrafo 	 lei  
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CLÁUSULA VI — DAS DESPESAS: 	 CPL 

Não estão inclusos no valor deste contrato as despesas judiciais (custas, guias, DAJ'S, etc.), 
que correrão por conta do CONTRATANTE, assim como as despesas com cópias 
reprográficas, autenticações, etc. As despesas com viagens, locomoção, estadia e 
alimentação dos funcionários e advogados que compõem o quadro da CONTRATADA, 
quando devidamente autorizados, também correrão por conta da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA VII— DAS PENALIDADES: 

O presente contrato é regido pela Lei 8.666/93 a qual as partes se sujeitam para resolução 
dos casos em que este instrumento for omisso, aplicando as penalidades previstas nos 
Artigos 86 a 88, da mencionada Lei, que as partes declaram ter pleno conhecimento do teor 
e ainda. 

. 	1 — Advertência escrita, quando se tratar de infração leve, a juízo do CONTRATANTE; 

II — Multa diária equivalente a 2% (dois por cento) do valor global do contrato; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
Administração Pública Municipal, por até 02 (dois) anos. 
CLÁUSULA VIII - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

— Efetuar pontualmente o pagamento a CONTRATADA, das importâncias devidas em razão 
dos serviços a serem executados, mediante os valores e condições previstas neste 
instrumento; 

II — Supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços previstos neste instrumento através 
da Secretaria Municipal de Administração ou a quem está delegar. 

III — Fornecer a CONTRATADA, as informações indispensáveis à realização dos serviços 
ora contratados. 

CLÁUSULA IX- RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 
1 — Prestar os serviços descritos no objeto do presente instrumento, com zelo e 
tempestividade e de acordo com as especificações, preços e condições indicadas na 
proposta apresentada. 

II — Recolher todos os impostos e taxas decorrentes da execução deste contrato; 

III — Prestar os serviços em perfeita consonância com as normas legais vigentes; 

IV — Não subcontratar os serviços previstos neste instrumento; 

V — Assumir integral responsabilidade técnica pela execução do objeto do presente contrato; 

VI - Se responsabilizar pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na prestação dos serviços ora contratados. 

CLÁUSULA X — GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 

Nos termos do art. 67 da Lei Federal no 8.666/93, fica designada a titular da pasta Secretaria 
Municipal de Administração na pessoa da Senhora Tatiane Emanuela Matos Vasconcelos 
de Aragão ou a quem está delegar, com poderes para verificar o fiei mprimento dest 
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todos os termos e condiçoes, sendo que sua eventual omissao nao eximi 	a 
CONTRATADA dos compromissos e obrigações assumidos perante o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA XI— DOS CASOS OMISSOS: 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação vigente, em especial a Lei Federal N° 
8.666/93, e suas posteriores alterações. 
CLÁUSULA Xli - DA VINCULAÇÃO: 

Este contrato está vinculado ao processo de Inexigibilidade de Licitação n° 1L-00612021, dele 
fazendo parte independente de transcrição, devidamente homologado pela Prefeita 
Municipal, Guilma Rita de Cássia Gottschali da Silva Soares em 05 de fevereiro de 
2021. 
CLÁUSULA XIII - DO FORO: 

Fica eleito o Foro da Comarca de Andaraí, Bahia para dirimir eventuais dúvidas decorrentes 
da execução e interpretação das cláusulas deste contrato. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor, a representante do CONTRATANTE e a CONTRATADA, juntamente com as 
testemunhas, abaixo e a tudo presente, para que se produzam os efeitos legais. 

Nova Redenção 05 de fevereiro de 2021 

Guilma Rita de 	 II da Silva Soares 
ta munici 
ntratante 

Meta G 1f2. 
Carlos Henrique Ribeiro dos Reis 

TESTEM NHAS: 

CPF: CPF: 6. 7f  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA REDENÇÃO 

CNPJ N° 16.245,334/0001-65 	 (í 
\ 	CPL 

EXTRATO DE CONTRATO N° 00612021 o 

O MUNICÍPIO DE NOVA REDENÇÃO, NA BAHIA, através da Prefeita Municipal de 
Nova Redenção, Estado da Bahia, torna público que firmou contrato n° 03612021, objeto 
da Inexigibilidade de Licitação n° 006/2021, com a empresa Meta Gestão Pública Ltda. 

ME, CNPJ 08.833.724/0001-28, para contratação de Consultoria Previdenciária 
objetivando revisão e retificação dás GFIP, recuperação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente e révisão de parcelamentos previdenciários, com 
acompanhamento da Certidão Negatiya de débitos junto a Receita Federal, no 
valor total de R$ R$ 77.000,00 ( Setenta "eete mii reais) divididos em parcelas 
mensais de R$ 7.000,00 (sete mil reai), cujo contrato terá sua duração até 31 de 
dezembro de 2021. As despesas dedorrentës do presente contrato correrão por conta 
do orçamento para o exercício de 2021, na dotação orçamentária UNIDADE: 02.03.01 - 
Secretaria Municipal de Administração ATIVIDADE: 04.122.0020.2008 - Manutenção 
da Secretaria de Administração ELEMENTO: 33.90.39.00 - Serviços de terceiros - 
pessoa jurídica FONTE: O RecursosOrdinários. Nova Redenção/Bahia, 05 de fevereiro 
de 2021. Assinam Carlos Henrique Ribeiro dos Reis, pela empresa e pela Prefeitura 
Guilma Rita de Cássia Gottschail da Silva Soares: 

1, 
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ai 

DECLARAÇÃO 	(j 
CPt. 

PROVA DE PU;BLICAÇÃO 

O abaixo assinado, declara para os devidos fins, que o instrumento contratual 
firmado entre a Prefeitura Municipal de Nova Redenção, na Bahia e a empresa 
Meta Gestão Pública Ltda. - ME, CNPJ 08.833.724/0001-28, no valor de R$ 
77.000,00 (Setenta e sete mil reais), foi publicado no mural da Prefeitura, no 
dia.05 de fevereiro de 2021 para cõnhecimeritõ dos interessados. 

Nova redenção, Bahia, 05 de fevereiro de 2021 
1) • 

(Jt 

	

Guilma Rita 	ssia Gottschall da Silva Soares 

	

Secre 	unicipal de Administração 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 034/2021 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 006/2021 

HOMOLOGAÇÃO 

Com efeito, observa-se que todas as fases pertinentes ao Processo Administrativo 
foram alçadas e diante do parecer favorável da Assessoria Jurídica Municipal, decido pela 
RATIFICAÇÃO do presente parecer, para fins de adotar neste procedimento, lnexigibilidade 
de Licitação que leva o no 006/2021, com fundamento no art. 25 Inciso II da Lei 8.666/93. 

Fica homologado o objeto deste processo em favor da empresa Meta Gestão 
Pública Ltda. - ME, CNPJ no 08.833.724/0001 -28, no valor total de R$ 77.000,00 ( Setenta 
e sete mil reais), divididos em parcelas mensais de R$ 7.000,00 (sete mil reais), para 
prestação dos serviços especializados de Consultoria Previdenciária objetivando revisão e 
retificação das GFIP, recuperação de valores de INSS recolhidos indevidamente e revisão 
de parcelamentos previdenciários, com acompanhamento da Certidão Negativa de débitos 
junto a Receita Federal. 
Registre-se, 
Publique-se e 
Cumpra-se. 

Nova Redenção, BA 05 de fevereiro de 2021 

Guilma Rita de Cassia Gottschall da Silva Soares 
Prefeita Municipal 

Avenida Nascer do Sol 1 Centro 1 Nova Rede nção-Ba 
novaredencao.ba.gov.br  

Este documento (01 assinado digitalmente por SERASA Experian 
EF7D9EFF7F2C926E4CB829MD7I CB515 
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- 	a 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 	 \ 	CPL 

\ 

Processo n° 034/2021 
Inexigibilidade: IL-006/2021 
Objeto: Contratação de Consultoria Previdenciária objetivando revisão e retificação 
das GFIP, recuperação de valores de INSS recolhidos indevidamente e revisão de 
parcelamentos previdenciários, com acompanhamento da Certidão Negativa de 
débitos junto a Receita Federal. 
EMPRESA: Meta Gestão Pública Ltda. - ME 
CNPJ n°.: 08.833.724/0001 -28 
ENDEREÇO: Rua Barão do Rio Branco, N° 1.045, Centro, Feira de Santana, Bahia - 
CEP 44.001-505 
VALOR TOTAL: R$ 77.000,00 (Setenta e sete mil reais) 
VALOR MENSAL: R$ 7.000,00 (sete mil reais) 
CONTRATO: 036/2021 de 05 de fevereiro a 31 de dezembro de 2021 
Fundamento Legal: ART. 25, INCISO II combinado com o ART. 13, INCISO III da Lei n° 
8.666/93 
Homologação: 05 de fevereiro de 2021 

Nova Redenção, Bahia, 05 de fevereiro de 2021 

Avenida Nascer do Sol 1 Centro  1 Nova Redenção-Ba 
novaredencao.ba.gov.br  

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experiari 
EF709EFF7F2C926E4CB829&AD71 CB51 5 
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\CPL 	. 
EXTRATO DE CONTRATO N° 036/2021 	 \ 

O MUNICÍPIO DE NOVA REDENÇÃO, NA BAHIA, através da Prefeita Municipal de Nova 
Redenção, Estado da Bahia, torna público que firmou contrato n° 036/2021, objeto da 
Inexigibilidade de Licitação n° 006/2021, com a empresa Meta Gestão Pública Ltda. - ME, 
CNPJ 08.833.72410001 -28, para Contratação de Consultoria Previdenciária objetivando 
revisão e retificação das GFIP, recuperação de valores de INSS recolhidos 
Indevidamente e revisão de parc'elamentos previdenciários, com acompanhamento da 
Certidão Negativa de débitos junto a Receita Federal, no valor total de R$ 77.000,00 
Setenta e sete mil reais) divididos em parcelas mensais de R$ 7.000,00 (sete mil reais), 
cujo contrato terá sua duração até 31 de dezembro de 2021. As despesas decorrentes do 
presente contrato correrão por conta do orçamento para o exercício de 2021, na dotação 
orçamentária UNIDADE: 02.03.01 - Secretaria Municipal de Administração ATIVIDADE: 
04.122.0020.2008 - Manutenção da Secretaria de Administração ELEMENTO: 33.90.39.00 
- Serviços de terceiros - pessoa jurídica FONTE: O Recursos Ordinários. Nova 
Redenção/Bahia, 05 de fevereiro de 2021. Assinam Carlos Henrique Ribeiro dos Reis, pela 
empresa e pela Prefeitura Guilma Rita de Cássia Gottschall da Silva Soares. 

Avenida Nascer do Sol 1 Centro  1 Nova Redenção-Ba 
novaredencao.ba.gov.br  

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian 
EF71D9EFF71F2c926E4c13829A.A1D71 CB51 5 


